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RESUMO

PALAVRAS-CHAVE

A presente dissertação tem como objetivo primordial compreender como o 

contexto, não só da empresa mas também político, social e económico do país, 

influencia na alteração da imagem de uma marca. Neste sentido, pretende-se 

analisar e mostrar como algumas marcas em Portugal, reagiram graficamente 

ao período pós-revolução do 25 de Abril de 1974, após a vaga de nacionali-

zações, contextualizando e estabelecendo uma relação de reação ao contexto 

contemporâneo através do estudo de vários casos de redesign de marcas. 

As empresas em estudo, são marcas ainda hoje em atividade, pelo que se 

dividem em quatro setores, o da energia com a marca Petrogal/ Galp e EDP, 

o das bebidas, mais concretamente das cervejas, com a Central Cervejas e 

Bebidas e a Unicer, o dos Transportes com a CP e a TAP, e o da Comunicação 

com a RDP e RTP, procurando assim, estabelecer uma análise mais rigorosa 

evidenciando ligações, não só entre diferentes setores como em diferentes 

empresas do mesmo.

Esta dissertação surge então como contributo para a história do design grá-

fico em Portugal, onde são estabelecidas as ligações entre os vários campos e 

contextos que se refletem no grafismo das marcas das empresas.
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ABSTRACT

KEY WORDS

This dissertation has as main objective understanding how the context from 

not only the company but also polítical, social and economic of a country 

can influence in the change of the image of a brand. With this objective, we 

intend to analyze and show how some brands in Portugal reacted graphically 

to the post-revolution of 25th April, 1974, after the wave of nationalization, 

contextualized and establishing a connection between the reactions to the 

contemporary context through the study of various cases of redesign of brands. 

The companies in this study are brands that are still active nowadays, and 

they are divided in four sectors: in the sector of energy we have “Petrogal/

Galp” and “EDP”; in the brewing industry we have “Central Cervejas e Bebidas” 

and “Unicer”; in the sector of transport we have “CP” and “TAP”; and the last 

one, the sector of communication, where we have “RDP” and “RTP”, seeking 

thus to establish a more rigorous analysis, presenting connections, not only 

between different sectors but also different companies inside the same sector.

This dissertation then appears as a contribution to the history of graphic 

design in Portugal, where there are established links between various fields 

and contexts that are reflected in the graphics of corporate brands.
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TEMA

Em Portugal, a revolução de 25 de Abril de 1974  representa uma ruptura eco-

nómica política e social que coloca fim ao período do Estado Novo. A ideologia 

deste regime nacionalista condicionou muito o desenvolvimento comercial e 

industrial tornando Portugal “uma pequena grande quinta”, que automatica-

mente após a sua ruptura e com as nacionalizações impostas em 1975, abre-se  

ao mundo, alterando por completo todo o seu panorama. 

Na história das marcas, não foi diferente. Novas marcas são criadas e outras 

fundidas, modificando a tipologia do mercado, das indústrias e o seu grafismo, 

dando origem a um impulsionamento destas.

Com o fim da ditadura, 1974, o design ganharia a nova função de produzir a 

identidade de um país que se vira para a Europa, para a tecnologia, para os 

serviços. (...) O próprio design gráfico vai deixando de ser uma espécie de gestão 

estética do processo industrial que era a impressão em tipografia para se ir 

tornando num serviço, a gestão interna e externa da comunicação e imagem 

de instituições e empresas (Moura, 2014).

Neste sentido, a marca reage ao seu novo contexto, é obrigada a cativar o 

cliente, a objetivar um sistema memorístico passando assim a deter diversos 

significados e vários níveis e contextos, transformando-se num “fenómeno 

sócio-económico, político e cultural, mas também legal, formal, semiótico, 

etc”(Costa, 2004, p.18).

 

É importante compreender que a comunicação de uma empresa deve refletir 

e respeitar o posicionamento e os valores centrais da marca, pensar na em-

presa como uma série de compartimentos sem nunca esquecer que a marca 

é composta por diferentes segmentos que pertencem a um todo, onde todos 

os campos se encontram conectados. Se o contexto económico, político e 

social, influencia as empresas, consequentemente influenciará como estas se 

apresentam, uma vez que a “imagem corporativa deve mostrar sem engano 

o espírito íntimo da empresa”(Fishel, 2000, p.11). É então, papel do designer 

garantir uma maior eficácia na comunicação, que muitas vezes é feita através 

do redesign, onde consegue refletir os valores e atitude global que constitui a 

cultura corporativa específica da marca que a distingue das outras.

INTRODUÇÃO TEMA
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METODOLOGIAS

De modo a relacionar e evidenciar todas estas ligações, esta dissertação será 

dividida em duas partes: enquadramento teórico e casos de estudo. Assim, 

numa primeira parte serão explorados vários conceitos, desde a contextuali-

zação histórica, contexto em design, marca e redesign, reunindo assim, todos 

os elementos e bases para a segunda parte onde serão expostas as marcas 

em estudo, contextualizando-as e relacionando-as com os vários redesigns 

das marcas.

Uma vez que esta dissertação tem como objetivo compreender como o contex-

to influencia na alteração da imagem de marca, demonstrando as diferenças 

do período de Estado Novo e pós 25 de abril de 1974, foi necessário selecionar 

empresas que se encontrassem no mesmo contexto. Neste sentido, são apre-

sentados quatro dos setores da economia portuguesa que atravessaram a vaga 

de nacionalizações impostas em 1975: o setor da energia, o dos transportes, 

o da comunicação e o das bebidas (cervejas), cada um com duas marcas/

empresas, ainda hoje em atividade, de forma a comparar não só diferentes 

setores como diferentes empresas dentro do mesmo setor, obtendo assim 

uma análise mais precisa e objetiva. 

No setor da energia, iremos olhar para a Galp, responsável pela indústria pe-

troquímica e gás e a EDP, responsável pela energia elétrica. No setor dos trans-

portes, a CP, representante dos transportes terrestres e a TAP dos transportes 

aéreos. Na comunicação, a antiga Emissora Nacional, atual RDP, representante 

da rádio, e a RTP da televisão. Por fim no setor das bebidas e cervejas, a Central 

Cervejas e Bebidas, marca institucional da Sagres, e a Unicer, da Super Bock, 

principais cervejas rivais e líderes de mercado. Ou seja, ficaremos então com 

dois setores que se mantiveram, ainda hoje, com capitais do Estado, o dos 

transportes e da comunicação, e outros dois, atualmente privados.

Na primeira parte, iniciaremos com um enquadrando histórico, situando 

no tempo e no espaço o período em estudo, Estado Novo, Pós-Revolução de 

25 de Abril de 1974 e nacionalizações, de forma a estabelecer as principais 

diferenças, evidenciando algumas relações entre os factos e contextos sociais, 

económicos e políticos. Para esta análise são apresentados alguns autores 

específicos como Fernando Rosas, José Gil ou Helena Matoso, referenciando 

alguns artigos académicos como as de Eric Baklanoff, “Breve experiência de 
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socialismo em Portugal: o setor das empresas estatais” ou João Valente Aguiar 

“A política de classe na economia do Estado Novo: a burguesia como classe 

beneficiária”.

O capítulo seguinte, pretende contextualizar o design gráfico em Portugal, as-

sociado ao contexto histórico, de forma a apresentar os principais movimentos, 

designers assim como a estética a eles associados, de maneira a compreender 

melhor a adoção de características por parte das marcas. Realizar-se-á então, 

uma breve síntese sobre a evolução do design gráfico em Portugal, nos perí-

odos em estudo, baseado em autores como Margarida Fragoso, José Bartolo 

e Mário Moura, ou teses como a de Joana Santos “O Design de Cartaz político 

no Porto (De 1974 a 1986)” ou de João Tiago Santos “A Identidade Nacional 

depois de Salazar”, com intenção de expor uma base pertinente para a análise 

e interpretação mais concisa desta dissertação, mostrando também de que 

forma a política, economia e a sociedade do país interferem no design.

No terceiro capítulo, olharemos para o campo do design gráfico neste proje-

to, a marca. Assim, serão expostos alguns pontos importantes para a análise 

destas, desde a definição e compreensão do que é uma marca, abordando os 

vários contextos em que esta se encontra inserida, exploração da sua origem 

e do seu papel no design gráfico, salientando os principais elementos que a 

constituem, e conduzir aos conceitos importantes para a análise dos casos em 

estudo. Para isso, referenciaremos alguns autores, como Per Mollerup, Joan 

Costa, Daniel Raposo e Noberto Chaves, compreendo assim a rede complexa 

que a envolve. 

No final do enquadramento teórico, abordaremos a questão do redesign, 

através de Catherine Fishel, onde explicaremos não só o papel do designer 

como analisaremos alguns casos com o objetivo de entender este fenómeno 

e de identificar as suas principais causas, respondendo a algumas questões 

essenciais.

Delineados todos os elementos importantes para a análise das marcas em 

estudo, procederemos à segunda parte desta dissertação: os casos de estudo. 

Assim, serão apresentados todos os setores e marcas e analisados e todos 

os seus redesigns. Esta parte estará dividia nos diferentes setores, onde em 

INTRODUÇÃO METODOLOGIAS
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primeira instância, será realizada uma contextualização histórica e gráfica da 

marca dentro do setor e por fim, o caso em foco, a análise aos elementos grá-

ficos dos períodos em estudo, durante o Estado Novo e após a nacionalização. 

Também neste último ponto, cruzaremos vários os conceitos abordados na 

primeira parte, o motivo de redesign segundo Catherine Fishel, a Taxonomia 

e os principais elementos de alteração da marca gráfica: nome, desenho grá-

fico ou símbolo, tipografia, cor e estilo gráfico segundo Per Mollerup. Ou seja, 

iremos apenas focar-nos na marca gráfica, logótipo, mais objetivamente na 

representação gráfica das empresas, sendo este o principal objeto de alteração 

após as nacionalizações.

Para uma melhor visualização e sínteses de informação, no final de cada ca-

pítulo da segunda parte será apresentado um gráfico relacionando todos 

este conceitos e o último capítulo, será dedicado ao cruzamento dos dados 

das marcas em estudo, como espécie de síntese visual e apoio às conclusões.
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PARTE I

ENQUADRAMENTO TEÓRICO
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

Iniciaremos esta dissertação realizando uma contextualização no tempo e no 

espaço - do período do Estado Novo e Pós-revolução do 25 de Abril de 1974. 

Para uma melhor análise, iremos realçar as diferenças entre regimes e com-

preender a sua influência, direta ou indireta, nas marcas em estudo. Assim 

sendo, no decorrer desta secção analisaremos tanto o sistema político-social 

como também o sistema económico, objetivando uma procura de motivos, 

factos e conexões entre o contexto e as empresas, explorando as principais 

alterações gerais na estrutura destas.

1.1. ESTADO NOVO

A Ascenção de Salazar ao Poder

Portugal no início dos anos 30 era uma sociedade baseada essencialmente na 

agricultura. Os efeitos das crises de 1921 da valorização do escudo e da Grande 

Depressão de 1926 afetaram gravemente a economia, os negócios e as finanças 

do país. Tudo isto, provocou uma desordem e instabilidade política e social que 

fez com que a Ditadura Militar, com o golpe de 28 de Maio de 1926, encabeçada 

pelo general Gomes da Costa, pusesse fim à Primeira República abrindo um 

caminho para o início do Estado Novo. “A vitória do 28 de Maio iria, assim, a 

partir das primeiras horas do golpe, abrir uma duríssima e prolongada luta 

pela hegemonia do Estado, tanto no interior da Ditadura Militar como do seu 

exterior contra ela, que só se saldará, com alguma clareza sete ou oito anos 

depois, através da institucionalização do Estado Novo”(Rosas, 1998, p. 142). 

PARTE I CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

Fig.1 (Esq). Populares sobre 

as viaturas dos militares 

revoltosos, observam o 

desenrolar dos acontecimentos 

no Largo do Carmo, em Lisboa. 

25 de Abril de 1974.

Fig.2 Dr. Oliveira Salazar, 

Almirante Mendes Cabeçadas, 

General Gomes da Costa e 

General Óscar Carmona.
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Contudo, a instabilidade política provocada pelas revoltas liberais e os proble-

mas económicos persistiam, aumentando cada vez mais o défice orçamental 

e a dívida do país. Em 1928, Carmona é eleito Presidente da República. Após 

tomar posse, nomeia novo governo e para o cargo de Ministro das finanças 

António Oliveira Salazar, prestigiado professor da Universidade de Coimbra. 

Este apenas aceitou o cargo com a condição de supervisionar os ministérios 

e total direito de voto sobre o aumento das despesas. Assim sendo, é consi-

derado pela opinião pública, o salvador da nação por aplicar um plano que 

conseguiu aumentar o valor das receitas do Estado e a redução de despesas 

em campos como a saúde e educação. E é neste contexto de revolta, e incons-

tância que Salazar vai abrindo caminho ao poder, através de “um sinuoso mas 

firme percurso de afirmação do Salazarismo na ditadura, até ao seu efetivo 

controlo”(Rosas, 1998, p. 142).

Os seus objetivos consistiam em criar um Estado forte que garantisse a es-

tabilidade e a ordem - valores ansiados no período da Primeira República. O 

sucesso de Salazar consistiu então em fazer das várias direitas uma direita, 

substituindo um pluralismo partidário assente num poder executivo que lhe 

permita o controlo durável do Estado. A preservação de valores como “Deus, 

Pátria e Família” eram fundamentais tornando assim, Portugal, num sociedade 

educada com bons princípios. Conseguiu reunir em torno de um plataforma 

política, ideológica e institucional um “compromisso constitucional”.

Entretanto, o regime, cada vez mais autoritário, promulgou em 1930 um Ato 

Colonial1 centralizador, que restringiu a autonomia financeira e administra-

tiva das colónias. Sublinha a ideia de Império Colonial Português, através de 

um nacionalismo económico que faziam um Estado forte, à semelhança de 

Mussolini e Hitler na Europa. 

É desta forma que Salazar foi pouco a pouco construindo o “seu Império”, 

alcançado, a 5 de Julho de 1932 a presidência do Conselho de Ministros, tor-

nando-se chefe do governo. Esta subida de António Oliveira Salazar ao poder, 

é também concretizada com a alteração à Constituição em 19332, inspirada 

no nacionalismo, corporativismo e na doutrina da igreja, dando início a novo 

regime político - o Estado Novo. 

1  Ato Colonial

(Decreto-lei nº 18 570 de 8 de Julho, 1930).

2  Constituição de 1933

 (Constituição de 11 de Abril, 1930).

Fig.3 “Salazar, Salvador da Pátria”, postal 

da época.
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A Institucionalização do Estado Novo

O Estado Novo, profundamente conservador e nacionalista, repele ideais co-

munistas e liberalistas, tentando abolir outros partidos políticos portugueses 

criando assim um único partido apoiante do regime - a União Nacional3 (úni-

co partido participante na Assembleia Nacional). Esta prática governativa 

desenvolvida por Salazar faz do Conselho de Ministros uma competência 

administrativa, técnica e executiva, tornando-se detentor do poder total. Se-

gundo, Fernando Rosas,“o esvaziamento dos poderes da Assembleia Nacional 

e do presidente da República e a sua concentração no Governo, permitem, 

assim, falar, para todo o período de vigência da Constituição de 1933 aqui 

considerado, não só de uma real ditadura do Executivo mas de uma “ditadura 

pessoal do presidente do Conselho”, dado o papel por este detido como chefe 

do Governo” (Rosas, 1998, p.244).

Uma das primeiras preocupações de Salazar, após a aprovação da Constituição 

de 1933, foi a criação do SPN (Secretariado da Propaganda Nacional). António 

Ferro, escritor e jornalista com relevância, é escolhido para dirigir os destinos 

da propaganda Nacional. Trabalhava essencialmente a propaganda visual do 

Estado Novo, explorando conceitos que impunham o modelo rural e cristão 

de Salazar “Deus, Pátria, Família” consecutivamente associados a imagens que 

transmitiam ideias de paz, felicidade e segurança.4 

3 União Nacional. Organização política 

portuguesa para o apoio do Governo no 

Estado Novo. Criada para apoiar a criação e 

manutenção do regime. 

Fig.4 Cartaz da série de cartazes “A Lição 

de Salazar”, Estado Novo.

Fig.5 António Oliveira Salazar.

PARTE I CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

4  Consultar página 47 do capítulo 

Design em Portugal, para 

compreender a imagem da 

propagada salazarista.
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Salazar propõe diversas variantes do modelo narrativo da saga nacionalista, uma das 

quais assimila a história do regime à Paixão de Cristo. Se bem que esta variante surgiu 

raramente no discurso – sendo sugerida por algumas imagens, como “carregamos uma 

pesada cruz”, “subimos a colina da redenção, ou mais explicitamente por comparações, 

alusivas ou imediatamente denegadas entre Salazar e Cristo, os seus temas caracterís-

ticos mantêm-se sempre presentes: o sacrifício e a salvação, as três etapas da lógica 

da salvação – desordem, negação da desordem através do sacrifício e do sofrimento, 

redenção e renascimento, nova ordem nacional (Gil, 1995, p. 29).

Uma propaganda patriótica que apelava aos portugueses uma união nacional, 

objetivando a suprema harmonia do Interesse Nacional, onde o indivíduo 

deixa de existir como um só, sacrificando-se em prol de um Estado soberano, 

seguro, independente, procurando assim, reintegrar Portugal na sua grandeza 

histórica.5

Consequentemente esta ideologia considerava os inimigos do Estado como 

inimigos da Nação, pelo que a força deveria legitimar a defesa da Pátria. Ou 

seja, outra das atuações do governo foi a reorganização do policiamento, à 

semelhança dos demais regimes autoritários e fascistas, num corpo centra-

lizado e especializado de informação e repressão pública. Foi criada a PVDE, 

Polícia de Vigilância e de Defesa do Estado, denominada em 1945, de PIDE, 

Polícia Internacional e de Defesa do Estado que podia deter quem entendesse, 

sem culpa formada e sem mandato ou fiscalização judicial, desde que pudesse 

representar qualquer afronta direta ou indiretamente para o Regime.

Foram criadas também algumas organizações como a Mocidade Portuguesa 

com objetivo de doutrinar o jovens, de estimular o desenvolvimento integral 

da sua capacidade física, a formação do caráter e a devoção à Pátria, no senti-

mento da ordem, do gosto da disciplina, no culto dos deveres morais, cívicos 

e militares. A Legião Portuguesa com o objetivo de “defender o património 

espiritual da Nação e combater a ameaça comunista e o anarquismo”, torna-se 

numa organização de defesa civil.

A par deste policiamento, o Estado optou por permanecer com a censura-

-prévia, instaurada pela Ditadura Militar em Maio de 1926, mas novamente 

regulamentada por Salazar em Abril de 1933 pelo Decreto-lei 22 4696. Esta, 

instaurava a censura nas publicações periódicas através do “lápis azul”onde 

6  Censura, "Lápis Azul"

(Decreto-lei 22 469 de 11 de Abril, 1933).

5  Consultar anexo I, 

“Os mandamentos do Estado Novo”.

Fig.6 Mocidade Portuguesa, 1959.
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eliminava qualquer conteúdo revolucionário e que atacasse a Nação ou Sala-

zar. Estas publicações foram vigiadas, a partir 1944, pelo SPN, denominado 

de Secretariado Nacional de Informação (SNI) em 1945, que juntamente com 

a propaganda controlavam toda a cultura do Estado Novo. Uma nova cultura 

assente num modernismo oficializado, que levou Portugal a apresentar-se 

numa exposição oficial, durante o período da Segunda Guerra Mundial, em 

1940 – “A Exposição do Mundo Português”, onde Salazar quis afirmar ao mun-

do a identidade do seu, país apresentando Portugal como um Império7 e um 

país pacífico durante o conflito armado.

A Economia do Estado Novo

Economicamente, Portugal tentou demonstrar ser autossustentável optando 

por uma política ruralista baseada num sistema corporativo em que as nego-

ciações eram realizadas por sindicatos pertencentes ao Estado. Este desejo de 

garantir a produção nacional, de protecionismo, manifestou-se essencialmente 

na lei do condicionamento industrial - decreto de lei 19 3548 de 14 de Feverei-

ro de 1931 e mais tarde pelo decreto de lei nº 1 9569 de 17 de Maio de 1937 

que previa uma autorização estatal para o estabelecimento ou relocalização 

de qualquer indústria, limitando assim os setores de produção, bem como o 

acesso aos produtos. Assim sendo, como consequência, houve uma elimina-

ção de concorrência interna das empresas já existentes o que originou uma 

estagnação tecnológica, criação de monopólios e uma cartelização industrial.

Fig.7  Imagens do Catálogo Oficial da 

Exposição do Mundo Português.

PARTE I CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

7  Consultar página 49 do capítulo Design 

em Portugal para mais informações sobre a 

estética do Modernismo Oficializado.

8  Decreto-lei 19 354, de 14 de Fevereiro de 

1931, consultar anexo II.

9  Decreto-lei 1 956, de 17 de Maio de 1937, 

consultar anexo III.
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Aliás, para além dos discursos ou da regulamentação limitadora de certos setores cor-

porativizados, permanecia um vasto espaço em aberto para o desenvolvimento dos 

setores industriais mais dinâmicos: os anos trinta assistem a fenómenos importantes 

de concentração e cartelização provada de industrias, ao progressivo esmagamento das 

atividades artesanais, à “apropriação” pela esfera industrial das atividades complementa-

res à produção agrícola e ao lançamento de novas indústrias estratégicas. Essa realidade 

parece ser comprovada mesmo no plano de ação governamental de 1937 (segunda lei 

do condicionamento industrial) configuram a tentativa de definir, pela primeira vez, um 

política para a indústria (Rosas, 1996, p. 205).

É importante ressalvar que na maioria dos países fascistas da Europa, o plano 

de resgate assentava num desenvolvimento das relações capitalistas de pro-

dução. Segundo o autor Enric Baklanoff (1996), o regime em Portugal, sem 

ser totalmente capitalista ou comunista, fez com que a vida económica se mol-

dasse a um figurino quase tradicional – uma extensa regulamentação estatal, 

predominantemente privada dos meios de produção. Assim, os financeiros 

e industriais aceitaram o pesado controlo burocrático em troca de garantias 

de que o setor público deteria um mínimo de empresas económicas e certos 

privilégios monopolistas. Podemos então compreender uma “Elite de capitães” 

protegida pelo Estado, formada por uma burguesia financeira detentora de 

participações na área bancária, financeira, comercial e industrial possuindo 

grande capital do dinheiro de Portugal (observe o esquema 2).

Sob o antigo regime, o setor privado português era dominado por cerca de quarenta 

grandes famílias. Estas dinastias industriais aliavam-se por casamento às grandes famí-

lias da nobreza tradicional, proprietárias de terras, que detinham o grosso do solo arável 

na parte sul do país, em grandes latifúndios. Muitas dessas dinastias tinham interesses 

comerciais na África portuguesa. Dentro deste grupo de elite, as dez famílias principais 

detinham todos os bancos comerciais importantes, que, por sua vez, controlavam uma 

percentagem desproporcionada da economia nacional. Porque os dirigentes dos bancos 

eram muitas vezes membros dos conselhos de administração ou diretores das empre-

sas suas devedoras, em cujo capital os bancos participavam, a influência dos grandes 

bancos estendia-se a um vasto setor de empresas comerciais, industriais e de serviços 

(Baklanoff, 1996, p. 927).

Esquema 1 Podução agrícola e industrial 

(1930-1945).

IPA - Indíce de Produção Agricula

IPI - Indíce de Produção Industrial 

Fonte: (Rosas, 1998, p. 237).

ANOS IPA IPI (a)

1930

1931

1932

1933

1934

1935

1936

1937

1938

1939

1940

1941

1942

1943

1944

1945

77

84

84

88

104

92

72

101

99

101

78

100

104

110

109

91

58

61

66

69

73

77

81

85

89

94

97

100

105

108

113

116

PRODUÇÃO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL
(1930-1945)
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GRUPOS / FAMÍLIAS
SETORES INDUSTRIAIS

TRANSFORMADORA

Adubos; química 
inorgânica; sabões; 
tabacos; metalurgia; 
têxteis; óleos 
alimentares

Grupo 
Financeiro

Cimentos; metalurgia; 
calçado; têxteis

Moagem e outras 
alimentares; grá�ca

Têxtil algodoeira; 
estamparia

Têxtil algodoeira; 
moagem; serração de 
Madeiras; móveis; 
pentes

Têxtil algodoeira; 

Papel

Metalurgia

Metalurgia; alimenta-
res; papel

Porcelanas; moagem

C.E.
Portuguesa

C.E.
das Beiras

CRGE

CRGE

HE do
Alentejo

CHENOP;
HE da Varosa

Moagem; metalurgia; 
vestúario; calçado; 
produtos farmacêuti-
cos; material de 
guerra; explosivos

Estaleiro Naval 
do Alfeite

Re�nação de petróleo;
Resinosos; têxtil 
algodoeira

Sabões

Cervejas

Cerâmica

Limas; vidraça

Grupos 
Familiares 
Industriais

Grupos 
Bancários

CUF

Sommer

Vinhas

Reis

Pinto Basto 

Feteira

Nasciso 

Ferreira

Pinto de 

Azevedo

Pinto 

Machado

Castelo 

Branco 

Dias Ferreira

Duarte 

Ferreira

Centeno

Espírito 

Santo (BES)

Borges (BBI)

Pinto & 

Sottomayor

(BPS)

Cupertino 

de Miranda

Estado 

Estaleiros AGPL

ENERGIA CONSTRUÇÃO NAVAL

ALGUNS DOS PRINCIPAIS GRUPOS E FAMÍLIAS COM INTERESSES RELEVANTES 
NA INDÚSTRIA NO FINAL DOS ANOS TRINTA (CAPITAL NACIONAL)

Esquema 2  Alguns dos principais grupos e 

famílias com interesses relevantes na 

Indústria no final dos anos 30 (só capital 

nacional). Fonte: Rosas, F. (1996). 

PARTE I CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA
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A Segunda-Guerra Mundial e a Primeira Crise do Regime

Em 1939, Portugal declarou neutralidade face a Segunda Grande Guerra Mun-

dial. Contudo esta provocou alguns profundos e duradouros efeitos econó-

micos, políticos e sociais que deram origem à primeira crise deste regime.

Salazar sabia que a guerra iria trazer alguma instabilidade tanto no regime 

como na preservação do “Império Colonial”. Numa tentativa de neutralidade 

assinou um pacto de não agressão com Espanha e simultaneamente acordou 

a cooperação com a Grã-Bretanha, concedendo-lhe a Base Aérea nos Açores. 

No entanto, e apesar da sua neutralidade, o conflito não foi assim tão neutro 

para Portugal, trazendo significantes alterações que originaram mudanças 

sociais. Se por um lado, representou um aumento de acumulação de capital 

público e privado – devido aos “negócios da guerra” ligados não só a abasteci-

mentos internos como externos (Portugal exportava produtos para os países 

em conflito, como açúcar, tabaco e volfrâmio), por outro lado, anunciava-se 

a estagnação do mundo rural, insensível à necessidade de modernização e à 

mudança, que apesar das campanhas de produção dos anos trinta e quarenta, 

não atingiam sequer a metade da média europeia, importando assim grandes 

Por exemplo, no caso da Sacor (futura Galp – empresa em estudo) “fora cons-

tituída com 30% de capital do Estado e participações várias, entre as quais 

avultava a do Banco Espirito Santo, arrancando a sua atividade com um capital 

inicial de 45 000 contos e gozando de um regime verdadeiramente excecional 

no que toca a isenções fiscais e aduaneiras” (Rosas, 1996, p. 215).

No setor das cervejas, vogava os interesses da família Vinhas, que adquiriu 

diferentes cervejeiras como a “Trindade” ou “Estrela” construindo a Sociedade 

Central de Cervejas ficando apenas a existir outras duas pequenas empresas, 

a Companhia União Fabril Portuense e a Companhia de Cervejas de Coimbra 

que detiveram apenas algumas frações regionais no mercado funcionado em 

regime de cartel privado, ou seja, divisão de mercado e fixação dos preços sob 

o controlo da SCC. Contudo, a situação iria mudar com a revolução e com a 

queda do regime como adiante poderemos. 
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Fig.8-9 Cartazes de Propaganda. 

Campanhas de produção dos anos trinta e 

quarenta em Portugal.

PARTE I CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

quantidades de produtos agrícolas. Como consequência houve uma contenção 

dos preços do produtor, um encarecimento dos bens industriais e a liquida-

ção das atividades oficinais complementares da produção agrícola, fazendo 

com que os bens necessários escasseassem, instaurando a fome e salários 

insuficientes agravando as condições de vida dos portugueses e acentuando 

a desigualdade.

 Ao terminar a guerra, segundo o autor Fernando Rosas, Portugal representava 

o “deprimente espetáculo de um homem com os bolsos cheios e o estômago 

vazio”(Rosas, 1998, p. 313). Isto é, se por um lado os setores industriais, 

comercias e coloniais – principais benificiários da acumulação da guerra – 

reclamavam mudanças de estratégia económica viabilizando um papel hege-

mónico no país, por outro as classes médias, “os homens de estômago vazio” 

movimentavam-se inquietamente nas zonas rurais e urbanas em protestos.

Desde logo, sob os efeitos da falta de géneros e da fome, dos salários insuficientes, do 

agravamento de condições de vida que já antes desafiavam os mínimos de subsistência, 

da chocante evidência de desigualdades que a guerra acentua, é o primeiro e principal 

elemento viabilizador do sistema que se rompe: a contenção do movimento operário. 

O surto reivindicativo do operariado industrial na vida social e política do País, quan-

do se pensava tê-lo definitiva e corporativamente controlado por obra dos sindicatos 

nacionais e das polícias, e, ainda por cima, a uma escala e com uma intensidade sem 

precedentes na história do Estado Novo, vai bulir com todos os demais equilíbrios, 

pressionar redefinições, em suma, acastelar nuvens ameaçadoras sobre o futuro do 

regime (Rosas, 1998, p. 313).

Como consequência, registam-se significativos movimentos grevistas de assa-

lariados rurais que juntamente com o descontentamento das “classes médias” 

abre o caminho para a oposição do regime – o partido comunista. O movimento 

de agitação social que marcou o período da guerra estendeu-se por todo o país, 

houve centenas de violentos confrontos com as forças policiais e militares, 

milhares de presos e dezenas de feridos. Mesmo assim, o Partido Comunista 

Português (PCP)– apesar de ganhar com isto maior influência, a violência do 

Poder conseguiu pará-los. 
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10 Decreto-lei 2 052, de 11 de Março de 

1952, consultar anexo IV.

O regime salazarista resistiu. No plano económico, inicia-se um ataque ao 

mercado negro e à especulação com a importação de géneros e matérias-

-primas que eram financiadas pelo ouro e divisas acumuladas durante a guerra, 

fazendo consequentemente com que os preços estabilizassem, os géneros de 

primeira necessidade reaparecessem nos mercados legais, acabando com 

o mercado negro, reduzindo o racionamento e terminando com as greves 

operárias.

O regime voltava a estar forte e nem a candidatura de Norton de Matos, re-

presentante do partido comunista nas eleições presidenciais de 1949, causou 

uma derrocada no estado. Oliveira Salazar sabia que o regime tinha sido 

abalado e que era cada vez mais difícil controlar a opinião publica pelo que 

os anos 50 foram caracterizados por um processo de mudança estrutural “sob 

a “invisibilidade” criada pela censura, pela ausência de liberdades, pelo peso 

do conservadorismo dominante” (Rosas, 1998, p. 371).

A Industrialização – Nova Política Económica

Depois da crise rural, a partir da década de 50, Portugal passou a defender 

o crescimento Industrial. Este deveria ser o motor de todo o sistema econó-

mico nacional. Elaboraram-se assim alguns planos de reforma para elevar o 

consumo de produtos industriais, tornando a agricultura mais mecanizada. 

Porém, continuou a depender de importações do estrangeiro em algumas 

matérias primas. Assim, em 1945, foi publicada a Lei do Fomento e Reor-

ganização Industrial que estabelecia as linhas de uma política industrial. O 

primeiro Plano de Fomento, em 1953, não rejeitou a agricultura mas reco-

nheceu a importância da industrialização pelo que se baseou num conjunto 

de investimentos públicos distribuídos por vários setores. Já no segundo 

Plano de Fomento, em 1959, alargou-se o montante investido privilegiando 

setores como a siderurgia, refinação de petróleos, adubos e químicos. Só aqui, 

quando o país decidiu optar pela via da industrialização é que a agricultura 

ficou para segundo plano. 

Na tentativa de redefinir uma nova política económica, mais industrial, em 

1956 houve uma alteração da lei do condicionamento industrial, o Decreto 

de lei 205210, que estabelecia normativas para a entrada de novas empresas 

assim como aumento da capacidade das indústrias como objetivo da regulação 

dos investimentos.

Fig.10 “Liberdade de Trabalho e Associação” 

Cartaz de Campanha do General Norton de 

Matos ás eleições de 1949.

Fig.11 “Votai no General Norton de Matos” 

Cartaz de Campanha do General Norton de 

Matos ás eleições de 1949.
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11/12 Guerra Colonial ou Guerra Ultramar 

(designação oficial portuguesa), é o 

período de confrontos de 1961 a 1974, 

entre as Forças Armadas Portuguesas e as 

forças organizadoras dos movimentos de 

libertação das colónias ultramarinas de 

Angola, Guiné e Moçambique.
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No entanto, Portugal, embora tivesse apresentado um crescimento económico 

provocado por esta industrialização, não conseguia recuperar o atraso em 

relação aos outros países. A produtividade agrícola era escassa e a pobreza fez 

com que se desse um grande movimento migratório quer dos campos para as 

cidades como para o estrangeiro – não só para escapar da pobreza mas tam-

bém devido aos efeitos da Guerra. No final da Segunda Grande Guerra Mundial 

houve uma enorme descolonização, mas Salazar para conservar o seu Império, 

revogou o Ato Colonial, desaparecendo assim o conceito de Império Português 

para ser chamado de Ultramar Português. Assim, todas as regiões do antigo 

Império, tornam-se como parte inseparável de Portugal. Consequentemente, 

a recusa da autonomia das colónias africanas deu origem, nos anos 50 e 60 a 

grupos de movimentos de libertação iniciando, em 1961, a chamada Guerra 

Colonial11 ou Guerra do Ultramar12. 

O Afastamento de Salazar e a Primavera Marcelista

A candidatura à Presidência da República em 1958 do General Humberto 

Delgado, apesar de ter sido revogada devido a um processo fraudulento, deu 

ainda mais esperanças à oposição.

 Em 1968, com o afastamento de Salazar por motivos de doença, todos ansia-

vam o libertação democrática. Para o substituir no seu papel de Presidente do 

Conselho convidam Marcello Caetano. A 23 de Setembro de 1968, toma posse 

e começa por tentar conciliar os interesses políticos conservadores, com as 

exigências da democratização do regime. Neste período, dá-se uma espécie 

de reforma política, a chamada primavera Marcelista. 

Todavia, “o marcelismo, ainda que retomando o essencial do seu projeto de 

modernização política, económica, social e até colonial, chegava irremediavel-

mente tarde. Era um projeto de libertação e modernização em guerra”(Rosas, 

1998, p. 485). Ou seja, se por um lado o desejo era liberalizar e modernizar, 

por outro, a guerra continuaria. Ou se liberalizava o caminho da Europa ou se 

ficava em África e se fazia guerra, sendo impossível liberalizar sem abandonar 

o esforço militar nas colónias, e manter este esforço sacrificaria a liberalização 

e o próprio regime.

Fig.12 Marcello Caetano, quando era o 

Presidente do Conselho que se seguiu a 

António de Oliveira Salazar (1968-1974).
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Numa primeira fase do regime, Caetano apostou numa evolução para “o mo-

delo da Europa Ocidental”. Mas na verdade nada tinha de democrata, defendia 

essencialmente o maior respeito pelas autoridades administrativas, pelas leis, 

pelos direitos de cada um e acreditava num plano de descompressão política 

de, como Fernando Rosas (1998, p.486) denomina, “liberdade possível”. Neste 

sentido, permitiu o regresso de alguns exilados, como o Bispo do Porto e Mário 

Soares; moderou a repressão policial, que muda de nome para Direção-geral 

de Segurança (DGS); abrandou a censura mas sem a suprimir e abriu a União 

Nacional, mais tarde denominada de Ação Nacional Popular (ANP).

Mas foi no plano colonial, com a política de “autonomia progressiva” que exigia 

a continuação da guerra que veio comprometer todo o seu plano de reformas. 

Compreendeu também que as eleições poderiam ser um elemento legitimador 

da continuação da guerra e, concedeu o direito ao voto da mulher alfabetizada, 

legalizou movimento políticos opositores ao regime. Facultou a consulta do 

cadernos eleitorais e fiscalização das mesas de voto. Uma esperança de evo-

lução para a democracia mas que não passava de uma maneira de manter o 

regime. As eleições acabaram por se demonstrar como mais uma fraude onde 

a Assembleia Nacional continuava dominada por eleitos na lista do regime. 

A Queda do Regime

“A abertura ensaiada em 1968-1969 pelo Marcelismo logo evidenciara os seus 

riscos para a política de liberalizar em guerra. Entreaberta a tampa da panela 

de pressão, manifestou-se generalizadamente um avalancha de expectativas, 

de reivindicações, de desejo de mudança” (Rosas, 1998, p. 489). O movimento 

de contestação estudantil influenciado pelo “Maio Francês”, em 1968, de-

senvolveu uma contestação radical. Nos ferroviários, nos metalúrgicos, nos 

têxteis, bancários e comércios, alastrou-se um rápido movimento de greves, 

reinvindicações e manifestações. Acabadas as esperanças de democratização, 

face ao agravamento da agitação política e social, Caetano, esquece a evolução 

e privilegia a continuidade, pelo que inverte a sua linha de atuação a partir 

de 1970. Constata a inviabilidade de liberalizar e manter a guerra pelo que 

acaba com a liberalização prolongando a guerra.
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Fig.13 Manifestação em Coimbra durante a 

crise de 1969.

Fig.14 A contestação ao regime em pleno 

Estádio Nacional; a Crise Académica de 1969.

PARTE I CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

Neste sentido, em Outubro de 1970 publica um nova legislação sindical, 

permitindo a destituição das direções sindicais; em resposta ao movimento 

estudantil (intenso ativista contra a guerra colonial) aumenta a perseguição 

policial onde são fechadas várias associações e dezenas de estudantes são 

presos. Intensifica novamente a censura e a repressão policial pelo que existe 

uma nova vaga de prisões onde alguns opositores como Mário Soares, são 

novamente exilados; e por fim, conduz Américo Tomás (ultraconservador) 

ao cargo de Presidente da República.
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Com esta mudança de atitude, as coisas agravaram-se. A partir de 1970-1971, 

o Papa Paulo VI recebe dirigentes do Movimento Popular de Libertação de 

Angola (MPLA)13 da Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO)14 e 

do Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC)15 

afetando assim o prestígio internacional do regime. Várias denúncias por 

parte de padres missionários levantaram um escândalo na impressa britâ-

nica a propósito dos massacres, manchando ainda mais a imagem do regime 

e provocando várias manifestações de protesto. O PAIGC começa a utilizar 

mísseis pelo que a situação militar complica-se. Nisto, internamente, a fraude 

eleitoral deu origem a um fenómeno de “esquerdização” geral em luta contra 

o regime. Surgem vários grupos maoístas e marxistas-leninistas16 exercendo 

grande agitação. O PCP ganha maior visibilidade. Também iniciaram-se ações 

armadas contra os objetivos político-militar ligados ao esforço da guerra. Em 

1973, o novo Partido Socialista, criado a partir da Ação Socialista Portuguesa, 

reaproxima-se do Partido Comunista Português estabelecendo um atuação 

unitária contra o regime. Assim, as esperanças de uma revolução pacífica eram 

cada vez mais distantes. Nas vésperas do 25 Abril, as Brigadas Revolucionárias 

preparavam um novo atentado bombista contra o Ministério do Interior e o 

Movimento Reorganizativo do Partido do Proletariado (MRPP) pintava as 

paredes de Lisboa convocando para o “1º de Maio vermelho”, o que assustou 

o Movimento de Forças Armadas. 

13MPLA – Movimento Popular de Libertação 

de Angola. Movimento de luta pela 

independência de Angola que conquistou 

poder após o processo de descolonização 

de 1974/75.

14 FRELIMO – Frente de Libertação de 

Moçambique. Partido político fundado 

em 1962 com o objetivo de lutar pela 

independência de Moçambique do Colônia 

Portuguesa.

15 PAIGC – Partido Africano para a 

Independência da Guiné e Cabo Verde. 

Movimento que organizou a luta pela 

independência da Guiné-Bissau e 

Cabo Verde.

16 Pensamento político que combina 

conceitos de imperialismo e centralismo 

democrático marxista de Vladimir Lenin. 

Bases ideológicas para a criação do bloco 

comunista centrado na URSS.

Fig.15 Marcelo Caetano apresenta o seu 

governo ao Presidente da República, Américo 

Tomás, após a substituição de Oliveira 

Salazar (1968).
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Fig.16-18  Tarjetas do MRPP apelando à 

participação em manifestação do 1.º de 

Maio Vermelho na Portagem.

PARTE I CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

Para além disto, o agravamento da situação económica com o disparar da 

inflação, fez com que aumentasse o movimento significativo de lutas em di-

versos setores. Cerca 100.000 trabalhadores recorreram à greve. Tudo isto, 

mas essencialmente a recusa de uma solução para a guerra colonial, levou os 

capitães a perceber que o fim do conflito passava pelo fim do regime.

Marcello Caetano, avistando e temendo o risco de um golpe militar, com o apoio 

de Costa Gomes, que era chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, 

nomeia Spínola vice-chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas. Amé-

rico Tomás insistiu no afastamento deste dois chefes militares, mas Caetano 

convenceu-se de que estes seriam um daqueles preitos coletivos de fidelidade 

militar ao poder político.

Eis que Spínola publica o livro “Portugal e o Futuro”, onde convidava generais 

a tomar o Poder levando assim à sua demissão em 1974. O livro proclamava 

que a guerra estava perdida, constituindo o sinal verde para o “movimento 

dos capitães”que perceberam que o golpe era possível e nada o poderia deter.

A 14 de Março de 1974, o Governo respondia ao verdadeiro apelo à revolta que represen-

tara a não comparência de Costa Gomes e Spínola à reunião da “brigada do reumático”, 

demitindo-os dos seus cargos. Não tinham já força para mais, nem sequer para isso. A 

16 de Março é a saída em falso das Caldas da Rainha, que Caetano tenta pateticamente 

desdramatizar. Será o ensaio geral, o afinador do golpe militar de 25 de Abril de 1974, 

que sai como previsto e que não falhava. O regime caía, sem que praticamente ninguém 

acorresse em sua defesa (Rosas, 1998, p. 493).



36 O REDESIGN DE MARCAS NACIONALIZADAS EM PORTUGAL NO PÓS 25 DE ABRIL DE 1974



37

1.2 A REVOLUÇÃO E PÓS – REVOLUÇÃO

25 de Abril de 1974 – A Revolução dos Cravos

O 25 de Abril “foi desde o início uma Revolução – quer na intenção dos que 

o fizeram, quer no programa político que anunciaram ao país” caracterizada 

“por não ser apenas uma substituição do pessoal dirigente (...) mas por uma 

profunda transformação de caráter político, económico e social” (Amaral, 

1995, p. 157).

A 25 de Abril de 1974 o Movimento de Forças Armadas (MFA), surgido por 

volta de 1973 e composto essencialmente por capitães que participaram na 

guerra colonial, conseguiu um bem sucedido golpe de Estado que ficou conhe-

cido como Revolução dos Cravos pelo seu caráter pouco violento.

Tudo isto, teve início a cinco minutos do dia 25 de Abril. A canção “Depois 

do Adeus” de Paulo de Carvalho é transmitida como primeiro sinal que de-

sencadeia a tomada de posições do golpe. E é então às 0h20m que a canção 

“Grândola, Vila Morena” de José Afonso, transmitida pelo programa Limite da 

Rádio Renascença, marca o início das operações comandadas secretamente 

a partir do Quartel da Pontinha, em Lisboa, por Otelo Saraiva de Carvalho.

Não só em Lisboa mas também por todo o país, como por exemplo no Porto, 

os militares ocuparam o Quartel-General da Região Militar do Porto, o Aero-

porto de Pedras Rubras e as instalações da RTP. Comandados por Salgueiro 

Maia, os militares em Lisboa, ocuparam o Terreiro do Paço e os ministérios. 

Mais tarde este desloca a suas tropas ao Quartel do Carmo onde se encon-

trava Marcello Caetano. Este acaba por se render apenas com a exigência de 

entregar o governo a Spínola, acabando por ser exilado no Brasil. Demorou 

cerca de dezassete horas e cinco minutos para a operação militar terminar 

com o Estado Novo, que sem força e tropas fiéis não teve qualquer hipótese. 

A surpresa foi essencial na manobra do Movimento. 

Aliás, como fundamental foi a experiência de guerra e de liderança que os oficiais de-

tinham, fruto da sua participação na guerra e esse facto ajuda a compreender a grande 

eficácia com que o Movimento foi preparado enquanto operação militar. Também a 

superioridade das transmissões, que permitiam ao MFA manter as suas seguras e in-

tercetar a maior parte das do inimigo, constitui outro dos fatores determinantes para o 

sucesso da operação militar (Carvalho, 2009, p. 83).

Fig.19-27 (Esq). Imagens do dia 25 

de Abril de 1974,  Colecção do Centro 

de Documentação do 25 de Abril da 

Universidade de Coimbra e do Arquivo 

Histórico e Parlamentar da Assembleia 

da República de Miranda de Castelo.
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O “PREC” – O Movimento de Pós-Revolução

A 26 de abril, forma-se rapidamente a Junta de Salvação Nacional (JSN)17, 

constituída por militares do MFA com o objetivo de democratizar, descolonizar 

e desenvolver, iniciando um governo de transição.

O período que vai desde o golpe de 25 Abril à aprovação da nova Constituição 

em 1976 é designado por PREC (Processo Revolucionário em Curso), caracteri-

zado pelas disputas entre a esquerda e a direita, por uma agitação e desordem. 

O processo revolucionário foi, por conseguinte, o resultado de uma luta constante entre 

fações e ideologias com diferentes objetivos político-sociais: por um lado, o PCP e os 

setores mais progressistas do Exército e da população aspiravam a uma democracia 

em Portugal ao serviço de todos os trabalhadores, por outro lado, o PS e o PPD, com o 

apoio da grande burguesia nacional e estrangeira, pretendiam a constituição de uma 

organização política ao seu serviço e por ela dominada (Saldanha, 2012, p. 17).

Assim, extingue-se a polícia política – PIDE ou DGS, termina-se com a Censura, 

legaliza-se os partidos, os presos são libertados, os líderes políticos da oposi-

ção anteriormente exilados retornam ao país proclamando assim a liberdade.

A 27 de julho António Spínola assume a posição de Presidente da República, 

apoiado pelo Movimento das Forças Armadas. Contudo, as suas ideias face 

ao rápido desenvolvimento económico, assim como sobre a descolonização 

divergia da comissão coordenadora do MFA. Estes últimos queriam por termo 

definitivo à presença portuguesa em África, ao contrário de Spínola que reco-

nhece o direito das províncias apostando numa Commonwealth18 portuguesa. 

Este, sem conseguir tirar a tendência do país para a esquerda acaba por se 

demitir em Setembro de 1974, após a manifestação “Maioria Silenciosa”, sendo 

substituído pelo general Costa Gomes.

Finalmente a 25 abril de 1975, fazem-se as primeiras eleições livres para a 

Assembleia Constituinte e é elaborada uma nova Constituição que é aprovada 

em 1976. A 23 de Setembro de 1976 forma-se o Primeiro Governo Consti-

tucional de Portugal, chefiado por Mário Soares e a 27 de Julho, Ramalho 

Eanes ganha as presidências pondo fim ao PREC dando início a um período 

de estabilização política. 

17 A Junta de Salvação Nacional (JSN) foi 

criada para sustentar o governo do Estado 

Português em Abril de 1974. Prevista 

no programa do Movimento das Forças 

Armadas para o exercício político, foi 

formada para governar até à formação de 

um governo civil. A escolha do Presidente e 

Vice-Presidente cabia à própria Junta.

18 Commonwealth (Comunidade de Nações), 

referente à organização intergovernamental 

britânica, composta por 53 países membros 

independentes que faziam parte do Império 

Britânico.
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A Economia e as Nacionalizações Pós-25 de Abril

Apesar da crise do petróleo de 1973, Portugal aguentou bem a situação eco-

nómica, pelo menos até à queda do regime. Após o 25 de Abril, a subida de 

salários bem como a afixação de um salário mínimo vieram contribuir para 

uma quebra da taxa de crescimento, juntamente com o regresso de centenas de 

milhares de portugueses vindos das ex-colónias, que era necessário reintegrar. 

Contribui também a queda das exportações e importações que fizeram com 

que o Estado ficasse sobrecarregado.

Uma das soluções de apoio à crise económica foi a nacionalização dos três 

bancos emissores, de Portugal, de Angola e o Branco Nacional Ultramarino, 

que travou a fuga massiva de capitais. A nacionalização dos outros bancos, 

bem como a de muitas empresas, foi quase imediata pelo que aparou tam-

bém essa drenagem de capital. Ou seja, se anteriormente, segundo Baklanoff 

(1996), a economia portuguesa era dominada pela iniciativa privada, depois 

das nacionalizações em massa o Setor Português de Empresas Estatais (SEE), 

ultrapassou todos os países membros da OCDE19 – como pode observar no 

esquema 3. 

O golpe militar de Abril de 1974, que derrubou o duradouro regime autoritário de 

Salazar-Caetano, transformou-se rapidamente numa revolução social que reformulou 

profundamente os sistemas político e económico de Portugal. A direção revolucionária 

minou a base económica da antiga elite, nacionalizando os bancos e a maior parte das 

grandes e médias empresas nacionais, expropriando latifúndios nas regiões do Centro 

e do Sul e concedendo a independência a Angola, Moçambique e outras colónias portu-

guesas. Significativamente, a Constituição de 1976, de orientação comunista, conferiu 

ao Estado o papel de transformar o país numa «sociedade sem classes» e consagrou 

as nacionalizações de 1975-1976 como «conquistas irreversíveis da classe operária 

(Baklanoff, 1996, p. 925). 

19 OCDE – Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico, organização 

internacional composta por vários países 

que aceitam os princípios da democracia 

representativa e da economia de livre 

mercado. Objetiva solucionar problemas 

comuns e coordenar políticas domésticas e 

internacionais.
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Fig.28 O regresso de Cunhal a Portugal 

em 1974.

Fig.29 Posse do I Governo Constitucional.
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PORTUGAL E OUTROS PAÍSES DA OCDE SELECIONADOS, DIMENSÕES 
DOS SECTORES PÚBLICOS EMPRESARIAIS 1982-1988

Esquema 3  Portugal e outros países da 

OCDE selecionados, dimensões dos setores 

públicos empresariais, 1982 e 1988.

Fonte: (Baklanoff,1996, p.934). 
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Inicialmente as nacionalizações ocorreram sobre os três bancos emissores 

em 1974. Mais tarde, a 14 e 15 de Março de 1975, o governo iniciou, como já 

havia sido referido, a nacionalização da banca e das companhias de seguros, 

resultando assim indiretamente na nacionalização de cerca de 1300 empresas. 

Este ato foi seguido, em Abril, pelo Decreto n.° 203-C/7520, que dava ao Estado 

amplos poderes para controlar as “alavancas de comando” da economia.

Segundo Baklanoff (1996, p.930) nacionalizaram-se assim a transportadora 

aérea nacional (TAP), os caminhos-de-ferro (empresas em estudo), a única 

siderurgia integrada do país, as empresas petrolíferas nacionais, as indústrias 

petroquímicas e de energia elétrica, as grandes companhias de navegação, dois 

ou três estaleiros principais e as principais empresas do grupo Companhia 

União Fabril (CUF). Em Maio, o Estado continuou com as nacionalizações, que 

atingiu a maior parte dos transportes urbanos e interurbanos, as principais 

cervejeiras, como o exemplo da Sociedade Central das Cervejas (SCC) (com-

panhia da cerveja Sagres), as empresas de cimentos, tabaco, polpa de papel e 

fertilizantes. Passou também a controlar as redes de rádio e televisão, como 

o exemplo da Rádio Televisão Portuguesa (RTP), e as importantes empresas 

das indústrias vidreira, mineira e pesqueira. Também outras 300 pequenas e 

médias empresas passaram a pertencer ao governo (Baklanoff, 1996, p. 932).

Contudo as nacionalizações também afetaram o Estado. Estas, viveram um 

Fig.30  Manifestação pela nacionalização da 

Banca, 11 de Março de 1975.

20 Decreto-lei 203-C/75, de 15 de Abril de 

1975, consultar anexo V.
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PROPRIEDADE DE INDÚSTRIAS SELECIONADA, 1978 (PERCENTAGEM DE PROPRIEDADE

Portugal

Áustria

Grã-Bretanha

Brasil

Itália

México

Índia

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

75

100

100

n/a

100

100

100

100

100

100

 (a)100

100

25

100

n/a

 (b)100

100

100

100

100

100

n/a

100

100

100

100

75

25

100

50

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

100

grande sufoco financeiro, devido à imposição do salário mínimo pelo que 

apenas as empresas mais aptas para enfrentar a rutura dos mecanismos de 

mercado conseguiram continuar em atividade. Tiveram um efeito enorme 

em todos os setores económicos, como se pode observar no esquema 4, que 

ilustra os perfis industriais das sete economias predominantes no mercado 

nos finais dos anos 70.

Os gestores portugueses enfrentaram dificuldades para resolverem o problema 

das nacionalizações em massa. Com a consolidação da democracia, as empre-

sas sob o controle do Estado tornaram-se alvo de excessivas interferências 

políticas e de descontinuidade na tomada de decisões por parte dos sucessivos 

governos. Os diretores e gestores eram escolhidos por várias razões que nada 

tinha a ver com o mérito, os partidos políticos invadiram todos os setores da 

atividade pública.

 Segundo Baklanoff (1996), o fracasso desempenhado pelas empresas públicas 

pode ser atribuído também à rápida sucessão de administradores nomeados 

por razões políticas e consequentemente dos gestores.

O mesmo autor refere ainda que a constituição de 1976 confirma o forte 

papel da política intervencionista do Estado na economia, apontando para 

uma série de artigos que realçaram o forte caráter marxista de uma “socie-

dade sem classes” e da “socialização dos meios de produção” classificando as 

nacionalizações como “conquistas irreversíveis das classes trabalhadoras” 

(Baklanoff, 1996, p. 392).

Esquema 4  Portugal e países selecionados: 

participação das empresas públicas na 

propriedade de indústrias selecionadas, 

1978 (percentagem de propriedade). 

(a) Refinação, distribuição e produtos 

petroquímicos.

(b) Produção, refinação, produtos

 petroquímicos e distribuição

Fonte: (Baklanoff,1996, p.935).
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Para se tornar candidato à Comunidade Económica Europeia (CEE), Portugal 

teve que provar a transcrição do regime para a democracia, mas as mudanças 

revolucionárias limitaram o acesso de Portugal pois a exclusão de privados 

nacionais da atividade comercial e bancária criou obstáculos relacionados com 

a “liberdade de iniciativa privada” do Tratado da CEE. Pois, no direito portu-

guês, segundo Carlos Correia e Hugo Rosário (2010/2012), a nacionalização 

é uma faculdade constitucional pelo que tem alguns limites, se por um lado 

está sujeita a um principio de legalidade e de interesse público por outro não 

poderá comprimir o setor privado da economia, pela lei do direito de inciativa 

e propriedade privada. Deste modo apenas com a revisão da Constituição de 

1989 se excluiu a nacionalização extensiva de empresas. 

Por todas estas causas mas também pelo desmembramento do Império Ultra-

marino Português, que afetou grande parte das indústrias nacionalizadas, uma 

vez que perderam os seus mercados preferênciais, a lei da reforma agrária e a 

política de um governo provisório deu origem à rápida acumulação da dívida 

externa de Portugal. Só em 1986, com a estabilização política e com a entrada 

de Portugal na CEE é que este teve direitos a fundos de pré-adesão e a situação 

económica se normalizou.

Em síntese, a revolução do 25 Abril separa dois períodos distintos em Por-

tugal. Se anteriormente, as empresas em Portugal viveram sob um regime 

autoritário, conservador e nacionalista, regido por leis como a do condicio-

namento de 1937 que limitava as indústrias e produtos, após o golpe, com 

as nacionalizações, as empresas alteram o seu panorama. De uma indústria 

dominada maioritariamente pela classe privada para uma política de esquerda 

e de nacionalizações. Consequentemente as novas empresas estatais viveram 

a grande sufoco financeiro, juntamente com um clima de instabilidade política 

por parte dos sucessivos governos que apenas terminou por volta de 1986, 

com a estabilização do governo e com a entrada de Portugal na CEE. 
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Fig.31  Mário Soares a assinar o tratado 

de adesão de Portugal à CEE em  12 de 

Junho de 1985. Seguem-se Rui Manchete, 

Jaime Gama e Ernâni Lopes.

Fig.32  A conclusão das negociações para 

a adesão de Portugal à CEE terminou 

com a assinatura do acordo em junho de 

1985 e teve direito a “foto de família”. 

Seis meses depois, tornava-se membro 

de pleno direito e um dos 12 membros 

da CEE.
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Fig.35  Cartaz de propaganda fascista. 

Xanti Schawinsky, 1934.

Fig.34  Cartaz de propaganda Nazi. Artista 

desconhecido , “Juventude Serve o Líder: 

Todos os 10 anos de idade no ( Juventude 

Hitlerista )”, 1939.

Fig.33  (Esq). A entrada da Exposição do 

Mundo Português em 1940, à noite, junto 

do Mosteiro dos Jerónimos em Belém, 

Lisboa.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO DA EVOLUÇÃO 

DO DESIGN GRÁFICO EM PORTUGAL

Interessa-nos além da contextualização do tempo e do espaço uma contextua-

lização do design gráfico, para melhor compreender a adoção de elementos e 

características por parte das marcas, assim como justificar algumas decisões 

tomadas. Assim, este capítulo pretende apresentar uma breve síntese sobre 

a evolução do design gráfico em Portugal com o objetivo de obter um enqua-

dramento histórico-gráfico expondo uma base pertinente para a análise e 

interpretação mais concisa do redesenho de algumas marcas, assim como 

compreender as interferências da política, da economia e da sociedade. 

2.1 DESIGN NO ESTADO NOVO.

Como já referido, imerso na grande depressão da guerra, o mundo viveu num 

contexto de crise, que consequentemente, deu origem à formação de regi-

mes ditatoriais por toda a Europa. Com o eclodir da Segunda Grande Guerra 

Mundial, o design gráfico desempenhou um papel crucial na vida política dos 

países. As figuras dos seus líderes tornam-se ponto focal na imagética de cada 

país. Exemplos como Hitler, Mussolini e Estaline, tornam-se ícones principais 

da propaganda visual representados como sinónimos de força, poder e ideais 

(Hollis, 2005).

O meio mais utilizado na luta política e na propaganda da guerra, foi o cartaz. 

Contudo, as revistas e o cinema foram ferramentas bastante importantes na 

divulgação de informação. Devido aos avanços tecnológicos conquistados, a 

“aliança entre a máquina e homem” fez com que a arte, o espetáculo e a in-

dústria, a par da rádio e da imprensa, formassem uma força do domínio das 

artes populares (Monteiro, 1997).

Tecnicamente, há um rompimento com a ilustração desenhada. Com a evo-

lução da fotografia, as fotografias a preto e branco podiam ser reproduzidas 

sem grande dificuldade, os flashes, as emulsões e as novas lentes ajudaram 

no aumento do registo que juntamente com a iluminação em estúdio trouxe 

maior dramaticidade e glamour as imagens. Exploraram então a fotografia 

como um forma de ilustração, com imagens sobrepostas de forma a transmitir 

e expor novos significados (observe a figura 34 e 35).

PARTE I CONTEXTUALIZAÇÃO DO DESGIN GRÁFICO
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O Estilo Nacionalista 

“A publicidade nos regimes totalitários era um reflexo da ideologia do es-

tado”, fazendo com que houvesse, por parte dos países “um recuo ao estilo 

modernista, para a adoção de estilos nacionalistas” (Hollis, 2005, p.114). 

Como sabemos, em Portugal formou-se um regime ditatorial à semelhança dos 

demais na Europa, o Estado Novo. Fundado e idealizado por António Oliveira 

Salazar, apelava ao orgulho pela pátria, transmitindo valores morais, da igre-

ja, do regionalismo e glorificação do império. Esta ideologia foi manifestada 

através de uma forte propaganda política, sob a direção de António Ferro no 

Secretariado de Propaganda Nacional (SPN) em 1933 e mais tarde em 1944 

sob direção do Secretariado de Propaganda Nacional de Informação (SNI), 

que tinha como “objetivo primordial promover a arte moderna” (Fragoso, 

2012, p.32). Esta propaganda visual, refletia conceitos, como mencionados 

no capítulo anterior, impostos pelo modelo rural e cristão de Salazar “Deus, 

Pátria e Família” que eram explorados através de imagens, consecutivamente 

associadas, “a ideais de paz, felicidade e segurança exibindo assim os propó-

sitos modelos ideológicos do regime do Estado Novo”(Fragoso, 2012, p.33).

Assim sendo, todo o grafismo e cultura era orientado e controlado pelo SPN/

SNI, limitando a expressão individual. A 11 de Abril de 1933, foi imposto o 

decreto 22 46921 que instaurava a censura nas publicações periódicas através 

do “lápis azul” eliminando qualquer conteúdo ameaçador ou revolucionário 

que atacasse o Estado ou autoridade direta de Salazar (Fragoso, 2012).

21  Censura, "Lápis Azul"

(Decreto-lei nº 22469 de 11 de Abril, 1933)
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Fig.36  “Português aproveira todo o teu 

terreno!” Cartaz de propaganda

alusivo às campanhas agrícolas, 1940.

Fig.37  Advento do culto mariano em 

Fátima, década 30.

Fig.38  Cartaz “Autoridade, Ordem e Justiça 

Social, Votai a nova Consituição”, Pacheco 

de Carvalho e Jorge Barradas,  1933.

Fig.39  “Nós queremos um Estado forte!”, 

Almada Negreiros, 1939.
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Fig.40-46  “Exposição “Catorze anos de 

Política de Espirito” provida pelo SPN em 

1948 no Palácio da Foz.
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O “Modernismo Oficializado”

Com a Exposição do Mundo Portugês em 1940, Salazar quis afirmar ao mundo a 

identidade do seu país apresentando Portugal como um império. Quis mostrar 

perante a Europa, devastada pela guerra, a independência e neutralidade do 

nacionalismo. Apesar da celebre frase “orgulhosamente sós”que justificava 

o isolamento do país relativamente à modernidade, Salazar percebeu que 

necessitava dos artistas para comunicar os seus ideais, aderindo assim ao 

Modernismo. António Ferro teve grande recetividade ao estilo estimulando 

diversos artistas a explorar este novo movimento, o que Margarida Fragoso 

refere como Modernismo Oficializado. Artistas como Almada Negreiros, José 

Rocha, Carlos Botelho, Tom (Tomaz de Mello), Emmérico Nunes ou Paulo 

Ferreira foram influenciados pelo gosto modernista “através de materiais 

simples, utilizados em soluções extremamente imaginativas (...) com total 

abandono de formulas historicistas ou de minudências gráficas da Art Déco”, 

e transformaram os anos 30, na “verdadeira era da modernidade decorativa 

nacional”(Santos, 2003 p.118). Como se pode observar nas revistas que vigo-

ravam na época como a Panorama (1941-1950) e Litoral (1944), com direção 

gráfica de Bernardo Marques, a Atlântico com Manuel Lapa (1942).

Fig.47  Manuel Lapa, capa da revista 

Panorama, 1947.

Fig.48  Capa de Almada Negreiros para o 

SPN, 1934.
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O Novo Modernismo, Neorealismo e Surrealismo

Em 1949, com a saída de António Ferro do SNI, houve uma rutura com o mo-

dernismo oficializado no SPN. Nas exposições independentes, realizadas no 

Porto, surgiram novas correntes estéticas como o neorrealismo e surrealismo, 

consequentes da II Grande Guerra, que coexistiram com a estética oficial do 

regime, todavia o SNI viveria uma crescente decadência (Fragoso, 2012).

Na década de 50, após a Exposição do Mundo português, o racionalismo 

introduz-se em Portugal, o que a autora Margarida Fragoso se refere como 

Novo Modernismo (figura 49-55). Este influencia artistas como Sebastião 

Rodrigues, António Garcia, Sena da Silva, Armando Alves, Daciano da Costa 

entre outros que ficaram conhecidos como a primeira geração do design 

português. Uma das principais revistas representante deste movimento, a 

Almanaque, reflete a modernidade do grafismo de Sebastião Rodrigues, que 

ficou ligada a promoção do turismo português, através de um estilo simbólico 

e depurado (Fragoso, 2012).

Nestes últimos anos do Estado Novo, também autores como Júlio Pomar, 

Vespeira, Manuel Ribeiro de Pavia e Lima Freitas, formaram um grupo de 

oposição onde contestaram as ideias modernas do SNI, expressando uma 

nova consciência estética, o Neorrealismo (figura 56-59), onde o “imaginá-

rio é habitado pelo povo como herói, vítima de opressão burguesa e motor 

da mudança”(Vieira, 1999, vol.5 p.179). Esta corrente surge também como 

consequência da guerra, assume uma expressão de luta e intervenção social, 

onde podemos observar em algumas obras dos artistas como Manuel Ribeiro 

de Pavia ou de Victor Palla, com uma figuração realista.

Rapidamente em resposta surge outra nova corrente com uma figuração oní-

rica influenciada pelas investigações de Freud sobre o inconsciente, o Surre-

alismo (figura 60-62), que teve como principal artista Cândido Costa Pinto e 

Lima Freitas. Podemos observar as obras de Cândido Costa Pinto nas capas 

realizadas pra o romance das edições Minerva e as capas do outro autor no 

policial Vampiro (Fragoso, 2012).

Fig.49-51 Capas da revista "Almanaque", 

Sebastião Rodrigues, 1960.
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Fig.52 Ilustrações para "Começa uma vida" 

de Irene Lisboa, 1ªedição 1940.

Fig.53 Capa: Júlio Pomar, "Vieram em 1805 

Prendê-lo a Viseu", 1955. 

Fig.55 "Retrato de Mário Dionísio" por Júlio 

Pomar, 1950.
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Fig.57 Manuel Ribeiro de 

Paiva, "Vértice", 1965.

Fig.58 "Antologia do Conto 

Moderno", Atlântida, Capa de 

Victor Palla, 1960.

Fig.59 “O pão da mentira”, 

Editorial Gleba, Capa de Victor 

Palla, 1957.

Fig.56 "Alentejo não tem 

sombra", Eduardo Teófilo, 

Portugália Editora, 1954.
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Fig.60 Capa de CCP para o nº 

16 de “Vampiro Magazine”, 

Cândido Costa Pinto.

Fig.61 Capa de CCP para 

“Maigret em Nova Iorque”, 

Cândido Costa Pinto, nº 111 da 

“Colecção Vampiro”.

Fig.62 Capa de CCP para “O 

Homem do Fato Castanho”. 

Cândido Costa Pinto, nº 100 da 

“Colecção Vampiro”,
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Uma Nova Consciência

O design gráfico português gradualmente ganhava visibilidade. Designers 

como Sena da Silva, Daciano Costa, João Contastino, Lima Freitas, Maria He-

lena Matos, Carlos Duarte, Calvet Magalhães e Nuno Portas juntamente com 

alguns críticos de arte contribuíram para o posicionamento social do design. 

Assistiu-se então, aos primeiros passos de experiências no campo do ensino. 

Com o  apoio do Instituto Nacional de Investigação Industrial (INII) é criada 

em 1969 a primeira escola de design no país, o Instituto de Arte e Decoração 

(IADE) (Bartolo, 2012). Contudo, apesar de ser debatida desde meados dos 

anos 60, só em 1971, na 1º Exposição de Design Português realizada pelo 

INII é que Portugal assume “oficialmente”a palavra design (Fragoso, 2012).

Ao mesmo tempo, por toda a Europa, vivia-se num período de otimismo, de-

senvolvimento e de industrialização pelas novas tecnologias e descobrimentos, 

que trouxeram inúmeras mudanças na sociedade. A emancipação da mulher, o 

aparecimento da pílula contracetiva, entre outras, que fez com que a juventude 

ganhasse uma nova consciência, alcançando novos ideais de liberdade e uma 

nova mentalidade. 

Em Portugal foi diferente, como referimos anteriormente, isolou-se do resto da 

Europa, provocando um grande atraso, pelo que originou algumas revoltas. O 

Estado Novo vivia os seus últimos anos. Salazar havia renunciado à industria-

lização que se vivia na Europa optando por um caminho cauteloso baseado na 

agricultura do país que consequentemente, juntamente com outros fatores já 

mencionados, fez com que se formassem movimentos e manifestações contra 

o Regime. 

Segundo José Bártolo (2012), no final da década 60, produções clandestinas 

foram desenvolvidas, e rapidamente foram organizadas várias manifestações 

estudantis no Porto e Lisboa. Contudo, foram constantemente reprimidas 

com ações de resistência por parte do Estado. A insatisfação com o regime 

era crescente, a candidatura à Presidência do General Humberto Delgado e as 

manifestações estudantis, endureceram o Estado, tornando-o cada vez mais 

inflexível (Fragoso, 2012). Movimentos como a PIDE e os meios de comunica-

ção, a televisão, juntamente com a imprensa, a rádio e o cinema deu origem a 

um “novo mundo” de manipulação e movimento em massas que adulterava e 

ocultava as tensões do regime (Monteiro, 1997).
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Fig.63 Cartaz “Feira das Industrias 

Portuguesas”, Tomás de Mello - 1959.

Fig.64 Cartaz “As artes ao serviço da 

Nação”, 1966.
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2.2. O DESIGN DE REVOLUÇÃO E PÓS 25 ABRIL

Estética Pós-Revolucionária

Quando no dia 25 de Abril o Movimento das Forças Armadas desencadeia uma ação 

da qual resulta a queda do regime de Marcello Caetano e o desmantelar das principais 

estruturas em que assentava o regime totalitário, rasga-se um novo horizonte de criação 

e intervenção – em grande medida catalisado pela própria poética da revolução – inde-

levelmente marcado pelas Campanhas de Dinamização Cultural do MFA e pelo modo 

como a elas aderem um conjunto notável de criadores – Vieira da Silva, João Abel Manta, 

Vespeira, Gentil-Homem, Justino Alves e tantos outros (Bártolo, 2009).

Em 1974, o golpe militar do 25 de Abril pôs fim a 48 anos de ditadura, re-

volucionando completamente a sociedade portuguesa. A luta pela liberdade 

de expressão atingiu o seu ponto máximo obtendo um impacto máximo nos 

meios de comunicação. Já sem a censura os jornais multiplicaram-se e regis-

taram um novo aumento de vendas, a estética pós-moderna foi interrompida 

pelo ambiente do PREC. Os murais foram os novos suportes de comunicação 

visual que cobriram cidades com uma imagem revolucionária, realizados 

muitíssimas vezes por elementos do MRPP juntamente com alunos da Belas-

-Artes (Fragoso, 2012).

Movimentos como a MFA foram bastante importantes para o design gráfico por-

tuguês, nas palavras de José Bártolo (2014) “funcionando como uma “revolução 

portátil” percorreram Portugal. Além dos cartazes, as mensagens de todos os 

seus valores revolucionários adquiram diferentes formatos gráficos através 

de calendários, autocolantes, bandas desenhadas, brochuras, entre outros. 

A nível gráfico, Joana Santos (2012), refere a cor como elemento essencial 

às ideologias políticas, o vermelho ligado ao socialismo e a uma ideologia de 

liberdade e luta associada a símbolos como o Cravo vermelho, ou o punho 

cerrado. Também associa à cor os custo de produção, aliado a uma política 

de revolução, que pretende divulgar a massivamente os seus ideais. Assim 

sendo, foram produzidos de diversos conteúdos, que refletiam a expressão de 

liberdade oprimida pelo regime do Estado Novo, renunciando a qualquer tipo 

de símbolos que lembrassem o estado. Como João Tiago Santos (2008, p.50) 

afirma “Os reis, os descobrimentos e todos os elementos que estivessem de 

alguma forma relacionados com a imagem passada pelo regime, são afastados 

numa tentativa de apagar e esquecer o passado e criar novas raízes”.
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Fig.65-66 Campanhas de “dinamização 

cultural”, João Abel Manta, 1974. 

Fig.67 Mural artístico do MRPP com a frase: 

“Pela Democracia”. Portugal, 1978.

Fig.68 Mural artístico do PRP com a frase: 

“Morte ao Fascismo”. Portugal, 1978.
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O Design Pós-Moderno

Com o fim da ditadura, em 1974, o design ganharia a nova função de produzir a identi-

dade de um país que se vira para a Europa, para a tecnologia, para os serviços. O design 

de equipamento e de produto seria uma forma de tornar o tecido industrial português, 

até então constituído por pequenas fabriquetas quase artesanais, em algo competitivo. 

O próprio design gráfico vai deixando de ser uma espécie de gestão estética do processo 

industrial que era a impressão em tipografia para se ir tornando num serviço, a gestão 

interna e externa da comunicação e imagem de instituições e empresas (Moura, 2014).

Em 1986, ultrapassado o período agitado da pós-revolução, Portugal ade-

riu como anteriormente referido à CEE, que propôs uma modernização do 

país adquirindo novas formas de estar. O período de estabilidade política 

e retoma económica permitiu uma melhoria do nível de vida das “massas 

populares”permitindo uma vida de “bem-estar, lazer e consumo” sustentados 

por uma indústria de entretenimento. Este desenvolvimento económico e o 

crescimento da sociedade de consumo, assim como o aparecimento de algu-

mas multinacionais da publicidade e a venda de grande parte das empresas 

portuguesas a agências estrangeiras, fez com que a publicidade adquirisse 

grande importância (Fragoso, 2012).

 

Segundo Mário Moura (2014), o objetivo do design português nas décadas 

após a revolução foi de criar uma imagem moderna para a indústria expor-

tadora. Estúdios como Henrique Cayatte, Silva!, Designers, B2, entre outros, 

trabalharam maioritariamente para o Estado produzindo a identidade de 

eventos culturais e instituições. Com o aparecimento do computador e logo 

depois da internet deu-se um “boom” de design, devido à redução dos custos 

de produção qualquer empresa poderia “ter design”.

Ao nível do design gráfico, já iniciado nos anos 60, e interrompida pela estética 

revolucionária do pós 25 de abril, vigoraram correntes de vanguarda como 

o exemplo da Pop Art. De origem em Inglaterra, foi marcada pelo seu grande 

sentido de humor, simplicidade e contrastes de saturação de cores acentuados 

com objetivo de crítica ao consumismo (Fragoso, 2012). A gramática deste 

estilo também se refletiu em Portugal através do designer João Machado que 

nos apresenta uma “acentuação da bidimensionalidade, (...) saturação de cores 

Fig.69 “Expomóvel'85”, cartaz para a Expo 

Movél, João Machado, 1985.

Fig.70 Cinanima 83 : 7º festival 

internacional de cinema de animação, 

design João Machado, 1983.



59

ou as possibilidades de inventar as variações espectrais de uma cor”, operando 

muitas vezes com contrastes fortes entre as cores puras (Almeida, 2001, p.3). 

Contrariamente ao movimento moderno, a estética pós-modernista, procurava 

a inspiração em formas passadas reinventando-as, onde por vezes a forma 

superava a função, tornando-se muito mais visual.

Em síntese, no início do século XX o design ficou ao serviço da guerra por toda 

a Europa pelo que no final da I Grande Guerra Mundial formaram-se alguns 

regimes ditatoriais que o utilizaram o cartaz para propaganda, expondo todos 

os seus ideais como reflexo do Estado. Portugal não foi diferente, durante o 

Estado Novo, toda a cultura controlada pelo SPN / SNI refletia os conceitos 

impostos pelo regime limitando assim expressão individual, através de um 

desenho tradicional e nacional característico da ideologia – o modernismo 

oficializado. 

Com a aproximação da queda do regime e com a saída de António Ferro do 

SNI, houve uma rutura com o estilo dando origem a várias correntes como 

o racionalismo, neorrealismo e surrealismo, com características específi-

cas. Surgidas como consequência da guerra assumem assim uma posição 

de revolta, expressão de luta e afirmação. O design gráfico foi então, pouco a 

pouco ganhando um maior visibilidade, impulsionado pelas novas tecnologias 

trazidas pela industrialização, pelo que se procedeu aos primeiros passos no 

campo do ensino e assumiu-se oficialmente a palavra “Design”.

Após a queda do Estado Novo, com o golpe de 25 de Abril de 1974, viveu-se um 

período de revolução, o PREC, onde o design ficou dominantemente ao serviço 

da política, através de vários meios como cartazes, mensagens, autocolantes, 

bandas desenhadas e outros, com símbolos de revolução e de liberdade. 

Ultrapassado este período, viveu-se na Europa a partir do final dos anos 80, e 

em Portugal a partir dos anos 90, um clima característico de uma sociedade de 

consumo impulsionada pelo aparecimentos crescente de novos gadgets, tec-

nologias, serviços e empresas originando várias correntes de vanguarda muito 

mais visuais e expressivas, onde o indivíduo se tornou personagem principal. 
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3. A MARCA

O design gráfico como vimos, aborda várias questões pelo que neste caso 

interessa essencialmente, uma vez que esta dissertação se baseia no estudo 

e análise do redesign de algumas marcas, antes de mais, definir e compre-

ender o que é uma marca. No decorrer deste capítulo explorar-se-á então, a 

sua origem e o seu papel no design de comunicação, compreendendo a rede 

complexa que a envolve. Iniciaremos com os vários significados e áreas onde 

se encontra inserida, logo de seguida abordaremos a sua história para final-

mente compreendermos as características que lhes são associadas, fazendo 

uma aproximação ao seu significado no contexto do design gráfico.

3.1 CONCEITO DE MARCA.

O que é uma marca? 

A marca pode ter diversos significados e pode ser interpretada em vários 

níveis e contextos. O autor Joan Costa (2004, p.18) afirma que, “desde a revo-

lução Francesa, a marca deixou de ser uma coisa, um signo, para se converter 

num fenómeno. Um fenómeno sócio-económico, político e cultural, mas tam-

bém legal, formal, semiótico etc.”. Não existe então, uma definição totalmente 

completa do significado de marca, não é possível descrevê-la em duas linhas, 

nem muito menos analisá-la por completo em todos os campos em que se 

encontra inserida. Segundo o mesmo autor, a resposta a esta pergunta “O que 

é uma marca?” varia muito consoante o sujeito a que é perguntada, e mesmo 

assim nunca será totalmente completa. Vários autores, de diversas áreas da 

comunicação, descrevem-na de maneiras diferentes, contudo concordam em 

determinado ponto, a marca pertence a universo complexo.

Veremos agora o seu significado nas diferentes áreas, desde o campo do direito 

passando pelo marketing, design e semiótica:

Segundo o INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial), ou seja a nível 

legal, a marca 

É um sinal que identifica no mercado os produtos ou serviços de uma empresa, dis-

tinguindo-os de outras empresas. Se a marca for registada, passa o seu titular a deter 

um exclusivo que lhe confere o direito de impedir que terceiros utilizem, sem o seu 

consentimento, sinal igual ou semelhante, em produtos ou serviços idênticos ou afins 

(ou seja, o registo permite, nomeadamente, reagir contra imitações).

Fig.71 (Esq). Imagem de Nova Iorque, 

cidade coberta de marcas, onde cada uma 

procura cativar o consumidor.
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Fig.72 Marca Registada. Tudo o que 

se regista legalmente no mundo das 

marcas distingue-se pela signo genérico 

internacional da letra R dentro do circulo.
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Já no campo do design, segundo Per Mollerup:

Uma marca comercial refere-se a uma letra ou combinação de letras, a um registo gráfico 

ou pictórico ou mesmo não visual, a uma rúbrica, ou a qualquer combinação entre estes, 

usados por uma organização ou pelos seus membros, com o objetivo de identificar o 

emissor de mensagens, aquilo de é proprietário, os objetos que produz, ou ainda para 

certificar produtos e os distinguir dos produtos de outrem” (1997, p. 45). 

Também Paulo Lencastre (2005, p.25), especialista em marketing define que :

A marca é em primeira instância um sinal, um nome, um logótipo, um rótulo aplicado 

num produto ou na sua embalagem... era esta a tradicional definição jurídica de marca. 

Mas, como analisa a semiótica, um sinal... não é só um sinal! Um sinal é qualquer coisa 

que está no lugar de qualquer coisa.

Um sinal tem significado mas se não conhecermos o código, não sabemos o 

significado e portanto, permanece como sinal (mesmo sabendo que significa 

algo) e para quem o descodifica deixa de ser “sinal de algo” - passa a ser um 

signo – significando algo concreto. É talvez, neste campo da Comunicação e 

da semiótica22 que Joan Costa apresenta uma definição mais abrangente e 

global:“Em primeiro lugar, e antes de qualquer coisa, a marca é, objetivamente, 

um signo sensível, ao mesmo tempo um signo verbal e visual (...) pertencente 

à matéria sensível da marca” (2004 p.18). Um duplo signo - não só visual mas 

também verbal, onde ambos se completam. 

Sendo a marca um valor de troca e de intercâmbio tem de necessariamen-

te de ser um signo linguístico para que a possamos verbalizar e escrever 

tornando-se depois num signo visual através de características da forma, isto 

porque o verbal é imaterial e volátil e o suporte visual atua mais facilmente 

na memória - obrigando o nome a ser visto. Ambos os signos são necessários 

na comunicação e são distintos justamente pela relação com os indivíduos, 

uma vez que a linguagem (signo verbal) é comum tanto para o emissores 

como recetores - segundo o modelo linear da comunicação de Shanon - ao 

contrario da forma (signo visual) que tem uma única direção de emissor – 

recetor (vide o gráfico 5). 

22 A Semiótica é a ciência geral dos signos 

e semiose que estuda todos os fenómenos 

culturais como se fossem sistemas 

sígnicos, isto é, sistemas de significação.

“A semiótica é um sistema de signos 

com estruturas hierárquicas análogas à 

linguagem, como uma língua, um código 

de trânsito, arte, música ou literatura, 

enquanto que a semiologia é a teoria 

geral, a metalíngua (...), que trata dos 

aspetos semióticos comuns a todos 

os sistemas semióticos” (Nöth, 1995, 

p.25-26).
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Signo Verbal
(Linguístico)

Mensagem      Mensagem Mensagem        Receptor

Imagem - Marca grá�ca

Signo visual

Nome

Daniel Raposo (2008) acrescenta ainda que o signo23 visual da marca pode ser 

constituído por um logótipo24, um sinal25, um ícone26, ou símbolo27 - logótipo 

como assinatura da marca, oriunda da escrita e o símbolo como imagem sin-

tetizadora visual da essência dos seus valores que pode ser icónico, indicial ou 

simbólico em função da sua representação28. Normalmente este acompanha 

o logótipo (assinatura da marca), pensemos na Adidas ou na Kodak, contudo, 

existem exceções como o exemplo da Nike e da Mercedes-Benz, em que a 

imagem se torna num ícone podendo ser utilizada isolada do nome. Existem 

também casos como a Coca-cola e a IBM, em que o próprio nome assume-se 

como símbolo. Os símbolos são então imagens que representam objetos, ideias 

e conceitos do mundo real ou imaginário, classificando a marca como “filha 

deste duplo intercambio, simbólico e real” (Costa, 2004, p.27). 

O mundo em que vivemos é predominantemente visual, tudo tem uma forma 

unida a um nome, as marcas tem de ser vistas para ser recordadas, contudo, 

a marca não é só constituída pela sua dimensão comunicacional onde estão 

todos estes signos mas também com todo ambiente e contexto onde é inserida 

(Raposo, 2008), como podemos perceber no início deste capítulo. Se quere-

mos mesmo falar de marcas temos também que localizar e compreender o 

seu contexto. 

Esquema 5  Dimensão Comunicacional da 

Marca, segundo Joan Costa (2004).

23 Segundo Daniela Raposo (2008 p.147), 

Signo “é o que num terreno de uma 

convenção social pré-estabelecido pode 

ser tomado, como representação de 

algo ausente, que se torna presente por 

invocação.".

24 Segundo Daniel Raposo (2008 p. 146), 

Logótipo é a representação visual do 

nome da organização, conjunto de letras 

interligadas formando um todo, atualmente 

entendido como signo identificador de uma 

corporação, produto ou serviço.

25 Qualquer coisa que está no lugar de 

qualquer coisa, “símbolo” com significado 

mas não descodificado.

26 Ícone é algo que tem uma relação de 

similaridade ou semelhante entre o 

presente e ausente, desenho geral de 

categoria.

27 Símbolo tem relação com a arbitrariedade 

(ex. O vestido de noiva branco, que 

tradicionalmente simboliza a virgindade). 

(Raposo, 2008, p.147)

28 Consultar p. 76 para saber mais sobre a 

Constituição da marca.
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3.2 EVOLUÇÃO DA MARCA

Para melhor compreendermos então o que é uma marca e percebemos a sua 

complexidade e dimensão, é necessário analisar a sua evolução. Iremos en-

tão, descrever o desenvolvimento das marcas, referenciando as suas fases de 

alteração de maior significado ao longo da história das marcas. 

A histórias das marcas é descrita por dois autores principais que apresentam-

-na e dividem-na segundo os seus vários estágios. Nesta dissertação, a estrutu-

ra deste capítulo combinará ambas as teorias. Será repartida como Joan Costa 

(2004, p.112), dividindo a evolução da marca através de quatro fases cruciais: 

Marca como coisa - signo (Antiguidade); Marca como discurso (Idade Média); 

Marca como sistema memorístico (Economia Industrial); Marca como fenó-

meno complexo (Economia de Informação, Cultura de serviço, Sociedade de 

conhecimento) – cultura de hoje. E combinará com Per Mollerup (1997, p.16), 

que categoriza a evolução pela sua utilidade dividindo-a em Identidade Social, 

Propriedade e Origem – onde ambos são aliados com a necessidade e desejo. 

Assim, com a combinação destes obteremos uma síntese mais completa.

A Marca na Antiguidade

A necessidade de registo remota aos tempos das cavernas onde o “Homem 

serviu-se de objetos de pequena dimensão para o transporte de informação” 

(Raposo, 2008 p.22). Quando este começou a sentir necessidade de dar nome 

às coisas, inclusive a ele próprio, de um sistema de identificação verbal, rapi-

damente criou a necessidade de uma representação visual dessa expressão 

individual, ou seja, de uma assinatura, com o objetivo de identificar e distin-

guir, não só o individuo mas também o gado e alguns objetos - uma marca de 

propriedade (Frutiger, 1999, p. 274). Esse“estimulo à identificação pessoal por 

meio de um desenho visível pode ser considerado o ponto de partida básico 

para a história da formação do signo no seu mais amplo sentido, devendo ser 

classificado como o primeiro despertar intelectual da humanidade”(Furtiger, 

1999, p.276).

Segundo Joan Costa (2004), é com os pedreiros que há maior registo da marca 

de assinatura ou a marca de identidade, semelhante ao signos rúnicos com 

a função de identificar. Frequentemente associam-se as incisões rúnicas dos 

séc. II e IV com as marcas de identidade, essencialmente pelas suas formas 
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geométricas estruturadas - marcas que não eram autónomas mas que cons-

truíam um alfabeto, pelo que são identificadas com um sistema de escrita, o 

que fez com que a representação visível ficasse associada ao aparecimento 

da escrita, pelo caráter discursivo do signo. 

As marcas dos pedreiros serviam então, para indicar o posicionamento das 

peças em relação às outras que, segundo Furtiger, podem ser consideradas 

como “a verdadeira origem das logomarcas” (Furtiger, 1999, p.277). Estas 

marcas em edifícios desde o antigo Egito até a Idade Média, pouco mudaram 

formalmente, contudo, com o desenvolvimento do pagamento em dinheiro, fez 

com que os mestres-pedreiros tivessem de anotar nas pedras criando signos 

mais complexos, muitas vezes associados a sociedade secretas. Ou seja, estes 

sinais funcionais não tem nenhum significado além da técnica de “esculpir”, 

assim sendo, Joan Costa, caracteriza as marcas de assinatura pelo seu modo 

de inscrição: o de marcar propriamente, sendo a marca como assinatura 

considerada como um modo de escrita por contato. 

O aparecimento da escrita não veio limitar nem reduzir a utilização dos signos 

para identificar e distinguir. Exemplo disso é Carlos Magno, Primeiro Impera-

dor do Império Romano, que recorria “à assinatura real para disfarçar a sua 

iliteracia” (Mullerup, 1997, p.24). Os monogramas, normalmente pertencentes 

a classes mais elevadas, são exemplos onde as construções uniam a escrita 

ao signo gráfico, através combinações simétricas, que assemelhava a um con-

junto de “letras e palavras desenhadas”(Costa, 2004). Utilizados em selos, 

documentos e leis, cunhado em moedas ou inscritos nas próprias bandeiras 

e bens, tinham objetivo de marcar territórios, formar linhas de fronteira, 

assinalar propriedades e objetos. Com o desenvolvimento do comércio e o 

aparecimento da moeda surgiram as primeiras marcas comerciais. Devido 

ao crescente número de transações e da dimensão dos produtos houve uma 

normalização do pagamento. Os princípios da moeda, estão associados à mar-

cação realizada nos lingotes com o título e o peso do produto, um processo 

de marcação para facilitar transações, contudo pouco normalizado. Foi então, 

através da cunhagem no metal que foi possível desenvolver um sistema de 

identificação, não só com o intuito de assinalar mas também de identificar a 

autenticidade do seu valor.

Fig.73 Detalhe de gravura sobre madeira, 

em letras rúnicas. Joan Costa (2004, p.31).

Fig.74 De Carlos Magno até Filipe IV, os 

monarcas franceses assinavam com um 

monograma, com base num cruz e um 

losango na interseção. 

Per Mollerup (1997, p.24).
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Com a internacionalização das transações e o aumento do intercâmbio de 

produtos por dinheiro foi necessário a identificação destes, atendendo a “va-

lores” de identidade, autenticidade e garantia. “A simples identificação do 

proprietário havia-se transformado numa marca comercial”(Furtiger, 1999, 

p.296). Esta necessidade de marcar permitia proteger a mercadoria contra 

roubos e falsificações, e de desvendar a origem e o responsável pela circula-

ção dos bens, permitindo ser-lhes devolvido em caso de perda (Costa, 2004).

Os produtos eram genéricos, vinho, azeite, pomadas e salgados, por isso a 

marca não era “marcada” no produto mas sim na sua embalagem, o verda-

deiro objeto de intercâmbio. Nestas embalagens conhecidas como ânforas29 

eram identificadas as suas origens através das suas características formais: o 

código do material (tipo de cor e cerâmica) o código da forma (corpo, pescoço, 

lábio, asas, proporções) e o código da marca (siglas, anagramas e figuras). As 

combinações entre estes elementos constituíam o “sistema” de identificação 

das marcas da antiguidade (Costa, 2004).

Recordemos, que este sistema apenas tinha função de identificação de origem e 

não do seu conteúdo, muito diferente das marcas de hoje que utilizam sistemas 

de publicidade e de adesão de clientes. Neste caso, “Uma marca comercial (…) 

tem o objetivo de identificar o emissor de mensagens, aquilo de é proprietário, 

os objetos que produz, ou ainda para certificar produtos e os distinguir dos 

produtos de outrem”(Mollerup, 1997, p.45).

A Marca na Idade Média

Se na antiguidade o intercâmbio comercial consistia essencialmente nos pro-

dutos da cultura agrária, pecuária e da pesca, na Idade Média o centro da 

atividade económica focou-se no artesanato, nos ofícios e na indústria das 

manufaturas. A passagem da Antiguidade para a Idade Média implicou uma 

série de transformações a vários níveis sociais, económicos e políticos. Desta-

cando-se por um lado, pela substituição de um sistema feudal-rural30 por uma 

sociedade policial-artesanal, e por outro, pelo aparecimento de corporações e 

corpos de ofícios que deram origem a um sistema corporativo (Costa, 2004).

É também na Idade Média que surge a sociedade mercantil, caracterizada, ao 

nível da produção por um sistema corporativo31, pelas agrupações de artesa-

natos, pelas alianças e pelo desenvolvimento dos ofícios: os corpos de ofícios. 

Assim sendo, a marca de fabricante torna-se obrigatória. Estes tinham de 

Fig.76 Ânforas. Joan Costa (2004, p.45).

29Ânforas são vaso antigos de forma 

geralmente ovoide normalmente feitos 

de barro ou terracota com duas asas 

simétricas, geralmente terminado em sua 

parte inferior por uma ponta ou um pé 

estreito, e que servia sobre tudo para o 

transporte e armazenamento de géneros 

de consumo.

30 Sistema feudal-rural, um sistema de 

produção a partir do século IX, definido 

após um longo processo de formação, 

reunindo principalmente elementos de 

origem germânica e de origem romana. 

A agricultura era a atividade mais 

importante, a terra era o meio de produção 

fundamental. Ter terra significava a 

possibilidade de possuir riquezas. 

Os proprietários rurais eram denominados 

Senhores Feudais.

Fig.75 Moeda de estância, da região do 

Ururguai, em Cober, sem data e sem 

reverso, cerca de 1920. Daniel Raposo 

(2008, p.42).
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marcar os seus produtos com o compromisso da sua assinatura ou carimbo de 

identidade, pois só assim era possível avaliar a qualidade  das mercadorias, e 

a lei punia os seus infratores. Pelo que, as representações gráficas das marcas 

não acabaram com a antiguidade mas estenderam-se à “era das corporações”. 

Contudo, foi-se procedendo a uma lenta transformação influenciada pelas 

decorações dos escudos e brasões, ou seja pela heráldica, que constituiu uma 

nova figuração identitária no mundo militar que se estendeu, aos poucos, ao 

sistema feudal, civil e, por fim, a produção dos artesãos, mercadores e dos 

ofícios. As formas dos brasões, as figuras e as cores dos escudos, das faixas e 

bandeiras foram penetrando progressivamente no mundo das marcas (Costa, 

2004).

Segundo Daniel Raposo (2008), a heráldica já tinha surgido, na antiguidade, 

nos escudos de defesa dos gregos, romanos, japoneses, chineses entre outros, 

que identificavam a região ou povo. Mas é na época medieval, na utilização 

militar, que este se torna um verdadeira marca de identificação e reconhe-

cimento. Per Mollerup (1997, p.17) explica: “Como os cavaleiros estavam 

frequentemente cobertos por armaduras, as marcas de heráldica no escudo, 

roupa, elmo e cavalo ajudavam a identificar o combatente”, conseguindo uma 

distinção quase imediata entre o amigo e o inimigo. Mas, no final do século XIV, 

os escudos caem em desuso. Com os novos signos, os emblemas, a bandeira, 

entre outros, o escudo vai perdendo a sua função sinalizadora e defensiva, 

convertendo-se “pelos monarcas feudais em símbolos do seu nome próprio 

de posse e situação genealógica perante a sociedade” (Raposo, 2008, p.56). 

Adquirindo assim funções de nome próprio, assinatura e marca de proprie-

dade num sistema de códigos heráldicos (Costa, 2004).

Com a industrialização artesanal, a marcação de propriedade estende-se a 

todos os bens materiais (extensão de propriedade que viria a fundar o futuro 

capitalismo). O corporativismo32, torna-se o modo de organização de trabalho 

artesanal e pré-industrial. A marca de corporação, ou marca coletiva é exigida 

em todos os objetos e submetida a uma regulamentação muito estrita, que 

servia para garantir ao público as qualidades de fabrico nos procedimentos 

utilizados e a lealdade dos materiais como sinal de autenticidade. Obrigatórias 

por lei tornam-se num comprovativo de origem e um selo de garantia em caso 

de reclamação da peça. Assim sendo, era possível encontrar mais do que uma 

marca, onde muitas vezes a marca do fabricante aparecia ao lado do mercador, 

representando uma dupla garantia (Costa, 2004).

Fig.77 Pormenor do  monograma na caixa 

de correiro da Rainha  Elizabeth II (1952-) 

Per Mollerup (1997, p.25).
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32 Corporativismo é um sistema político 

no qual o poder legislativo é atribuído a 

corporações representativas dos interesses 

económicos, industriais ou profissionais, 

nomeadas por associações de classes, que 

através dos quais os cidadãos participam 

na via política por um representante por 

si escolhido. Esse meio de organização 

entrou em ascensão com o declínio da 

doutrina liberal, no final do séc. XIX e início 

do séc. XX.

31 Relativo ao sistema político sob o 

qual as principais funções económicas, 

as industriais e de mão de obra são 

organizadas em corporações. Corporação 

é um grupo de pessoas que agem como se 

fossem um só corpo, uma só pessoa em prol 

de um resultado comum. 
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A Marca na Economia Industrial

No século XVII, proclama-se a liberdade do comércio e da indústria. “A revolu-

ção Industrial terá alterado todo o sistema de produção porventura causando 

uma redução da produção artesanal familiar e a generalização da produção em 

série”(Raposo, 2008, p.72). As corporações foram desmanteladas juntamente 

com os seus signos distintivos, assim como, as marcas obrigatórias. Surgiram 

novas marcas individuais. Como consequência, produziram-se muito abusos 

e usurpações, e houve então, a necessidade de novas regulamentações que 

deixaram de partir do interesse do fabricante ou comerciante para abordar 

o direito da marca em função dos interesses do Estado e dos consumidores. 

“Nada impede a um fabricante de vender sob a mesma marca, produtos de 

qualidades diferentes sem comprometer a sua responsabilidade. No que toca 

a qualidade dos produtos, a proteção do consumidor está assegurada pela 

legislação sobre fraudes”(Costa, 2004, p.76).

O industrialismo33 acentuou a corrente de intercâmbios. Com o extraordinário 

aumento da produção, o mercado deixou de conseguir consumir com a mesma 

escala com que se fabricava. As empresas começaram a ter dificuldade de 

escoar os seus produtos no mercado local, o que levou à procura de novos 

mercados, fazendo com que estes vendessem cada vez mais longe (Raposo, 

2008). Simultaneamente, a economia começou a tomar outro rumo. À medida 

que a produção crescia desenvolvia-se a especialização, aumentando os postos 

de trabalho e consequentemente o poder económico (Costa, 2004).

Se na antiguidade os produtos eram vendidos avulso, nos princípios do século 

XIX, os fabricantes do setor alimentar apresentaram aos consumidores os 

produtos embalados, com peso comprovado e em boas condições higiénicas, 

ultrapassando os comerciantes retalhistas. Na sua embalagem eram estam-

pados selos com o seu nome: a marca, como garantia. E é assim que nasce a 

marca moderna a partir do nome registado, que conquistaria a confiança dos 

seus consumidores.

No inicio do século XX, aparece nos Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha a 

primeira publicidade. Segundo José Luís Moreno, a primeira publicidade pode-

rá ser a da Nabisco em que referencia a segurança que a embalagem oferece ao 

produto, reforçando a importância do fabricante, descartando o consumidor. 
Fig.78 Cartaz de publicidade, marca 

Nabisco, 1900.

33 Fase de aperfeiçoamento técnico 

avançado, alcançado pelos avanços 

tecnológicos, cujas características típicas 

são a produção em larga escala e o trabalho 

mecânica, dando origem a um mercado 

amplo, uma mão de obra especializada com 

uma complexa divisão de trabalho e uma 

industrialização acelerada. 
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Não se sabe ao certo, se este foi o primeiro anúncio, contudo, a tendência 

geral da época era a publicidade que apareceu com o cartaz (Costa, 2004). A 

intenção era de vender a marca, no entanto só atinge a sua potência máxima no 

momento em foi possível a sua promoção – com a era do “progresso técnico”.

Ao nível gráfico, as marcas caracterizavam-se essencialmente por um misto 

de ilustração e texto, onde, um e outro assumiam a marca. Quando uma em-

balagem ou rótulo, atingia o sucesso convertia-se automaticamente na marca 

de toda a empresa, generalizando-se em toda a gama de produtos (Raposo, 

2008). As ilustrações eram predominantemente acompanhadas de elementos 

emblemáticos e ornamentais, que conjugados retoricamente, simulavam cenas 

discursivas e ações. Os textos centravam-se no nome da marca e desenvolviam 

argumentos, onde estabeleciam relações hierárquicas pelo tamanho das fi-

guras, ênfase nos gestos, tipos de letra e ornamentos gráficos (Costa, 2004).

A marca tinha o efeito de uma assinatura, segundo Lancaster (2005, p.146) 

“entre os séculos XIX e XX, as marcas eram escolhidas, grosso modo, baseadas 

em nomes próprios ou funções assumidas pelas famílias proprietárias. Pode-

mos citar, como exemplos, Michelin, Hermès, Renault ou ainda nomes rela-

cionados a certos componentes dos produtos, como por exemplo Coca-Cola”. 

Daniel Raposo (2008) afirma que, o progresso técnico, com o exemplo do apa-

recimento da impressão a cor, terá coincido com o aparecimento do marketing. 

Novos produtos foram lançados para o mercado, e as suas marcas procuravam 

através da publicidade criar novas necessidades, atraindo assim, um maior 

número de clientes.

Assistiu-se a uma multiplicação de produtos, onde consumo era cada vez 

mais estimulado pela publicidade. A partir dos finais do século XIX, e nos 

princípios do século XX, as marcas começaram a reconquistar a sua autono-

mia enquanto signo, assim como acontecia com as ânforas na antiguidade. 

Tornam-se protagonistas, signos fortes associados explicitamente ao produto. 

Fig.79 Cartaz de publicidade, "Nabisco 

Sugar Wafers", 1904.
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Fig.80 Marca Michelin, primeira publicação 

em 1900 por André Michelin.
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As marcas deviam ser captadas pelos indivíduos e fixadas na sua memória. A 

publicidade reforçou toda esta intenção por parte da empresas, propagadora 

de consumo e produtos, repetiam-se até ao infinito, através de associações às 

suas marcas (Costa, 2004).

Esta efervescência das marcas atingiu uma iniciativa insólita no mundo in-

dustrial, a identidade corporativa34. Em 1908, no mesmo ano que Henry Ford 

implantou a divisão do trabalho e a montagem em cadeia, a empresa AEG na 

Alemanha alcançou uma identidade através da coordenação dos vários ele-

mentos visuais vitais da marca. Conceber um “estilo de empresa” alcançou 

todas as áreas, desde a produção, à comunicação, às mensagens, objetos, 

ambientes, ou até mesmo relações internas e externas, comerciais e institu-

cionais. Costa (2004) define que o objetivo era criar uma imagem unitária, 

uma expressão corrente, e desenhar um plano completo.

Durante a primeira Grande Guerra Mundial paralisou-se qualquer impulso 

criativo na Europa. No pós-guerra, com o nascimento e expansão de uma in-

dústria vocacionada para o consumismo e com um mercado saturado, o design 

atingiu maior importância. Surgem ideias como o “Styling”35, com objetivo de 

aumentar as vendas, e são levantadas algumas considerações sobre a estética, 

assumindo que “o que é feio vende mal”. Isto fez com que áreas como design 

gráfico, industrial e marketing se juntassem em resposta a uma sociedade de 

consumo (Raposo, 2008).

34 A Identidade Corporativa é um conjunto 

de atributos assumidos como próprios, 

pela organização que constitui o “discurso 

da identidade”. Desenvolve-se no interior 

da organização, como acontece com um 

indivíduo. A Identidade Corporativa é um 

quadro complexo, uma vez que resulta de 

um conjunto de visões não necessariamente 

semelhantes. Cada sujeito social tem 

conhecimento do que é, uma noção do 

que pretende que pensem dele, e de como 

não pretende ser visto. Trata-se de uma 

opinião ideológica que resulta do que a 

organização é/situação atual (plano real); 

as perspetivas, o imediato e o projetual 

(Raposo, 2008, p.146).

Fig.81 Evolução da Marca AEG, com a 

versão desenhada em 1908 por

 Per Behrens.

35 Styling é uma das filosofias do design com 

ênfase em tornar um produto atraente para 

o consumidor a fim de vende-lo.
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Após a Segunda Guerra Mundial até aos anos 70, o impulso do consumo de 

massas modificou completamente o papel das marcas. A industrialização levou 

a um mercado saturado e a uma padronização da qualidade de oferta e como 

consequência as marcas tiveram necessidade de atingir uma maior visibili-

dade, impulsionando a comunicação comercial e através da publicidade que 

aproveitou o desenvolvimento dos media e estendeu-se a outras ferramentas, 

como a televisão, com uma difusão sistematizada das marcas (Perez, 2005).

Em 1919, no campo do design, com a exposição da Bauhaus, surgem ideologias 

reativas ao sistema económico bruto de fabricação em massa, à falta de racio-

nalidade e ao sentido de funcionalidade. Uma nova doutrina, funcionalismo 

e racionalismo, pregou a eliminação de todos os elementos supérfluos e de 

qualquer ornamento que não tivesse função. A força inovadora da Bauhaus36 

influenciou inevitavelmente as marcas. A influência estética, as premissas 

técnicas, as exigências comercias e publicitárias, ou seja a “funcionalidade”, 

esquematizou antigas marcas, onde predominou a geometria, o contraste, a 

“boa forma” e a pregnância, assimilando assim as premissas da Gestalt the-

orie37. No entanto, tudo o que já havia sido reconhecido pela clientela teve 

de ser respeitado, onde o redesign, como iremos falar mais à frente, assumiu 

grande relevância. O trabalho gráfico consistiu então, maioritariamente na 

atualização da essência da marca, através da depuração e estilização das 

formas (Costa, 2004).

“A simplicidade formal propôs assim às ilustrações das velhas marcas, a abs-

tração, que as aproximou cada vez mais do signo. A brevidade, a síntese, a 

contundência da forma de signo foram empregando cada vez mais os gra-

fismo da marca, aos quais “saltavam” por todas as partes vertiginosamente, 

aos olhos – ávidos e distraídos - do caminhante ou do computador”(Costa, 

2004, p.99). Ou seja, a marca assumiu novas funções, impressa ao mesmo ou 

a menor tamanho, deveria vencer a concorrência - teria de ser captada em 

detrimento das demais.

Assim, a marca encontrou na publicidade o seu apoio constante, adquiriu fun-

ções como diferenciação, garantia, seguridade e compromisso de qualidade, 

tornando-se o grande suporte de estratégia das empresas. A marca passou do 

desenho de signo ao desenho do sistema de signos – a identidade corporativa.

37 A psicologia da Gestalt é um movimento 

que atua na área da teoria da forma. 

O design utiliza as leis da Gestalt, muitas 

vezes até de forma inconsciente com o 

objetivo de fazer com que as pessoas 

assimilem as informações e entendam a 

mensagem enviada.

36 A Bauhaus foi a primeira escola de 

design do mundo. Fundada por Walter 

Gropius em 1919 na Alemanha, foi uma das 

maiores representantes do modernismo na 

arquitetura e no design.

Fig.82 Cartão-postal n.o 11 para exposição 

da Bauhaus em Weimar, Herbert Bayer, 

verão de 1923.

PARTE I A MARCA



72 O REDESIGN DE MARCAS NACIONALIZADAS EM PORTUGAL NO PÓS 25 DE ABRIL DE 1974

A Marca na Era da Informação

“Os ciclos económicos e os progressos tecnológicos afetam profundamente o 

manuseamento das marcas” (Costa, 2004, p.105). A economia de produção, 

do industrialismo, foi substituída por uma economia de informação, uma 

cultura de dados e serviços baseada no imaterial e do inatingível – a era revo-

lução tecnológica, onde“muitas fronteiras terrestres desaparecem e aumenta 

a acessibilidade aos novos media”(Raposo, 2008, p.84).

Explicaremos então todos estes conceitos. Depois de alguns anos a marca entra 

numa nova fase onde modifica profundamente o seu papel. O contexto sócio-

-económico evolui radicalmente marcado essencialmente por uma explosão do 

consumo dos bens “imateriais”, como os serviços, a cultura, o lazer, as viagem, 

os espetáculos e as telecomunicações, permitindo que o tempo de produção 

fosse simultâneo com o consumo, tornando-se inesgotável. Bens desmateria-

lizados que surgem em resposta a um mercado saturado, dominando pelas 

suas qualidades na experiência. Ao mesmo tempo, houve uma penetração da 

comunicação em todas as áreas sociais, tornando-a uma ferramenta específica 

da promoção e da informação da entidade dos serviços (Perez, 2005).

Estas duas tendências, a desmaterialização do consumo e a expansão da comu-

nicação fizeram com que a marca se tornasse, como Joan Costa (2004, p.117) 

refere, num sistema vivo e complexo“que funciona como um sistema de trocas 

reciprocas com o público, os consumidores (..), onde a imagem é composta 

por um número variável de elementos diversos com interações entre eles”.

A marca gráfica enquanto artefacto social e cultural tem, pois, uma dimensão semântica, 

uma dimensão simbólica, emotiva e mágica, uma vez que apresenta argumentos de tal 

ordem que fazem o público criar uma relação afectiva e psíquica com a entidade: uma 

relação que idealmente se pretende de confiança (Coelho, 2013, p.117).

Esta nova marca tem necessariamente de criar um sentimento emotivo e 

intuitivo com o indivíduo, deixando assim, de ser um signo para se conver-

ter num símbolo. Transforma-se num código de reconhecimento simbólico, 

“é necessário compreender o imaginário social, relacionado com o proces-

so de tomada de decisões e com a imagem mental que resulta das nossas 

Fig.84 Publicidade Coca-Cola, anos 70.

Fig.83 Cartaz Ketchup, Mel Ramos, 1963
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perceções”(Raposo, 2008 p.84). Ou seja, através de uma atribuição de uma 

carga simbólica e de uma imagem idealizada, a marca tenta criar uma relação 

individual com os consumidores.

A mudança dos paradigmas sociais da passagem de uma economia baseada na 

produção para um economia de informação também teve reflexo no desenho 

das marcas. Nos anos 50/60 do séc. XX, o designer adquire a sua importância 

no desenho de logótipos e identidades. Paul Rand, com a criação dos logótipos 

da IBM e UPS ou Saul Bass com a AT&T, United Airlines e Minolta são exem-

plos de sucesso. Com o crescimento do marketing, o aumento do consumo, o 

desenvolvimento das tecnologias e todos os fatores anteriormente referidos, 

fez com que o design renunciasse ao estilo Internacional que vigorava nos 

anos 50 e desse origem nos anos 80, a um estilo baseado nos “gostos” e efe-

meridades retomando o ornamento e a decoração que deu à publicidade o 

poder da sedução – A marca emocional (Sousa, 2011).

Se o primeiro nascimento, em que a marca era um signo, ficou marcado pelo emergir das 

primeiras civilizações e pelo aparecimento da escrita, assim como pelas primeiras trocas 

comerciais, o segundo, em que a marca se aproxima mais de ser um discurso, deu-se 

após o desmantelamento do Império Romano e da reorganização social subsequente, 

chegando às ideias renascentistas. O terceiro, é um sistema de memorização, fruto do 

iluminismo, da revolução industrial que proporcionou um elevado fluxo de pessoas 

para as grandes urbes, assim como maior disponibilidade financeira dessas pessoas 

para o consumo. O quarto e, para já, último nascimento, é a soma dos anteriores, sendo 

este maior do que a soma das partes, visto que a marca se transformou num sistema de 

inter-relações complexo, numa sociedade sustentada numa economia da informação de 

base tecnológica digital, isto é, uma sociedade pós-industrial em que de uma economia 

de produção se passou para uma economia da informação e uma cultura de serviços” 

(Sousa, 2011, p.72).

Fig.86 Cartaz "Eye Bee M" . Identidade 

corporativa da IMB  desenhada por 

Paul Rand, 1981.
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Fig.87 Publicidade para a "United Colors of 

Benetton", Oliviero Toscani, 1989.

Fig.88 Publicidade para a "United Colors of 

Benetton", Oliviero Toscani, 1994.

Fig.85 "International Business Machines 

(IBM)", Paul Rand, 1972.
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3.3.ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA MARCA

Apreendida a evolução da Marca ao longo dos tempos e o seu significado nas 

várias áreas é necessário esclarecer alguns conceitos que foram mencionados 

anteriormente, assim como direcionar a marca para ao nosso caso de estu-

do, a marca comercial. Sabemos agora que a marca é constituída por vários 

pontos, não só a sua imagem gráfica mas também é associada seus valores 

de representação e interpretação, simbolismos, empresa e produtos. Assim 

sendo, iremos compreender os principais elementos de construção de uma 

marca ao nível da comunicação visual – o papel do designer gráfico na marca. 

Fig.89-93  Campanha de publicidade 

da marca Vodka, Suiça, Design TBWA 

Advertising Inc., 1988-93.
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A Estratégia do Designer

A imagem de uma empresa não é só determinada pelo seu aspeto visual, mas 

por todas as suas caraterísticas, visíveis e não visíveis. O designer tem o pa-

pel de transformar toda a informação que a marca transmite numa imagem 

corporativa visual. Assim sendo, o papel do designer na construção da marca 

gráfica é bastante importante. Este, tem capacidade de induzir os consumido-

res a uma apreciação positiva do produto ou serviço devido à maneira como 

comunica a informação, que se traduz na imagem corporativa da empresa. 

Esta imagem, deverá andar lado a lado com a estratégia de comunicação. 

Isto porque, se uma empresa tem uma má gestão ao nível da comunicação 

o designer terá de redesenhar todos os elementos visuais da empresa para 

garantir maior eficácia na comunicação, mas se no caso oposto, divulgar uma 

imagem falsa, terá também de haver uma intervenção ao nível do desenho, de 

forma a ajustar todos os seus valores. A comunicação da empresa tem sempre 

de comunicar aquilo que ela é (Sousa, 2011). 

A imagem corporativa pode então ser controlada através de plano de design, 

de forma a identificar, tanto a nível interno como externo, as necessidade es-

pecíficas da empresa, ficando à responsabilidade do designer a elaboração de 

um programa de reabilitação de identidade visual que responda aos objetivos 

traçados pela marca. Este plano de design incluí, segundo Mollerup, em pri-

meira instância alguns elementos básicos necessários para o reconhecimento 

da marca, o nome da marca escrito de “especial maneira”, o símbolo, isto é a 

imagem de marca, a cor que é representada, a tipografia e o que este denomina 

por “o quinto elemento”, elementos gráficos extras que fazem parte do universo 

da marca. Estes normalmente estão apresentados em diversos suportes como, 

publicidade, correspondência, embalagens, sinalização, veículos, website entre 

outros e são aplicados especificamente de acordo com cada caso. 

Assim sendo, o objetivo que um programa de design de identidade pretende, 

a nível externo, é fazer com que o consumidor se identifique com a marca 

criando uma relação emotiva com esta, de forma a aumentar as vendas, e a 

nível interno, pretende a motivação dos trabalhadores incentivando-os de 

forma a executarem um trabalho melhor.

PARTE I A MARCA
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A Construção da Marca 

Uma marca não se resume simplesmente ao logótipo, ou símbolo ou apenas 

se resume a uma cor, vimos que esta pertence a um universo visual próprio, 

que conjuga não só a imagem como a identidade transmitindo uma identidade 

visual e identidade corporativa.

Muitas vezes quando olhamos para uma marca podemos, em primeira instân-

cia defini-la como um conjunto de elementos gráficos como um pouco de cor 

aliada a um símbolo e uma tipografia, contudo, quando a examinamos mais 

a fundo conseguimos compreender que ela é muito mais complexa, que uma 

marca está relacionada não só com isto, mas com um produto, uma embalagem, 

um anúncio, entre outros. Pelo que é necessário traçar uma anatomia, uma 

estrutura e definir os elementos por ela constituídos. Segundo Morgan, essa 

fisicalidade da marca “consiste nos logos, cores, nomes, formas das embala-

gens ou slogans que lhe são únicos” (1999, p.75). Elencaremos  os elementos 

básicos da marca anteriormente mencionados:  

O nome, antes de mais a marca necessita de um nome, pois é como será 

conhecida. “As marcas devem circular com as pessoas e entre elas. Como 

circularia algo sem nome? O que não se pode nomear não existe. A marca é, 

ela mesmo, um valor de câmbio e de intercâmbio”(Costa, 2004, p.19), daí a 

sua importância. 

O desenho gráfico da Marca, logomarca ou símbolo, é outro aspeto da 

anatomia desta. Segundo Álvaro Sousa (2011), é o elemento gráfico de toda 

a identidade visual da marca, que se assume como a sua identificação mais 

rápida, a sua assinatura, que com o passar do tempo transforma em sinónimo 

da empresa e produto que a utiliza. O termo mais comum para referenciar 

este elemento gráfico é o logótipo, contudo, muitas vezes, devido à sua origem 

grega logos (linguagem, palavra) com tipo (caráter de chumbo, letra) é defi-

nido apenas como “representação visual do nome da organização, conjunto 

de letras interligadas formando um todo, atualmente entendido como signo 

identificador de uma corporação, produto ou serviço”(Raposo, 2008, p.146). 

Assim, logótipos seriam apenas marcas gráficas compostas por texto, como 

exemplo da TAP, Coca-Cola, entre outros e nunca marcas representadas ape-

nas por símbolos ou o composto destes. Pelo que este, segundo Álvaro Sousa, 

pode assumir várias denominações desde logótipo, ao símbolo, logomarca ou  

Fig.94 Marca Gráfica TAP, Brandia, 2005

Fig.95 Marca Gráfica Coca-Cola.
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marca gráfica, contudo serve como nome e é a peça gráfica essencial para a 

memorização desta. Estas marcas gráficas podem ser então constituídas por 

elementos como imagem, símbolo ou desenho gráfico, tipografia e cor, que 

poderão ser conjugadas todas ao mesmo tempo ou simplesmente represen-

tadas por um deles. 

A Tipografia é da decisão do designer gráfico, de escolher um ou mais tipos 

que irão acompanhar a marca gráfica. Assim como as outras características, 

esta poderá ter influência na maneira como a marca poderá ser assimilada. 

Poderá reforçar o “estilo” da marca, o seu caráter distintivo da identidade 

visual, pelo que “deve estar subordinada à mensagem que comunica. A forma 

segue o conteúdo”(Mollerup, 1987, p.58).

A Cor é tão importante como o desenho. Existem “marcas que usam cor no 

nome, como é possível ver-se na Orange, nas Páginas Amarelas ou mesmo 

(..) Greenpeace. Existem também cores que ficaram de tal forma associadas 

a marcas que passam a ser identificadas como a cor da marca. É o caso do 

verde associado à Benetton ou o vermelho à Ferrari. Estes são apenas dois 

dos mais proeminentes exemplos” (Sousa, 2011, p.93). Contudo, é relevante 

mencionar que a cor também pretende não só reforçar essa identidade mas 

também alcançar melhores resultados formais a nível de legibilidade, con-

traste e dinamismo, como fomentar uma espécie de sensação.

Outras das características da marca é o Estilo Gráfico, o que Mollerup (1997) 

define como o quinto elemento, ou seja, o recurso de outros elementos gráficos 

como ilustrações, barras de cor e fotografias que auxiliam a marca e fazem par-

te da sua identidade. Se forem bem enquadrados e selecionados são capazes 

de ser responsáveis pelo sucesso ou não da marca, pois o cliente é influenciado 

por toda a envolvente e enquadramento que é dado, criando expectativas 

sobre a experiência que terá com o produto ou serviço, daí a necessidade de 

estar à altura das promessas efetuadas. Este é muitas vezes dado através de 

suportes de comunicação, pelo que são bastante importantes para a marca.

Fig.96 Marca Gráfica da Páginas Amarelas.

PARTE I A MARCA



78 O REDESIGN DE MARCAS NACIONALIZADAS EM PORTUGAL NO PÓS 25 DE ABRIL DE 1974

A Taxonomia da Marca

Após a enumeração e caracterização de todos os elementos gráficos visíveis 

constituintes da marca iremos procurar proceder à sua classificação. Sabemos 

que existem diversas formas de abordar a marca e uma delas é a classificação 

morfológica, baseada em questões formais que nos poderá dar diferentes 

leituras sobre o mesmo objeto. Posto isto, iremos mostrar como Mollerup 

(1997) classifica as marcas de acordo com as suas qualidades, similaridades 

e diferenças, o que denomina como taxonomia da marca.

Este, apresenta duas abordagens, uma baseada nas categorias semióticas e 

uma taxonómica propriamente dita. O esquema 6, corresponde à primeira 

classificação, divide em categorias semióticas, pela qualidade dos matérias, 

ou seja pelo que nos mostram e pelas qualidades referenciadas, isto é, pelo 

que as marcas nos dizem.

No que diz respeito à arvore taxonómica, como pode observar no gráfico 7,  

começa por definir a marca como ponto de partida dividindo-a em marcas 

gráficas e não gráficas, pelo que iremos focar-nos nas marcas gráficas, pois 

é este o nosso objeto de estudo. Assim sendo, Mollerup (1997) divide-as em 

marcas baseadas em imagens e em carateres.

Esquema 6  Categorias Semióticas da Marca.

Fonte: Per Mollerup (1997).

Esquema 7  Taxonomia da Marca.

Fonte: Per Mollerup (1997).
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As marcas baseadas em imagem tem dois ramos, o das não figurativas e o das 

figurativas que por sua vez se dividem em marcas descritivas, representadas 

por imagens ou diagramas que representam a atividade ou objeto da empre-

sa como o exemplo da Casa da Música; metafóricas que são as que utilizam 

apenas a imagem como símbolo, conceito associado à marca como o exemplo 

a da Playboy; e aleatórias, as que “a representação e o objeto é arbitrária. (...) 

As marcas aleatórias mostram algo reconhecível que, obviamente, não tem 

a ver com a companhia ou produto que representa”(Mollerup, 1997, p.107) 

como o exemplo da Shell. 

As marcas baseadas em carateres, dividem-se em marcas de nome e marcas de 

abreviatura. As de nome subdividem-se em marcas de nome próprio, ou seja 

marcas que são usadas como “orgulho e responsabilidade”como o exemplo 

da Arcádia ou Braun; em marcas de nome descritivo, que descrevem o tipo 

de negócio, produto ou objeto em questão, como o exemplo do Jornal de No-

tícias; em marcas de nome metafórico que revelam indiretamente a natureza 

do objeto como o exemplo da Jaguar que transmite agilidade, velocidade, 

garra e agressividade, conceitos que a marca associa; em marcas de nome 

aleatório, que como as marcas figurativas aleatórias, nada tem a ver com o 

produto, como o caso da NEXT, que nada tem a ver com uma companhia de 

computação; e por último as marcas de nome artificial, que são constituídas 

apenas com neologismos que passam a funcionar como palavra associada a 

marca como exemplo da Kodak.

As marcas de abreviatura surgem como uma solução para uma maior memori-

zação das marcas. Assim sendo são baseadas em carateres, que se dividem em 

abreviaturas iniciais: como os acrónimos em que a facilidade de memorização 

é maior visto que este passa a funcionar como nome verdadeiro, como o caso 

da TAP que é mais fácil de pronunciar do que Transportes Aéreos Portugueses 

e os não acrónimos, como a IMB, pela impossibilidade de leitura por falta de 

vogais; e as não abreviaturas iniciais que são geralmente baseadas na fonética 

do nome da empresa como o exemplo da FedEx, resultado da junção de Federal 

Express (Federal Express Corporation).

Fig.97 Marca gráfica da Casa da Música, 

descreve o objeto, local da empresa, 

Stefan Sagmeister,2007.

Fig.98 Marca gráfica da Playboy, conceito 

associado à sexualidade do aninal, 

Art Paul, 1954.

Fig.101 Marca gráfica Jornal de Notícias,

o nome descreve o conteúdo.

Fig.100 Marca gráfica da Braun, nome de 

família, como "orgulho e reponsabilidade",  

Will Münch, 1934.

Fig.99 Marca gráfica da Shell, conceito 

arbritário, Raymond Loewy, 1971.
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Existem muitos mais conceitos a serem explorados quando falamos do uni-

verso das marcas contudo existe agora material suficiente para analisar e 

compreender as marcas propostas nesta dissertação, uma vez que apenas 

focaremos no seu redesign da marca gráfica, seus componentes (tipografia, 

cor, símbolo) e a sua classificação – a sua taxonomia.

Em síntese, a marca tem vários significados e pode ser interpretada em vários 

níveis e contextos consoante a área em que é inserida, pelo que começamos 

por fazer uma simples análise nos vários campos desde o direito, ao design, 

marketing e semiótica de modo a compreendermos a sua complexidade. Com 

isto, percebemos que ela pode ser constituída por vários elementos mas tam-

bém é influenciada por todo o seu contexto. Assim sendo, foi necessário re-

correr a um breve resumo da história da marca salientando essencialmente 

os pontos de maior alteração de significado para uma maior compreensão 

da sua envolvente.

Apreendida a evolução da marca e compreendida a forma como esta se mol-

dou perante as diferentes necessidades da sociedade ao longo dos tempos, 

podemos perceber que a marca se tornou em algo tão complexo que seria 

quase impossível analisá-la completamente em toda a sua envolvente. Assim, 

procedeu-se ao estudo do papel do designer de comunicação na construção 

da marca, onde este, através do desenho e dos elementos visuais, comunica 

a essência da empresa de forma a atrair o consumidor. Esses elementos são 

essencialmente o nome da marca, o símbolo, isto é a imagem de marca, a cor 

que é representada, a tipografia e o que Mollerup denomina por o quinto 

elemento, elementos gráficos extras que fazem parte do universo da marca. 

Por fim, também compreendemos que a escolha do designer em utilizar estes 

elementos de uma maneira ou outra pode influenciar a leitura. Procedemos 

então a uma classificação morfológica que pretende mostrar como este pode 

influenciar e associar conceitos à forma.

Fig.103 Marca gráfica da Next,  o nome 

nada tem a ver com o tipo de negócio,

Paul Rand em 1986.

Fig.104 Marca gráfica da marca kodak, 

nome artificial, Peter J Oestreich, 1972.

Fig.105 Marca gráfica da IBM, conjunto de 

iniciais, leitura das letras. Paul Rand, 1972.

Fig.106 Marca gráfica da FedEx, resultado 

da junção de Federal Express. 

Lindon Leader, 1994.

Fig.102 Marca gráfica da Jaguar, conceito 

associado ao aninal pela agilidade, 

velocidade, garra e agressividade, Sir 

William Lyons, 1922.
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4. REDESIGN

Após o estudo da definição, evolução, identificação dos elementos de cons-

trução e classificação de uma marca, iniciaremos uma reflexão sobre o que é 

o redesign enquadrando assim os pontos anteriormente mencionados. Assim 

sendo, recorreremos à análise de alguns casos, com o objetivo de compreender 

este fenómeno e identificar as suas principais causas. Este capítulo, torna-se 

assim bastante importante, uma vez que pretende responder às principais 

questões colocadas: Será que se pode afirmar que o redesign de uma marca 

se relaciona com o contexto em que se encontra inserida? Existem influências 

desde o campo histórico, cultural, político, económico ao social?

4.1 CONCEITO DE REDESIGN 

Como o próprio nome indica, redesign, é a reformulação do design de algo. 

Neste caso, iremos abordar o redesign de marcas, ou seja, a reformulação da 

imagem que representa o modo como estas se mostram e distinguem-se das 

outras. Uma necessidade de renovação que existe por diversos fatores, desde o 

aparecimento de novas técnicas e materiais a reposicionamentos de produtos 

no mercado, estratégias de marketing entre outros.

Sabemos que a marca gráfica, muitas vezes denominado de logótipo, é a ima-

gem de qualquer empresa, representando assim a identidade e personalidade 

de uma marca. “Quando um lógotipo é utilizado por determinado período, ele 

cria uma consciência da marca nas pessoas e essa consciência é uma ferramen-

ta muito valiosa para o marketing e as corporações”(Plastika Studio, 2012), 

tornando-se assim imprescindível definir e estruturar premeditadamente e 

claramente os objetivos de alteração, que fazem com que o papel do desig-

ner seja crucial — pois o mínimo erro pode romper com posicionamento da 

empresa no mercado.

Segundo Catherine Fishel (2000 pp.9-10), o redesign define-se como uma re-

formulação gráfica, que poderá surgir por diversos motivos os quais se podem 

dividir em várias categorias, segundos os objetivos traçados pelas marcas: 

Fig.107 Designer Work Space, imagem de 

Aleks Dorohovich.
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Reposicionar – melhorar apenas alguns segmentos da sua identidade. Ou 

seja, não será uma marca em risco no mercado, mas que procura apenas 

alguns ajustes;

Modernizar – atualizar a marca devido a evolução da sociedade, tecnologias, 

entre outros. Uma marca que queira simplesmente dar um aspeto mais atual 

permitindo mostrar que continua a acompanhar os avanços da sociedade;

Gerir Mudança – em caso da empresa sofrer alguma mudança significativa, 

a imagem da marca tem de acompanhar obrigatoriamente a situação da em-

presa, pois a sua imagem deve refletir o seu interior.

Promover o Crescimento – utilizar a marca e a identidade como uma estra-

tégia de marketing. Através da reformulação, a marca poderá atingir novos 

alvos, ou simplesmente fazer com que as vendas aumentem.

Começar de novo – como o próprio nome indica, lançar algo de novo. Quan-

do uma marca não consegue atingir aquilo que procura, ou não compreende 

quais os seus objetivos, por vezes apenas uma mudança de design torna-se 

uma boa solução.

Ou seja, poderão ser variados os motivos, mas no final de contas, como ante-

riormente referido, “a imagem corporativa deve mostrar sem engano o espírito 

íntimo da empresa. Cada empresa tem os seus próprios princípios e objetivos 

para desenvolver os seus modelos, estratégias, gestão, produção e serviços. 

A atitude global que esta adota para tratar destes pontos é que constitui a 

cultura corporativa específica que a distingue das outras”(Fishel, 2000, p.11).

Como vimos e tal como afirma Mollerup “a imagem de uma empresa não é 

determinada apenas pelo seu aspeto visual. Da mesma forma que uma árvore 

se reconhece pelos seus frutos, uma empresa reconhece-se pelos seus atos, 

especialmente por aqueles que são visíveis” (1987, p.10). Uma estratégia de 

comunicação mal planeada pode ter consequências na imagem de uma empre-

sa, cabe então ao redesign a correção dos elementos visuais, garantindo uma 

maior eficácia na comunicação. O caso oposto, de criar uma imagem engana-

dora seria igualmente insustentável, pois esta (a comunicação), deverá, como 

já várias vezes mencionado, acompanhar sempre o que a empresa representa.
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Segundo Noberto Chaves (1990, p.154), quando uma empresa pretende al-

terar algo, independentemente das razões, deverá em primeira instância, 

recorrer a uma análise aos conteúdos e condições na prática comunicacional 

da instituição. Deverá estabelecer a operação desejada que está diretamente 

relacionada com a intervenção a realizar. 

O autor refere três estratégias de intervenção: a intervenção especificamente 

comunicacional; a intervenção especificamente infra estrutural e por último, 

a intervenção mista. Neste caso, interessa-nos compreender a intervenção a 

nível comunicacional, ou seja uma intervenção não só no campo da semiótica 

da empresa mas também os problemas no campo da imagem e da comuni-

cação. É necessário também compreender o segmento específico a intervir 

uma vez que a comunicação de uma empresa comporta desde um sistema 

de identificadores visuais (símbolos, logótipos, cores), sistema de suportes 

gráficos (estacionário, documentos, impressos), sistema de peças seriadas 

(publicações, folhetos), sistema de suportes audiovisuais (filmes, áudio, vídeo), 

sistema de sinais (avisos, rótulos), a um sistema de comunicação publicitária 

(anúncios, reportagens). Pois só assim será bem sucedida.

Ao criar e desenvolver uma marca gráfica devemos ter em linha de conta a História da 

disciplina do Design e a evolução do Design de Identidade e considerar os conceitos e 

axiomas que o fundamentam e enriquecem esta disciplina. Uma empresa que frequente-

mente mude de marca gráfica poderá perder a sua equidade visual ou a sua credibilidade. 

Uma alteração inconsciente na evolução da marca poderá significar perdas de energia e 

de dinheiro.No entanto, a sua mutação, quando pensada de forma consciente, de maneira 

a que a a marca gráfica seja fluída, fazendo parte da sua estrutura, pode ser uma mais 

valia no sentido de expressar um lado mais energético e mais vivo (Coelho, 2013, p. 130).

Para melhor compreender estas questões, mostraremos alguns exemplos, já 

explorados pela autora Catherine Fishel (2000) para melhor compreendermos 

como algumas marcas atingiram os seus objetivos.
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4.2 ANÁLISE DE CASOS DE REDESIGN – SEGUNDO CATHERINE FISHEL

	

4.2.1 REPOSICIONAR

Segundo Catherine Fishel (2000), a comunicação de uma empresa deve refletir 

e respeitar o posicionamento e os valores centrais da marca. É importante 

pensar na empresa como uma série de compartimentos, sem nunca esquecer 

que a marca é composta por diferentes segmentos que pertencem a um todo, 

onde todos os campos se encontram conectados.

Neste ponto analisaremos duas marcas que utilizaram o redesign como ob-

jetivo de se reposicionar, melhorar apenas algumas formas em determinado 

ponto. Ou seja, não são marcas em risco no mercado, mas que procuram 

apenas alguns ajustes.

Coca-Cola

A Coca-Cola existe por todo o mundo e é considerada uma das marcas com 

maior reconhecimento mundial. É tão presente no nosso quotidiano, repre-

sentada em sinais, embalagens, mobiliários, outdoors, publicidade, que o valor 

dos seus elementos gráficos não poderiam ser descartados.

Marc Gobé e os designer de “Desgrippes Gobé Associates”, encarregados de 

criar um desenho rejuvenescido para esta marca, tiveram de ter em atenção 

vários pontos fundamentais. O objetivo principal era alcançar os consumidores 

a diferentes níveis e momentos, ou seja, trabalhar no conteúdo emocional da 

marca. Foi fulcral compreender que uma campanha tem diferentes conota-

ções consoante o contexto em que é transmitida. Tiveram de encontrar uma 

maneira de sobressair o tom emocional da mensagem fazendo significado 

para momentos específicos.

O primeiro passo foi a enumeração dos elementos de maior reconhecimento 

da marca: o logótipo, a tipografia Script Spenceriana, a cor vermelha, os sím-

bolos familiares, o que Mollerup define como o quinto elemento —  slogan 

“Always”, o botão em torno da tipografia e a garrafa. Após uma análise precisa 

de todos este elementos, descobriram que todos tinham a mesma intensidade, 

exceto a garrafa. A investigação mostrou também que o que interessava mais 

ao consumidor neste símbolo era a nostalgia a ela associada de bebida fresca 

e de identificação instantânea.

Fig.108-109 Antes e Depois. 

A nova imagem da Coca-Cola substitui o 

antigo elemento dinámico, "a onda" que 

adornava a lata desde 1969, por elementos 

associados à tradicional garrafa. 
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Ao redesenhar estes elementos, os designers de Desgrippes Gobé equilibraram 

o valor emocional dos elementos de forma fresca e significativa.  Adicionaram 

à palavra sempre, outras como deliciosa, única e refrescante e reintroduziram 

a familiar garrafa verde mas mais detalha e ilustrativa - mais nostálgica.

Logo em 1998, no Campeonato do Mundo de Futebol, Desgrippes Gobé, tam-

bém desenvolveram alguns ícones. Como podemos observar nas figuras, fazen-

do uma comparação entre o antes e o depois. Deparamo-nos que a forma da 

garrafa aparecia na nova imagem muitas vezes representada apenas através da 

linha, por vezes como um bloco de cristal, outras com grupos de bolhas, suge-

rindo a natureza da bebida — frescura. O botão também convertido numa bola 

de futebol realçava a identidade do evento. A nova imagem conseguiu alcançar 

ainda mais os consumidores, pois “a imagem é sempre a mesma, mas as vezes 

sempre diferente, segundo aquilo que queira comunicar”(Fishel, 2000, p.17).

Fig.110 Ilustrações criadas para as 

embalagens de Coca-Cola. Mais simples, de 

natureza minimalista criam uma imagem 

corportativa de linhas mais puras e 

modernas, facilmente reconhecidas.

Fig.111-113 Desenhos criados para 

a Copa do Mundo de 1998. Estes 

elementos ilustram a capacidade da nova 

imagem para ser adaptada a públicos e 

acontecimentos específicos.
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Malt-O-Meal

Neste exemplo, o desafio propunha o desenvolvimento de uma identidade 

própria para uma linha de produtos de uma marca tradicional na América, 

a Malt-O-Meal, com o fim de ganhar maior destaque e ser mais competitiva. 

Fig.114 Nova marca de Murrie Lienhart 

Rysner para a marca Malt-O-Meal. Com um 

aspecto mais atual e de maior qualidade, 

transmite mais eficazmente os conceitos de 

frescura e nutrição.

Fig.117 Solução final aplicada aos cereais 

para crianças. A embalagem conserva o 

fundo vermelho da imagem original.

Fig.116 Quando a Malt-O-Meal lançou a sua 

linha de cereais frios, os consumidores não 

compreendiam que o produto embalado em 

plástico tinha a mesma qualidade do que o 

produto embalado em caixa.

Fig.115 Série de Amostras apresentadas 

ao cliente.
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O projeto surgiu quando a marca lançou uma nova linha de cereais frios, 

durante os anos 30. Como habitual, o nome da marca transformou-se em 

sinónimo do produto, ambos evocavam uma sensação real de aconchego. Ou 

seja, aplicar simplesmente a marca dos cereais quentes nos novos cereais 

frios, faria com que estes parecessem antiquados.

A empresa procurava uma forma de manter a identidade original para os 

cereais quentes e fazer outra imagem mais progressista e de alta qualidade 

para os 20 artigos da nova linha de produtos. Além disso, a nova imagem de-

veria funcionar na embalagem de cereais para crianças, adultos e família. Era 

necessário uma identidade para cada produto mas ao mesmo tempo manter 

uma identidade do conjunto. 

Murrie Linhart Rysner & Associates foram os responsáveis e sabiam que a 

cor vermelha do fundo do logótipo dos cereais quentes tinha um forte valor 

adquirido nas prateleiras dos supermercados, de forma que mantiveram esta 

constante. Começaram por experimentar com o logótipo, novas formas de 

Malt-O-Meal. Os estudos, como poderá observar na figura 118, foram base-

ados em imagens naturais e saudáveis, como o Sol, grãos, corações, vórtices, 

ícones de sabores – como colheres e taças –, as inicias M-O-M, entre outras. O 

essencial era personalizar a marca.

Após a apresentação ao cliente, as imagens solares foram as favoritas. Quanto 

à tipografia, sabiam que uma letra completamente manuscrita poderia parecer 

demasiado elegante para cereais de criança e uma letra infantil não era apro-

priada para adultos. Como consequência, o resultado baseou-se em carateres 

personalizados encaixando um “o” de estilo manuscrito no centro da marca. 

Para individualizar cada produto, o estúdio optou também por criar figuras 

de bonecos que saltavam num fundo de várias cores para as crianças, ao con-

trário dos cereais para adultos que se distinguiam pelas cores sem bonecos. 

O designer confessa que podia ter ido noutra direção mas que para os consu-

midores confiarem no produto, é importante que o reconheçam e confirme as 

suas perspetivas sobre a classe de produtos. “Tem que se encontrar o que é 

especial no produto e introduzi-lo nas imagens”, acrescenta Lienhart (Fishel, 

2000, p.30).

Fig.118 Esboços, imagens solares, selos de 

qualidade e imagens associadas ao sabor 

representadas por colheres e taças.
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4.2.2 MODERNIZAR

Modernizar provavelmente será um dos redesigns que mais vezes nos depara-

mos. Empresas com vários anos tentam sempre acompanhar o crescimento da 

sociedade, tornando-se mais presentes e modernas. Neste caso, referimo-nos a 

marcas com elementos gráficos muito fortes, mas que já se encontram bastante 

desatualizadas. Analisaremos então, dois casos para melhor compreendemos 

esta situação.

Fig.119 Identidade anterior. A marca 

orignal da China International Travel 

Service (CITS) tinha pelo menos 40 anos,  

não correspondendo às exigências no setor 

competitivo que é o turismo em Hong Kong.

Fig.120 Esboços. Uma vez que a casa matriz 

iria manter o logotipo original, a nova 

marca necessitava de manter um relação 

autêntica com antiga. A forma do globo 

proporcinou a base para os esboços.

Fig.121 Exprimentações de espaços 

positivos e negativos com a colocação das 

flechas. Alterações que transformam o 

desenho da imagem original numa marca 

gráfica tridimensional.
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China/Hong Kong Travel (CITS)

O objetivo neste caso era a criação de algo completamente novo sem perder 

a relação com a marca original - um logótipo com mais de quarenta anos de 

antiguidade. Uma empresa de viagens direcionada para os habitantes de Hong 

Kong, pretendia vender viagens por toda a China. Kan Tai-Kong juntamente com 

Feeman Lau da “Kan & Lau Design Consultants”, procuravam estabelecer uma 

imagem adequada para a imagem da China International Travel Service (CITS). 

Um dos principais fatores em consideração era a competição, pelo que um 

logótipo com mais de quarenta anos não era tão forte e significativo como 

poderia ser. A antiga identidade era muito conservadora e já tinha passado 

de moda, não transmitia a diversão nem a aventura de viajar. Contudo, de-

vido a necessidade de algumas instituições terem de usar a marca anterior, 

modernizar seria o mais apropriado.

“A forma é a identidade e a identidade é a forma”, um antigo provérbio chinês 

que reflete um pouco o que deve ser a imagem de uma marca. Ou seja, para 

redesenhar e ser um bom design,  Kan considerou , como anteriormente 

referido, que a marca deveria corresponder ao seu interior e mostrar sem 

engano o espírito da empresa.

Focaram-se no desenho do existente globo, que representava muito bem a 

intenção da CITS, de expandir o negócio em todo o mundo. Observe as figuras 

120 e 121 e poderá ver que ao corrigir as linhas dos meridianos e paralelos, o 

trabalho, pouco a pouco, tornava-se mais abstrato e moderno. Também novos 

elementos como pássaros e o sol foram explorados. As flechas, já existentes, 

representavam o movimento e a animação, o que agradou a Kan, pelo que 

também continuou a trabalhar com eles. 

A medida que o trabalho evoluía percebeu que as três flechas juntamente 

com as linhas dos meridianos, criava um caractere chinês que representava 

a palavra China e o facto de serem três, significava muito no sentido em que 

eram entendidos na região como muita diversão. As cores frescas e claras das 

bolsas, autocarros, bandeiras e todo o material transmitiam o dinamismo, a 

variedade e alegria de viajar. A marca foi um êxito, principalmente porque 

representava o interior e exterior da empresa. A marca comunicava o que 

pretendia, o espírito da empresa.

Fig.122 A nova marca apresenta-se mais 

limpa, fresca e muito mais dinâmica. Os 

elementos da flecha e globo sugerem a 

viagem, e combinados com a insinuação dos 

meridianos, formam uma versão simples do 

caracter chinês que designa a palavra china.

Fig.123 As cores mais frescas e luminosas 

dos elementos de merchandising 

acrescentam ainda mais dinâmica à marca.
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Eagle Star Insurance

A Eagle Star Insurance, uma companhia de seguros com uma reputação sólida, 

necessitava de suavizar a sua identidade, uma vez que os seus clientes mos-

travam a necessidade de uma relação mais próxima com a marca.

Uma marca que funcionou durante muito tempo e por todo o país como um 

símbolo de solidez e segurança. Contudo, os clientes tinham mudado comple-

tamente - não necessitavam de uma empresa sólida mas uma empresa mais 

humana e com um serviço mais direcionado e personalizado. Assim sendo, a 

empresa corria o risco de perder grande parte da sua clientela a menos que 

alterasse a sua imagem.

O estúdio “The Partners”, representado por James Beveridge, foi o escolhido 

para redesenhar a marca. Os materiais impressos e a marca gráfica eram 

bastante conservadores, frios e técnicos. No entanto, apesar de distante a 

marca continha elementos com uma conexão visual lógica ao nome que eram 

indispensáveis, necessitando apenas de um novo contexto. Elementos estes 

como a estrela, que apesar de alguns clientes não se recordarem, combinada 

com a águia davam uma sensação de inacessibilidade e austeridade. 

A exploração visual abandonou as imagens realistas e centrou-se num sim-

bolismo mais positivo. A águia convertida numa estrela acrescentava humor 

à identidade tornando-a muito mais fácil de ser recordada. O azul escuro, 

que tornava a identidade muito mais fria, foi substituído por um mais claro e 

brilhante que juntamente com um verde fresco e vibrante transmitiam uma 

maior proximidade ao cliente. Outra característica importante foi a redução 

de palavras em todo o material tornando-o mais significativo.

“Vêm-se (a marca) a si mesmos de forma diferente e estão a procura de uma 

forma de tratar o clientes de novas maneiras. Eagle Star tinha a força das 

suas convicções. Queriam um símbolo que ficassem orgulhosos. É como uma 

bandeira à qual podem identificar-se” como afirma o designer Berveridge 

(Fishel, 2000, p.67).



93

Fig.124 Antes. Durante muitos anos 

a identidade da Eagle Star centrou-se 

numa imagem fria e distante. O elemento 

da estrela, também representado no 

nome, encontrava-se aqui presente mas 

claramente num papel secundário.

Fig.125 A nova imagem com cores, aspecto 

e estilo mais frecos e amigáveis. Representa 

melhor a nova direção da empresa que se 

tornara mais acessível e flexível.

Fig.126 Uma paleta mais viva, baseada 

num azul brilhante e num fresco verde lima, 

transmitem também uma maior qualidade.
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4.2.3 GERIR MUDANÇA

Quando uma marca por qualquer motivo, quer seja crescimento ou outro, 

altera-se, a sua imagem deve acompanha-la, e isto faz com que seja neces-

sário que modifique a sua marca gráfica e os valores associados procurando 

representar o seu novo posicionamento no mercado.

Fig.127 A antiga marca de identidade 

de Frankel não combinava com o prefil 

atual da empresa. Os designers queriam 

remodela-la, no entanto encontravam-se 

bastante ocupados com os clientes para se 

dedicarem ao redesign desta.

Fig.128 Depois, completamente 

remodelada por Concrete, de Chicago. 

A nova imagem transmite a força e 

personalidade do estúdio.

Fig.129 O sistema de identidade visual 

apresenta-se forte e seguro. O ponto final 

na marca reforça a solidez da empresa e o 

estilo formal a flexibilidade e dinâmica.
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Frankel & Company

Uma agência de marketing muito conhecida de Chicago, precisava de se dis-

tanciar de uma identidade de múltiplas personalidades. Lançada nos anos 50 

com apenas um cliente (McDonald’s) multiplicou-se, abriu novos estúdios, e 

formou uma forte equipa, que criava imagens de marca para as maiores em-

presas do mundo pelo que a sua imagem tornou-se desadequada para o grupo. 

Imersos na quantidade de trabalho, foram apenas fazendo algumas alterações, 

o que originou uma identidade dispersa onde o logótipo central não repre-

sentava em nada a dinâmica da agência - como confirmou a auditoria visual 

aos materiais usados. Era então necessário uma imagem mais identificável.

Simons e a sua equipa, elaboraram listas simples com palavras e frases que 

caracterizavam a Frankel, de forma a conectar todas as direções criativas e 

valores centrais, mantendo sempre presente o seu significado - um empresa  

de gente forte e amigável que leva a cabo uma atividade diretamente relacio-

nada com bons negócios.

Assim sendo, o projeto iniciou-se retirando o “& Company”do nome, con-

vertendo a marca num único elemento simples - o “F”- o que promoveu uma 

fácil identificação. De seguida acrescentou um elemento circular, que sugeria 

a globalização. Contudo, rapidamente perceberam que a força de Frankel 

estava no seu nome, não apenas na letra “F”, mas também concordaram que 

a personalização funcionava, uma vez que com tantas classes de clientes e 

segmentos de negócio o mais lógico era uma identidade rotativa mas ao mes-

mo tempo constante. Assim sendo foi desenhado um sistema de fundos com 

diversos motivos para manter a marca fresca e viva, incluindo um desenho 

corporativo de quadrados, em mosaico, pequenos e grandes. Também a cor 

foi um ponto muito importante, o objetivo era fazer uma imagem mais ativa 

e dinâmica pelo que optaram por um laranja ligeiramente envelhecido e um 

púrpura berinjela que foram contrastados com cremes, vermelhos, cinzentos 

escuros e preto, tornando a imagem da Frankel mais viva e personalizável, 

como a própria agência apresentava-se.

Fig.130 As primeiras explorações com a 

letra - F- como marca gráfica.

Fig.131 A identidade final resulta na 

combinação destes dois elementos, 

a letra F e o nome Frankel.
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Artville

Artville, um banco de ilustrações e imagens, atingiu um rápido crescimento 

pelo que pretendia desenvolver uma identidade mais elegante e madura de 

acordo com o seu novo status. Com uma linha de produtos muito ampla desde 

ilustrações de texto até fotografia e com um mercado de clientes formado em 

grande parte por ilustradores e designers, necessitava de uma imagem que 

correspondesse a esta nova posição.

Quando o estúdio “Planet Design” foi contactado para remodelar o logótipo, 

Cynde Quinn da equipa criativa da empresa, já havia explorado diferentes 

imagens. Entre elas, surgia um simples retângulo que enquadrava o nome 

da empresa - uma versão mais grossa e quadrada com a letra futura, simples 

mas antiga. Uma mudança extrema, como se pode verificar na comparação 

da figura 132 com a 134, no entanto, muito mais elegante. A Plant Design 

encarregou-se então da modernidade que o cliente procurava através de uma 

exploração a nível tipográfico. Surgiu uma tipografia com letra Nobel enqua-

drada numa moldura que ajudava a sua contenção, utilizaram-se diferentes 

espaços e alturas dos tipos que juntamente com arredondamento de ângulos 

transmitia uma marca atual que atuava como uma espécie de sinal que poderia 

ser estampada sobre quase todo o material. 

Os cartões comerciais mostraram a flexibilidade da marca, se de um lado es-

tava completamente cheios de fragmentos de ilustrações e fotos do banco de 

Artville carimbadas com o logótipo da empresa sobre a ilustração, do outro 

apresentava uma imagem completamente sóbria e elegante. O logótipo forte 

fez com que a imagem, neste caso o produto, se destacasse. 

Também através dos catálogos, “Plant Design”, reforçou a identidade da em-

presa, mais simples e limpa deixando o foque na “arte”, ou seja, na imagem. 

Estes, foram muito mais dirigidos a um público de designers jovens, no qual 

foi introduzido mais espaço em branco e pequenos blocos de pensamentos 

rompendo totalmente com a identidade original.

Fig.132 A antiga marca gráfica de Artville 

era colorida e cheia de vida, contudo 

procurava um estilo mais sofisticado e 

sério que se tornara a própria empresa.
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Fig.134 A solução para a nova marca tinha 

agora a elegância de uma identidade mais 

madura e menos detalhada, garantindo 

menor distração do cliente.

Fig.135 Páginas do catálogo da empresa, 

páginas mais simples e limpas em que a 

"arte", o produto, ganha destaque.

Fig.133  Verso dos cartões. Ao mesmo 

tempo que a marca ganha mais destaque 

são apresentados os produtos.
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4.2.4 PROMOVER O CRESCIMENTO

Por vezes é importante compreender que as coisas poderiam ser melhores 

e que um simples ajuste poderá fazer toda a diferença. No entanto, sabemos 

que quanto maior for a empresa mais complicado será de fazer este ajuste 

pois será cada vez mais complexo e menos linear. Apresentaremos dois casos 

onde a marca necessitava de se promover, todavia já se encontrava demasiado 

conhecidos no mercado, tornando o redesign numa tarefa mais complicada 

e cuidadosa.

Fig.136 Série de exprimentações. 

Evolução da estratégia para a marca.
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Polaroid Digital Imaging

O desafio era criar uma imagem separada mas ao mesmo tempo relacionada 

com a divisão da empresa, uma vez que a marca já continha uma das imagens 

corporativas mais identificáveis do mundo.

Uma das coisas mais difíceis para um designer é quando o cliente pede uma 

remodelação da imagem sem que nada se altere. Foi o que aconteceu como o 

estudo “Atelier Works” quando a Polaroid os contactou. Esta marca na altura, 

era a quinta marca mais valiosa do mundo por isso o nome e a nova divisão 

teria de permanecer intocável.

O objetivo desta marca, uma das que comercializava alta tecnologia relaciona-

da com câmeras, scanners, impressoras e projetores digitais, era a transmissão 

de uma personalidade mais forte para impulsionar o crescimento em todo o 

mundo e apresentar-se como uma imagem de força no mercado. Mas, como 

já havíamos referido, quanto mais uma marca é reconhecida, mais perigoso 

é alterar a sua estrutura, uma vez que pode alterar a visão dos clientes, que 

poderão pensar que se trata apenas de uma nova linha de produtos ou alte-

ração de um segmento, como no exemplo da primeira análise (reposicionar).

Contudo, o atelier conseguiu com êxito o que lhes foi encomendado. Começou 

por explorar várias hipóteses, desde o preenchimento do “P” de Polaroid com 

pixéis a soluções relacionadas com as lentes. Rapidamente descobriu que a 

solução definitiva encontrava-se muito próxima do logótipo original, um novo 

rumo transformava os fragmentos de cor de quadrados em diamantes, e colo-

cava a frase “electronic imaging” junto ao nome da empresa por forma a jogar 

com o logótipo . Observe a figura 138, como poderá ver a marca tornou-se 

muito mais forte e moderna através do contraste das cores com o fundo preto, 

mas manteve a sua estética cumprindo com o objetivo proposto. 

Fig.138 Nova imagem com aspeto mais 

fresco e distinto, manteve os quadrados de 

cor, agora em losangulos cercados por um 

retângulo preto, e acrescenta "electronic 

imaging" ao lettering da marca.

Fig.137 Antes, na altura a quinta marca 

mais valiosa do mundo, necessitava de uma 

imagem que mantivesse a identidade da 

anterior mas sugerisse algum crescimento.
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Nando’s

Neste caso, era necessário criar uma identidade vívida mas agradável para uma 

cadeia de restaurantes distribuída por todo o mundo de forma a assegurar 

uma experiência única para o viajante internacional.

A especialidade do restaurante era a comida portuguesa representada pelo 

típico prato “Frango com Piri-Piri” cozinhado à vista de todos, mas não só o 

prato era importante como todo o ambiente acolhedor, simples e mais pessoal 

que refletiam uma cultura de uma forma tradicional do país. 

Com o seu crescimento pelo mundo, Reino Unido, Austrália, Canadá, Malásia, 

Israel, Arábia Saudita, Egito, Quênia, Zâmbia, Malavi, Namíbia, Botswana e 

Ilhas Maurícias e uma possível abertura nos Estados Unidos, necessitavam de 

uma maior coerência entre os vários restaurantes, de maneira a que os seus 

clientes identificassem-no facilmente, criando assim uma maior afinidade com 

a marca - uma vez que esta diferia os critérios de imagem e cores em cada local. 

Não só por isso mas também por a imagem ser já antiga e estática, não se ade-

quava aos valores de diversão e irreverência conquistados ao longo do tempo. 

Uma vez que a marca, principalmente no Sul de África onde contava com cerca 

de cento e trinta e sete restaurantes, tinha um forte valor adquirido, optaram 

por modificar ligeiramente o logótipo apostando mais no redesign do resto 

da identidade. “Cross Colours”, o estúdio responsável pelo projeto, sabia que 

o caminho passava por a criação de diretrizes claras e flexíveis uma vez que 

existiam muitos Nando’s a utilizá-las. Procurou então, criar uma espécie de 

guia geral com algumas regras mas que também deixasse uma margem de 

liberdade criativa.

Fig.139 Identidade aplicada em vários 

locais. A nova imagem aborda desde o 

material gráfico à sinalética do restaurante.

Fig.140 Se antes a imagem da marca era 

um galo com um estilo bastante geométrico 

e frio, depois muito mais redondo e solto 

adquire um ar mais étnico e popular.
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O estúdio criou então um sistema de paleta de cores representadas pelo verme-

lho, verde e dourado – cores identificáveis com Portugal – que eram impressas 

frequentemente num papel grosso texturado e creme; investiram numa letra 

escrita à mão com uma natureza mais fluida evocando assim o espírito de di-

versão e proximidade do restaurante; no interior destes, através da ilustração 

procuravam representar a cultura portuguesa. Também o galo adquiriu um 

estilo mais livre, como poderá observar na figura 140. A nova identidade foi 

bem aceite por todos os locais cumprindo assim o objetivo, pois alcançou uma 

ligação muito próxima com o cliente habitual.

Fig.141 O design das embalagens de 

comida mostra-se com um esquema de 

cores mais brilhante e um desenho mais 

acolhedor e confiante.

Fig.142 O novo menú da cadeira de 

restaurantes Nando's mostra claramente a 

liberdade da identidade.
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4.2.5 COMEÇAR DE NOVO

Por vezes uma empresa não alcança aquilo que pretende e necessita de romper 

com algumas ideias e descobrir os seus valores. Uma boa imagem de marca 

deve ser transversal a todos os departamentos da empresa, desde as relações 

públicas, publicidade, até ao departamento jurídico, por todos. Isto porque 

deve representar, como já sabemos, todos os seus valores. Assim sendo, o 

designer é como uma espécie de mediador que tenta compreender como tudo 

isto pode ser representado visualmente transformando ideias em imagens. 

Não que estas não possam ser abstratas mas que transpareçam os simbolismos 

da empresa. Apresentaremos então dois casos que a identidade não cumpria 

com os objetivos da empresa e necessitavam simplesmente de alterar-la.

Eastpak

Uma marca com um nome reconhecido por toda a Europa, contudo pouco po-

pular nos Estados Unidos, precisava de um redesign de imagem que conservas-

se o prestígio na Europa e proporcionasse uma melhor aceitação na América. 

Apesar de a marca ter desenvolvido uma linha de mochilas de qualidade por 

toda a Europa, a empresa nos Estados Unidos enfrentava um grande compe-

tidor, a marca Jansport. Se por um lado a Eastpak era a preferida das mães 

devido a sua elegância e qualidade, a camada jovem, o público-alvo, preferia 

a outra marca que se apresentava muito mais colorida e divertida. 

Fig.143-145 Antes a imagem da marca era 

bastante popular na Europa mas pouco 

conhecida na América. Assim surge uma 

nova imagem da Eastpak que se apresenta 

com um aspeto mais sólido, concebida para 

se tornar parte do produto.
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Miriello Grafico foi o principal responsável por vigorar a imagem da Eastpak 

atribuindo-lhe assim um maior caráter e personalidade. Ele e a sua equipa 

procuraram, em primeira instância, perceber o que agradava ao seu público, 

os jovens, assim como as suas principais razões. Posto isto, com total liberdade 

por parte da empresa optaram por transformar as mochilas numa espécie de 

anúncios movíveis.

O globo, que pertencia ao desenho original da Eastpak, manteve-se. Após ex-

plorar cerca de cem novas formas de integrá-lo, o estúdio sentia-se confiante 

que algumas seriam bem aceites, contudo os representantes Europeus do 

cliente afirmaram que davam-se bem com a marca, sendo que as propostas 

apresentadas afastavam-se muito da imagem original. Assim, Miriello per-

cebeu que em vez de uma remodelação completa deveria apenas fazer uma 

alteração estética. Procurou fazer uma remodelação mais direta, com um 

certo choque de vivacidade e firmeza. O nome tornou-se mais legível e o globo 

recuperou o vermelho original, um elemento sólido identificável de toda a 

marca. Foram modificados essencialmente os produtos - surgiram etiquetas 

de plástico com a marca e foram criados detalhes que podiam ser aplicados 

nos produtos em vez de serem fixos, com cores que podiam ser alteradas.  

Miriello também aconselhou o cliente a participar em eventos comerciais 

orientados para a juventude como por exemplo patrocinando competições 

de Skateboard, subindo assim o volume de publicidade nas diferente lojas. 

“Ao fim de contas, tratava-se de estar atento ao que fazia falta para o negócio 

ter êxito. Isto significava basearem-se em pontos fortes que eles não sabiam 

que tinham.”afirma Mirello (Fishel, 2000, p.134).

Fig.146 Primeira parte, série de 

exprimentações apresentadas aos Estados 

Unidos, sem consulta da Europa.
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Avalon Hotel

Quando um hotel não está a evoluir como deveria, por vezes necessita apenas 

de um melhoramento ao nível do design para revitalizar a sua imagem quanto 

ao estilo e conforto. 

O proprietário, Brad Kornson, do recente Avalon Hotel, anteriormente com 

o nome de “Beverly Carlton”, comprou um complexo de edifícios no qual se 

integrava um antigo hotel no sul de Beverly Hills. Nos seus bons tempos, alojou 

algumas estrelas de Hollywood como Lucille e Desi Arnaz e Marilyn Monroe, 

que procuravam um canto tranquilo. 

Fig.147 Uma imagem adquada com um tipo 

de letra quadrado que conjugava os vários 

tipos de caixa baixa e caixa alta. 

Fig.148 Uma identidade flexível que se 

desdobrava em várias imagens.



Se por um lado o dono pretendia que a identidade atraísse a clientela “artís-

tica”, não apenas turistas mas também jovens profissionais que apreciassem 

linhas puras e modernistas, por outro também queria que a imagem refletisse 

uma “animada serenidade”, uma vez que hotel se encontrava um pouco afas-

tado da zona movimentada. 

Reuniram-se arquitetos e designers do grupo Reverb (atelier que não se cir-

cunscreve ao design mas também conhecido por criar imagens complexas que 

vão além do design gráfico) para fazer renascer o valor que o hotel representa-

va outrora. Uma investigação ao material anterior fez com que encontrassem 

um artigo numa revista de 1948 sobre o desenho do complexo de edifícios 

original onde descobriram que por debaixo de uma antiga fachada havia uma 

parede de azulejos que integrava um símbolo original de linhas cruzadas 

desenhado por Alvin Lustiger, o designer original do primeiro hotel, pelo que 

este tornou-se o ponto de partida para a criação de toda a sua identidade.

O objetivo não era focar no “glamour”do hotel, criar apenas um logótipo e 

estampá-lo em todas as partes, mas sim explorar e desconstruir o máximo 

possível do desenho de Lustiger. A partir do símbolo original surgiram formas 

de linhas cruzadas, como podemos observar nas imagens, flores e anagramas 

de três pontos, elementos que podiam ser usados isoladamente ou combinados 

nos materiais impressos como um jogo de símbolos. Também a tipografia foi 

bastante importante para o nome. Os designers selecionaram alguns tipos de 

letras que combinaram com um tipo manuscrito característico dos anos 40, 

que integrava muito bem o símbolo pois era acompanhando por um quadrado 

que o continha. Assim sendo, a diferença das tipografias, de caixa alta e baixa, 

da imagem transparecia o ar amigável e acolhedor do hotel criando uma maior 

proximidade com o viajante numa linha visualmente atrativa. Também o inte-

rior do hotel seguiu o estilo moderno e minimalista da imagem. Composto por 

tons terrosos, mosaicos, madeiras e metais, criavam um ambiente tranquilo 

mas também animado, tornado-se um sucesso.

Fig.150 Debaixo da construção da fachada 

do antigo hotel Berverly Carlton foi 

encontrado estas magnificas ilustrações 

criadas pelo designer Alvin Lustig em 1948.

Fig.149 Aplicação do símbolo em objetos 

tridimensionais, neste caso bordado.
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Em síntese, compreendemos que o redesign de marcas, é a reformulação 

de qualquer elemento ou área no campo da imagem de uma empresa e que 

surge devido a diferentes fatores, desde a alteração de mentalidade, evolução 

da sociedade, passando por necessidade de reposicionamentos, estratégias 

de marketing ou simplesmente criar um segmento específico para qualquer 

evento ou produto. Percebemos também que o papel do designer é crucial e 

que este enfrenta um processo complexo e cuidadoso pelo que deverá estar 

atento a todas as questões uma vez que qualquer erro poderá ser crucial para 

a empresa. 

Recorreu-se a exemplificação e análise de casos de estudo estabelecendo e 

dividindo, segundo Catherine Fishel, os vários “motivos”desse redesign. Sabe-

mos que poderão ser devido a um reposicionamento, ou seja para melhorar 

alguns segmentos da identidade como o caso da Coca-Cola para fazer com 

que as vendas aumentassem; ou o caso da Malt-O-Meal que queria lançar uma 

linha de produtos de cereais frios apenas para um segmento específico. Por 

uma questão de modernizar, como foi o exemplo da agência de viagem China 

International Travel Sevice (CITS), e o caso da Eagle Star Insurance que pro-

curavam criar uma maior aproximação ao cliente sem quebrar com toda a sua 

história. Expusemos também as empresas que recorrem ao redesign quando 

necessitaram de mostrar a mudança sofrida a nível interno (gerir mudança), 

como o caso da Frankel & Company que tinha crescido, ou o caso da Artville 

que pretendia uma imagem mais elegante.

Também vimos empresas como a Polaroid Digital Imaging, que pretendia 

reforçar a sua identidade ou como a Nando’s que necessitava de equilibrar 

a sua imagem pelo resto do mundo, e por isso recorreram ao redesign para 

promover crescimento. Por fim, também mencionamos aquelas empresas 

que necessitaram de começar de novo, como o caso da Eastpack, que era 

bastante apreciada na Europa mas não na América, optando assim por uma 

restruturação que lhe permitisse perceber o público-alvo de ambos os lados 

e equilibrar a marca; ou como o caso do Avalon Hotel, que utilizou um antigo 

hotel famoso para lançar algo novo mas sempre baseado naquilo teria sido. 

Desta forma, expostos todos os elementos essenciais prosseguiremos então 

para a análise das marcas selecionadas concretamente para este estudo.
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1. SETOR DA ENERGIA

Como explicado no capítulo “Contextualização histórica” desta dissertação, 

no período do Estado Novo, Portugal optou economicamente por uma polí-

tica ruralista baseada num sistema corporativo. Com o desejo de garantir a 

produção nacional e de protecionismo surgiram algumas leis como a lei do 

condicionamento industrial que previa uma autorização estatal para a criação 

ou relocalização de qualquer indústria, limitando assim os setores de produção 

e produtos entregando grande parte do capital ao setor privado. A refinação 

do petróleo e energia elétrica eram dos principais setores básicos da indústria 

pelo que se registou um enorme investimento para o seu desenvolvimento 

culminando assim num maior processo de monopolização. Assim sendo, ini-

ciaremos então com o enquadramento das empresas neste setor, direcionando 

para as empresas em estudo, a Petrogal/Galp e EDP.

1.1 PETROGAL / GALP

1.1.1 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E GRÁFICO DA MARCA

Do Período do Estado Novo à Nacionalização

A génese da Galp Energia, na altura sob outra designação, remonta ao século XIX. Em 

1846, Lisboa começa a ser iluminada com os primeiros candeeiros a gás. Da iluminação 

a gás, ao petróleo e ao gás natural, passaram-se anos de evolução técnica, económica 

e social. Ao ritmo do aparecimento destas novas fontes de energia surgem várias em-

presas - a CRGE, a Sonap, a Sacor, a Cidla, a SPP e a Petrosul - que traçam os destinos do 

setor energético em Portugal e darão mais tarde origem à Galp Energia (Museu Virutal 

Vidas Galp, 2006).

Sabemos então que a distribuição do gás e da eletricidade remonta ao século 

XIX quando Portugal procurou a iluminar as ruas de Lisboa, surgindo assim 

a Companhia de Gás de Lisboa e a Companhia Lisbonense de Iluminação. Em 

1891, estas fundem-se dando origem a Companhias Reunidas de Gás e Eletri-

cidade (CRGE), empresa bastante importante também para a Galp, que apesar 

de ser integrada na Eletricidade de Portugal (EDP) após as nacionalizações 

de 1975, dedicando-se apenas à produção e distribuição de Energia, entrega 

a área do gás à Sociedade Portuguesa de Petroquímica (SPP) - empresa fun-

dada em 1957 com participações da CRGE e da SACOR que também com as 

nacionalizações em 1975, passa a designar-se Empresa de Petroquímica e Gás, 

E.P. Esta empresa mais tarde em 1989 integra-se na GDP – Gás de Portugal, 

SA tornando-se como uma das fundadoras da holding Galp Energia em 1999, 

com o objetivo da reestruturação do setor de petróleo e gás em Portugal. 

Fig.151 (Esq).  Fábrica de gás de Belém, 

caminho de Pedrouços até à Torre. 

Fotografia de Joshua Benoliel em 1912.
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Em 1933, é criada a Sonap (Sociedade Nacional de Petróleos SARL), uma em-

presa privada de capital português e francês que desenvolvia a comercialização 

e distribuição de produtos petrolíferos em Portugal e em algumas das colónias 

como Angola e Moçambique. A nível gráfico, a sua imagem inicialmente era 

baseada nas cores da bandeira de Portugal, como vimos característica típica 

no período do Estado Novo, contudo em 1960 sentiu a necessidade de alterar 

a sua imagem apostando numa nova cor. Apesar da dúvida entre um laranja 

e um azul, Manuel Boullosa optou pelo laranja, uma cor arrojada e inovadora 

que acabou por se tornar um marco no marketing associado as empresas 

petrolíferas. Também sofreu uma diferença ao nível do lettering, apresentado-

-se com uma helvética em caixa baixa integrando o nome da empresa (Museu 

Virutal Vidas Galp, 2006).

A SACOR (Sociedade Anónima Concessionária de Refinação de Petróleos em 

Portugal) surge em 1938, uma empresa de capital misto que introduz a in-

dústria de refinação em Portugal. Esta empresa, fora constituída por 30% do 

Estado e participações privadas como o exemplo do Banco Espírito Santo, com 

um capital inicial de 45 000 contos e gozando um regime verdadeiramente 

excecional no que toca as isenções fiscais e aduaneiras, assim como no seto-

res das indústrias químicas e derivados do petróleo que se registou um dos 

mais elevados índices de FBCG na indústria, com um investimento superior 

a 90% (Rosas, 1996). A sua marca gráfica definia-se essencialmente pelas 

cores vermelho e verde. 

Em 1939 é fundada a CIDLA (Combustíveis Industriais e Domésticos, Lda), 

responsável pela distribuição e comercialização de óleos lubrificantes e gases 

liquefeitos como o gás butano e propano, também produzidos na Refinaria 

de Cabo Ruivo, onde a SACOR tinha participação. Esta foi a empresa que lan-

çou durante o Estado Novo a reconhecida marca Gazcilda, pelo que deteve o 

monopólio do gás até 1959. A partir dessa altura, apesar da entrada no mer-

cado de novas empresas e aumento da concorrência continuou a vender mais 

butano do que as outras, e em 1971 já detia cerca de 63% do mercado total 

de propano. A Cidla como subsidiária da Sacor apresentavam traços, formas 

e cores muito semelhantes, como se pode observar pelas imagens, pelo que 

apenas se diferenciavam na designação (Museu Virutal Vidas Galp, 2006).

Fig.152 Marca gráfica da Sonap, 1960.

Fig.154 Marcas gráficas institucionais 

da Sacor e Cidla, entre finais dos anos 50, 

inícios dos anos 60.

Fig.153 Refinaria Cabo Ruivo. Trabalhos 

de colocação de tubagem e destilação do 

petróleo bruto, Lisboa, 1940.



111PARTE II SETOR DA ENERGIAS

Outra das empresas importantes a referir é a Petrosul (Sociedade Portuguesa 

de Refinação de Petróleos) criada em 1972, resultado de uma parceria entre 

a SONAP e a CUF. Torna-se na empresa responsável pela terceira maior refi-

naria em Portugal, a refinaria no Complexo Industrial de Sines. Devido a sua 

localização se encontrar perto do mar, esta marca vai buscar a ideia das ondas 

para criar um símbolo. Contudo, a cor é associada ao vermelho da energia e 

não ao oceano (Museu Virutal Vidas Galp, 2006).

Estas empresas foram bastante importantes para a atual marca GALP pois 

juntaram-se não só nas nacionalizações de 1975 como nas privatizações 

como veremos mais a frente (Museu Virutal Vidas Galp, 2006).

Fig.157  Cartaz da Sacor, em 1950.

Fig.156  Anúncio publicitário Gazcidla, 

marca da CIDLA, Ilustração de Gabriel 

Ferrão, 1961.

Fig.155  Anúncio publicitário da 

Sonap, em 1950.

Fig.158 Marca gráfica da Petrosul, 1972.



112 O REDESIGN DE MARCAS NACIONALIZADAS EM PORTUGAL NO PÓS 25 DE ABRIL DE 1974

Da Nacionalização aos nosso dias

A 26 de Março de 1976, mais especificamente pelo decreto de lei 217-A/7638, 

as empresas nacionalizadas dos setores petrolíferos, mais concretamente as 

sociedades Sacor, Petrosul, Sonap e Cildla fundem-se dando origem à Petrogal 

(Petróleos de Portugal, E.P.).

Num rápida vista ao decreto, percebemos que foi lançado um programa de 

controlo dos setores básicos industriais com o objetivo de neutralizar as prin-

cipais bases da acumulação monopolistas, de assegurar a melhor articulação 

dos outros setores e de criar condições para o desenvolvimento. 

A primeira fase do processo relativo ao setor petrolífero é levada a cabo por um grupo de 

trabalho, a Comissão de Reestruturação (criada por despacho do Secretário de Estado da 

Indústria e Energia, de 15 de outubro de 1974 e presidida pelo diretor-geral da Energia), 

que apresenta um projeto de decreto-lei sobre a constituição de uma sociedade, com 

maioria de capital estatal, concessionária da refinação de petróleo bruto e da distribuição 

para revenda no mercado interno dos principais produtos refinados. Segue-se a criação 

da dita empresa pública, fruto da fusão das quatro empresas nacionalizadas – a Petrogal, 

E.P. (Museu Virutal Vidas Galp, 2006).

Ao nível gráfico, a Petrogal surge com uma imagem institucional marcada pelo 

verde, mas  que aos olhos do consumidor as cores e a forma são as da identi-

dade comercial. Em 1978, é lançada a marca comercial com a denominação 

Galp, criada por o artista Luís Filipe Abreu, segundo as palavras de António 

Garcia “a sigla Galp é dele e acho que é um trabalho muito bom” (Fragoso, 

2012, p.147). Como pode observar na figura 160, resulta numa imagem que 

consegue fundir a linguagem das marcas originais. A cor laranja (inovada pela 

Sonap) e o verde são características na nova representação que acompanhadas 

pelo estilo de desenho evidenciam a sua história. 

Após a vaga de nacionalizações e do período pós-revolucionário, as transfor-

mações políticas e económicas, que se verificam ao longo da década de 80, 

proporcionam uma maior abertura do comércio internacional. Como também 

vimos em 1986, Portugal entrou na Comunidade Económica Europeia (CEE), 

mas já desde 1984 que o Estado português começou a adaptar o sistema 

vigente no setor petrolífero português às regras desta, pelo que já se havia 

analisado a situação energética dos países-membros fazendo acrescentar 

38 Decreto-lei de nacionalização e 

reestruturação das empresas petrolíferas, 

Diário do Governo I, série nº73, de 26 de 

Março de 1976. Consultar anexo VI.

Fig.160 Marca comercial Galp, Luís 

Filipe Abreu,  1978 (Galamas, 2014).

Fig.159 Marca gráfica institucional da 

Petrogal, 1976.
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Fig.161 Logótipo institucional Petrogal e 

designação completa da Empresa Petróleos 

de Porutgal - Petrogal, S.A.. Manual de 

Identidade -  usos incorrectos. Desenhado 

por Echeverría em 1991 (Museu Virutal 

Vidas Galp, 2006).

soluções face às crises petrolíferas. A solução passou pela abolição de quotas 

de forma a permitir uma maior competividade no setor dando origem em 

1989,  à privatização de várias empresas nacionalizadas, incluindo a Petro-

gal, EP que se passou a denominar de Petrogal SA (sociedade anónima ou de 

direito privado). 

Desta forma, de modo a responder as novas exigências dos consumidores e à 

sua nova posição de sociedade anónima, a marca necessitou de uma estratégia 

pelo que alterou os seus padrões promovendo assim a sua imagem. A implan-

tação do programa de restruturação de desenvolvimento e de modernização 

teve o seu lançamento em 1991, ano que se registou uma alteração e uma 

complementação não só da marca comercial como da institucional.

Na marca institucional, o processo de criação teve por base a análise dos obje-

tivos de comunicação pelo que foi direcionada para um imagem visual assente 

na denominação da empresa: Petrogal. Adquire assim um logótipo específico 

que se caracterizava pela designação completa, Petróleos de Portugal, com 

cores representativas de uma escala de cinza e preto.
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Fig.163 Marca Comercial Galp,

Echeverría,  1991 (Museu Virutal Vidas 

Galp, 2006).

Fig.162 Forma ótica Galp Aviação, Manual 

de Identidade - Normas de Aplicação , 1994

Fig.164 Usos icorrectos, identidade Galp - 

Normas de aplicação, 1994.

Fig.165 Assinatura da comunicação 

comercial, Identidade Galp - Normas de 

aplicação, 1994

Já na marca comercial, os elementos repartem-se, o símbolo é na mesma 

representado pela inicial “G”, contudo agora aplicado em branco sobre uma 

superfície limitada de cor laranja. A denominação Galp passa a poder ser 

utilizada independentemente da versão simples, redesenhada num lettering 

específico e reproduzido na cor verde acompanhado por um novo elemento, 

uma faixa ornamental descontinua na extremidade (ver figura 162). 

A partir de 1994, surge a necessidade de utilização da imagem com um con-

ceito emotivo, que como vimos, impulsionada por uma era instantânea de 

consumismo, serviços e experiência fez com que as empresas se preocupassem 

em atingir o consumidor dando origem à marca emocional. Neste sentido, 

também a Galp objetivava a criação de cumplicidade com este, apostando 

num ajuste ao nível gráfico. 



115

Fig.166 Anúncio de imprensa. Marca 

comercial Galp, "GaláxiaLD", 1992.
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Então, começámos a divulgar a imagem, através de anúncios de imprensa, que foram os 

primeiros a ser utilizados, fotografias de postos com a nova imagem. Um dos primeiros 

anúncios que fizemos foi com um posto localizado no Bairro do Rosário, em Cascais, um 

dos primeiros a ser renovado. Fez-se um anúncio A4 com um carro a ser abastecido nesse 

posto. Foi praticamente o primeiro anúncio que se fez com a nova imagem. Era perfei-

tamente visível e focalizada a pala do posto, com o tal “degradé” laranja e com a palavra 

Galp. A partir daí começou-se cada vez mais, e através de filmes, a utilizar, a divulgar essa 

imagem para o grande público. Manuel Aguiar, 2005 (Museu Virutal Vidas Galp, 2006).

Em 1996, começa a ser aplicada e divulgada uma nova identidade, como 

consequência da intensificação da sua imagem junto do consumidor, que une 

marca comercial ao nome institucional. Existe uma unificação e fusão das 

imagens. A identidade Petrogal passa então a assegurar um maior destaque 

na divulgação, pois apresenta-se em duas versões de configuração com maior 

ou menor destaque, ou seja, com uma versão mais extensa que representa a 

institucionalização oficial da empresa, ou com um versão mais simplificada 

representada pela “G” da marca comercial.

Fig.167 Anúncio de imprensa. Marca 

comercial Galp, Manuel Aguiar, 1994. 

Fig.168 Marca gráfica comercial, Manual de 

Identidade Petrogal, 1996.
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Fig.172 Marca gráfica comercial Galp 

Energia, Brandia39, 2002.

39 Segundo Luís Alvoreiro do Atelier MAGA, 

a marca foi criada por ele juntamente com 

Rui Morais, Gonçalo Cabral e José Mendes 

com a direcção criativa do Paulo Rocha, na 

Brandia.

Fig.171 Marca gráfica flowerman, Luxon 

Carrá, 2000.

Esta representação do “G” da marca comercial torna-se então no sinal visual 

mais importante da empresa e a sua composição gráfica e cromática atribui 

grande destaque aos suportes em que é aplicada, com exceção dos casos 

em que faz composição com a marca institucional. O logótipo na versão da 

denominação completa da marca comercial é na mesma apresentada com 

um lettering caracterizante da empresa, associado à cor laranja projetando 

assim um efeito de gradação ótica, contudo agora isolado do seu símbolo ou 

de qualquer outro elemento, quer ótico quer verbal, com a finalidade de se 

evitar deformações da identidade comercial.

Todavia, o processo de total privatização é apenas finalizado em 1999 com a 

junção da Petrogal SA, da GDP- Gás de Portugal, SA e da Transgás dando origem 

à Galp Energia. Com o surgimento da Galp Energia, houve a necessidade de 

uma modificação ao nível da imagem de acordo com o novo posicionamento 

estratégico, originando um corte radical, como pode observar na figura 171. 

Surge o Flowerman, um desenho criado pela Luxo Cará que pretendia trans-

parecer os múltiplos objetivos, com os valores humanos associados, ou seja, 

uma marca voltada para o consumidor com a preocupação do meio ambiente 

que são expressos através do logótipo da “figura humana”. Esta marca apesar 

de ter sido usada nunca chegou aos consumidores, pelo que em 2002, volta a 

ser desenhada, desta vez pela Brandia39. 

A marca sofre então uma revitalização tendo em conta o complexo portfólio 

da marca resultante da fusão Petrogal com a GDP. A nova identidade recupera 

o “G” e a cor laranja, segundo o museu Virtual Vidas Galp, “considerados o 

património mais forte em termos de imagem”. Introduziu-se um novo slogan 

“Galp – Energia – a sua energia positiva” aproveitando o Euro 2004 para se 

expor e ganhar visibilidade criando a imagem hoje associada a empresa (Mu-

seu Virutal Vidas Galp, 2006). 

Fig.169 Identidade comercial. Manual de 

Identidade Petrogal, Abril de 1996.

Fig.170 Identidade Petrogal , versão 

simplificada. Manual de Identidade 

Petrogal, Abril de 1996.
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Fig.175 Anúncio Galp, "Escalada", 2002.

Fig.174 Anúncio Galp, " Trabalhamos a pensar no Futuro", 1996.

Fig.176  Anúncio Galp, "UEFA, Euro 2004", 2004.

Fig.173 Marca gráfica comercial Galp Energia, Brandia, 1994.
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1.1.2 ANÁLISE À MARCA – FOCO: A FUSÃO, PETROGAL / GALP 

Focaremos então numa análise mais profunda ao período proposto, o da 

pós-revolução e das nacionalizações, analisando os principais elementos de 

redesign classificando-os segundo Catherine Fishel (2000) e Mollerup (1997), 

como exposto na primeira parte desta dissertação.

Gerir a Mudança

Observe a figura 177. Como já referido, a Petrogal surge da fusão das empresas 

Sonap, Sacor, Cilda e Petrosul e se observarmos atentamente, estas e a nova 

imagem, podemos tirar algumas conclusões:

A nível dos Elementos Gráficos, verifica-se, desde já, que a nova imagem 

mantém alguns aspetos essenciais das antigas marcas mas também adiciona 

outros. Numa análise com mais atenção à marca institucional e comercial 

permite-nos perceber a presença da cor laranja da Sonap e do verde carac-

terístico das empresas Sacor e Cilda, e também ao nível da forma, se poderá 

perceber uma aproximação possivelmente à ondulação da Petrosul, pelas 

suas curvas contidas. Contudo, é no novo lettering que podemos observar a 

construção de uma nova identidade. 

Ao nível da sua classificação e taxonomia percebemos que a nova marca, 

assim como as anteriores, se baseia, segundo Mollerup (1997), em carateres 

constituídos por uma abreviatura sem iniciais, na junção de Petróleos e Por-

tugal (Petro+gal) e que a marca comercial junta possivelmente o “Gal” (de 

Portugal) com P (de petróleo) permitido assim a sua aproximação, utilizando 

o “G” como símbolo.

Após esta análise ao elementos de construção e a sua classificação, também 

podemos supor que, baseando-nos nos critérios de Catherine Fishel (2000), 

se trata de um redesign que pretende gerir a mudança, ou seja, uma nova 

identidade que representa a fusão das quatro.

Fig.177 Evolução da Marca gráfica 

da Petrosul / Galp, antes e depois das 

nacionalizações de 1975
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Fig.178 Anúncio publicitário aos 

contadores de gás, CRGE.

Fig.179 Anúncio publicitário ao coque 

calibrado da Comapanhia do Gás.

1.2 EDP

1.2.1  ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E GRÁFICO DA MARCA

A história da eletricidade em Portugal, como referido, é semelhante à do Gás, 

remetendo para o séc. XIX, quando Portugal procurou iluminar as ruas de 

Lisboa. Surgem então a Companhia de Gás de Lisboa e a Companhia Lisbo-

nense de Iluminação, que se fundiram dando origem a Companhias Reunidas 

de Gás e Eletricidade (CRGE). Empresa após as nacionalizações de 1975, foi 

integrada na EDP dedicando-se apenas à produção e distribuição de Energia.

Do Período do Estado Novo à Nacionalização

Com o início da CRGE, a rede de eletricidade vai pouco a pouco expandindo-se 

por vários concelhos do distrito de Lisboa. Ao longo dos tempos a companhia 

vai obtendo algumas concessões de distribuição de energia elétrica: em 1908 

o cabo subterrâneo no Monte Estoril, em 1910 o concelho de Cascais, em 

1927 Vila Franca de Xira e em 1929 Sintra, onde adquire as instalações da 

Companhia Sintra-Atlântico. Em 1931 é concedido pelo Estado o transporte 

e distribuição de energia elétrica em alta tensão para a zona do Vale Tejo pelo 

que possibilita o fornecimento no distrito de Santarém e em 1937 há uma 

alteração na frequência de rede, que possibilita a partir de 1947 a unificação 

da tensão de distribuição. Também na década de 40, a rede CRGE interliga-se 

com a rede da União Elétrica Portuguesa-Sul e com a rede da Hidroelétrica do 

Alto Alentejo e em 1951, com a entrada em serviço da central hidroelétrica de 

Castelo do Bode estabelece a ligação à rede nacional de transporte de energia 

(Mendes, 2008).

O sistema elétrico nacional vai então desenvolvendo-se, não só a partir de 

unidades termoelétricas como de sistemas hidroelétricos que distribuíam 

energia a indústrias locais. Em 1944, o Estado, estipula importantes orien-

tações baseadas numa política de promoção do consumo de eletricidade e 

participação conjunta do Estado e de privados em investimentos e concessões 

relevantes, pelo que no início da década de 70, contava-se com cerca de catorze 

companhias de eletricidade por todo o país (M.S.C, 2003).

PARTE II SETOR DA ENERGIAS
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Da Nacionalização aos nosso Dias

Após a revolução, também o setor elétrico foi nacionalizado, pelo decreto-lei 

nº 205-G40 de 16 de Abril de 1975. Neste sentido, são nacionalizadas as 14 

companhias elétricas do país, incluindo a CRGE, e em 1976, nos termos do 

Decreto-Lei nº 50241 de 30 de Junho, é constituída a EDP – Eletricidade de 

Portugal, E.P, por fusão de treze companhias, ou seja, todas com a exceção da 

Empresa Insular de Eletricidade S.A.R.L (EIE) de Ponta Delgada. 

Com a informação existente não nos permitiu encontrar as marcas das treze 

companhias elétricas que deram origem à EDP, apresentamos apenas as que 

tivemos acesso: a Aliança Elétrica do Sul (AES), a Companhia Portuguesa de 

Eletricidade (CPE), Companhia Hidroelétrica do Norte de Portugal (CHENOP) 

e a Companhias Reunidas de Gás e Eletricidade (CRGE).

40 Decreto-lei nº 205-G de 16 de Abril de 

1975. Consultar anexo VII.

41 Decreto-lei nº 502  de 30 de Junho de 

1976. Consultar anexo VIII.

Fig.180 Mapa "Linhas Eléctricas de Alta 

Tensão", Direção dos Serviços Elétricos, 

Lisboa e arredores, 1932

Fig.181 Marcas gráficas da AES, CPE, 

CHENOP e CRGE.



121

A EDP, constituía-se então como uma empresa responsável pelo transporte e 

distribuição de energia elétrica em Portugal e por 95% da sua produção. Os 

objetivos centravam-se na eletrificação do País, na modernização e extensão 

das redes de Transporte e Distribuição, no planeamento e construção do 

parque electro-protudor nacional e no estabelecimento de um tarifário único 

para todos os clientes, cobrindo em meados da década de 80 cerca de 97% do 

território de Portugal Continental. 

“Foi em 1976 que Santa Bárbara venceu o concurso para a imagem da EDP, e 

durante o processo de criação da imagem, centrou-se claramente num conceito 

muito directo: a ideia de raio que está conotado quase instantaneamente com 

a faísca (ideia automaticamente relacionada com electricidade)” (Daniel, 2011, 

p.75). Para a imagem desta nova empresa, ao contrário da Petrogal, não foi 

possível reunir numa só imagem uma combinação das anteriores pelo que é 

criado uma marca gráfica “fortemente associada à eletricidade e que, de certa 

forma, se assemelha a uma segmento de circuito elétrico, utilizando a faísca 

vermelha como símbolo de energia elétrica”(Dias, Lima, Dinis & Cardoso, 

2008). A imagem assume-se então como caracterizadora do negócio da ele-

tricidade, mantendo-se assim por mais 17 anos. 

Contudo, as nacionalizações e a fusão não foram boas para a empresa, que 

apesar dos esforços organizativos desenvolvidos na eletrificação do país, 

sobretudo nas áreas rurais, durante os catorze anos após a criação da EDP, 

não conseguiu responder com celeridade e eficácia. Neste sentido, em 1991 

o governo transforma-a numa sociedade de responsabilidade limitada (so-

ciedade anónima) de capitais exclusivamente públicos, EDP – Eletricidade de 

Portugal S.A nos termos do decreto-lei nº742 de 8 de Janeiro. 

PARTE II SETOR DA ENERGIAS

42 Transformação da EDP em sociedade 

anónima de capitais públicos (Decreto-lei 

n.º 7 de 8 de Janeiro, 1991).

Fig.182 Evolução da marca gráfica da EDP, 

1978 a 2011.

Fig.183 Marca gráfica da EDP, 

José Santa-Bárbara, 1976.

.
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Com o novo estatudo da empresa a marca passa a necessitar novamente de 

uma nova imagem que represente a sua nova posição. Neste sentido, em 1993 

surge a segunda marca gráfica da empresa criada por Carlos Rocha.Uma nova 

imagem que pretendia transmitir essa mudança promovendo o dinamismo, 

através de um símbolo estilizado que representava as três áreas de negócio: a 

produção, transporte e distribuição. “O símbolo da EDP consegue transportar o 

espectador para um imaginário de dinamismo, movimento e irradiação, trans-

mitidos sobretudo pelas formas gráficas destacadas num desenho simplificado 

que proporciona uma leitura eficaz do símbolo. Esta atitude de Carlos Rocha 

prende-se também com o objectivo de criar um símbolo suficientemente forte, 

que na necessidade, consiga funcionar isolado do logótipo” (Daniel, 2011, 

p.77). Segundo Andreia Dias et al, pode ser também associada a uma turbina 

sugerindo assim o movimento do gerador de energia, desfazendo a carga de 

agressividade e distância que o logótipo anterior apresentava espelhando a 

diversificação do negócio.

O final do século XX marca um contexto de globalização para a empresa as-

sim como um processo de liberalização do setor de fornecimento de energia 

elétrica. A partir de 1996, a EDP aposta na internacionalização atingindo em 

primeira instância o mercado Brasileiro, tanto pela proximidade cultural 

como pela sua dimensão – EDP- energias do Brasil –, seguindo-se o mercado 

Espanhol, permitindo-lhe assim fortalecer a sua competitividade no mercado 

da energia na Península Ibérica. Contudo, em 1997 a empresa torna a alterar 

o seu estatuto pelo que se dá início ao primeiro de cinco processos de privati-

zação pelo decreto-lei nº 78- A43 de 7 de Abril de 1997, que conforme constava 

no programa de privatizações para 1996-1997 aprovado em Resolução do 

Conselho de Ministros. Deste modo, a sociedade deixa de ser exclusivamente 

de capitais públicos (uma operação de grande sucesso pelo que 8% da popu-

lação tornam-se acionistas da EDP), e a partir de então passa a ser designada 

apenas de EDP. As restantes fases de privatização surgiram em Maio de 1998, 

43 Início da privatização da EDP, 

(Decreto-lei n.º78 de 7 de Abril, 1997).

Fig.184 Segunda marca gráfica da EDP, 

Carlos Rocha, 1993.
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Junho de 1998, Outubro de 2000, Novembro de 2004 e Dezembro de 2005, 

pelo que no final deste processo, o Estado Português apenas detinha 30% do 

capital, ficando os restantes 70% em privados. 

Em 2004, é criada a Fundação EDP e a empresa altera a sua designação para 

Energias de Portugal, uma vez que o seu negócio já abrangia outras ativida-

des no setor da energia. Assim é criada uma nova imagem com o objetivo de 

reposicionar a empresa para a entrada de novos concorrentes, definindo-se 

como uma empresa focada no cliente, estabelecendo uma aproximação com 

este através da utilização de um conceito emotivo. My Brand foi a empresa 

contratada para liderar o processo de redesign que sustentada pelo conceito 

de proximidade, mostra que a empresa se encontra mais transparente e ho-

nesta, pelo que apresenta, segundo a EDP, um sorriso democrático, próximo 

e simples, caracterizando-se por uma estrutura monolítica, face às várias 

empresas do Grupo. Também aqui é reintroduzido o vermelho caracterizan-

te da marca simbolizador da “Paixão, Diferenciação, Emoção e Calor”(EDP, 

2014), que juntamente com o sorriso transpareciam o conforto, simplicidade 

e responsabilidade social. 

 Em 2006, terminado o processo de privatização, a EDP muda o seu posicio-

namento e a sua assinatura passa a ser “sinta a nossa energia”. Este slogan é 

integrado também na imagem gráfica que se apresenta com “um sorriso” mais 

tridimensional.  Em 2007, o Grupo EDP adquire um dos maiores produtores de 

energia eólica do mundo, tornando-se a quarta maior empresa a nível mundial 

no setor da energia eólica através da sua subsidiária Energias Renováveis e 

em 2009, a marca torna a mudar o seu slogan para “Viva a nossa energia”, 

convidando ao envolvimento e à experiência assim como uma homenagem à 

vida e à energia humana. 

Fig.185 Marca gráfica EDP, energias de 

portugal, My Brand, 2004.

Fig.186  Marca gráfica da empresa. 

Maior tridimensionalidade, "sinta a nossa 

energia", 2006.

Fig.187  Marca gráficas da empresa,

 "viva a nossa energia", 2009.

Fig.189 Campanha Fundação EDP, 2010.

Fig.190 Campanha "a edp é mas do que 

energia, é vida", 2010.

Fig.188 Nova campanha de publicidade 

com o  objectivo de sensibilizar os 

portugueses para a importância da energia 

hídrica no desenvolvimento do país, 2009.
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Fig.192 Composições gráficas da marca, 

logomarca EDP, Stefan Sagmeister, 2011.

Fig.191 Universo EDP, sistema modular 

figurativo, nova imagem, 2011.

Em 2011, a EDP passa a querer apresentar-se como uma empresa humana, sus-

tentável e inovadora surgindo a imagem ainda hoje em vigor. Para a identidade 

foi criado um sistema moderno, flexível e adaptável que “dá a marca o ritmo 

das transformações que ocorrem dentro do próprio Grupo”(EDP, 2014). Stefan 

Sagmeister, foi o designer responsável que desenhou várias logomarcas criadas 

por duas componentes, as composições gráficas individuais e o monograma 

tipográfico “EDP”. Formas primárias (círculo, triangulo, quadrado e semicír-

culo) que se transformam através de um sistema modular que “poderá ser 

abstrato, figurativo ou diagramático, e ainda assim manter o reconhecimento 

da logomarca EDP”(EDP, 2011). Devido a estas serem simples e geométricas, 

podem agora, ser facilmente combinadas em imagens complexas e narrativas 

para várias aplicações criativas. O vermelho foi mantido como património da 

marca, pelo que o trabalho se desenvolve numa escala desta cor, e quanto à 

tipografia, foi criada uma fonte exclusivamente para a marca, denominada 

EDP Preon, que pretendia refletir tanto o lado humano como tecnológico.
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1.2.2 ANÁLISE À MARCA – FOCO: A FUSÃO, EDP

Gerir Mudança

Como anteriormente referido, em 1976, após a vaga de nacionalizações vi-

mos que é constituía a EDP – Eletricidade de Portugal, E.P, por fusão de 13 

empresas. Sendo a EDP uma fusão de tantas, não foi possível reunir numa só 

imagem as características das anteriores, ao contrário da Galp. Contudo, foi 

necessário o redesenho da marca de forma a gerir a mudança causada pelo 

novo posicionamente. Neste sentido foi criada uma marca gráfica, baseada 

numa imagem figurativa descritiva (Mollerup, 1997), uma vez que através 

desta compreendemos a natureza do negócio, a eletricidade. Uma marca “for-

temente associada à eletricidade e que se assemelha a um segmento de circuito 

elétrico, utilizando a faísca vermelha como símbolo de energia elétrica”(Dias, 

Lima, Dinis & Cardoso, 2008). 

Fig.193 Marcas gráficas que deram origem 

à EDP e primeira marca gráfica da EDP. 

Antes e depois das nacionalizações.
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EVOLUÇÃO DA 

MARCA PETROGAL 

E GALP

Sonap, 1960
Sacor e Cidla, 1950-60 
Petrosul, 1973          

Petrogal, 1976
Galp, Luís Filipe Abreu, 1978

Petrogal e Galp, Echeverría, 1991

Galp Energia ,Luxon Carrá, 2000 Galp Energia, Brandia, 2002

Petrogal e Galp, 1996
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EVOLUÇÃO DA 

MARCA EDP - 

ENERGIAS DE 

PORTUGAL

Marcas de algumas companhias, 
Antes de 1975

EDP, José Santa- Bárbara, 1976

EDP, Carlos Rocha, 1993 EDP, My Brand, 2004

EDP, My Brand, 2006/2009 EDP, Stefan Sagmeister, 2011
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1.3 SÍNTESE DE DADOS

Observe o esquema 8.

 Em síntese, antes do 25 de Abril, as marcas deste setor viveram num pe-

ríodo marcado pelo Estado Novo onde vigorava a lei do condicionamento 

industrial, dominadas por participações conjuntas e monopólios. Contudo, 

após a revolução com as nacionalizações foram criadas novas empresas em 

fusão das anteriores pelo que ambas atravessaram um período de afirmação 

de identidade e de estruturação interna, manifestada por todas as alterações 

políticas e económicas registadas. 

Após o período de instabilidade com a entrada de Portugal na CEE e a progres-

siva liberalização do mercado, estas foram vrecuperando e sendo privatizadas.

A nível gráfico, se em primeira instância, a Galp apenas pretendia reunir todas 

as empresas anteriormente a ela fundida, acabou por se manifestar numa 

imagem gráfica que ao longo dos tempos foi introduzindo elementos essen-

ciais para a atual marca. Elementos como a cor (laranja e verde), nome, forma 

e estilo foram construindo uma identidade forte, que ainda hoje é associada 

à marca. 

Assim como a Galp, a EDP surgiu em fusão com mais empresas, contudo, 

devido ao elevado número destas não foi possível construir uma identidade 

que as unisse, como a Galp fez com o laranja da Sonap e o verde da Cidla, pelo 

que começou de novo, criando assim uma imagem que inicialmente pretendia 

mostrar a natureza do negócio mas que se foi desenvolvendo tornando-se 

numa imagem mais dinâmica e próxima com o consumidor, introduzindo 

também ela elementos essenciais para a atual marca.

Esquema 8  (Dta). Gráfico síntese do Setor 

da Energia. Diferenças e semelhanças entre 

a Petrosul /Galp e EDP.



129

1975 
As empresas

 nacionalizam-se e a Sonap, 
Sacor, Cidla e Petrosul 

fundem-se dando origem a 
Petrogal 

(Petróleos de Portugal, E.P)

Fusão - Nova Marca

Redesign  Gerir Mudança
Taxonomia 

Abreviatura sem iniciais

Cor  Verde e Laranja
Nova identidade por 

tipogra�a característica

Junção das 4 empresas 
numa só imagem

Fusão - Nova Marca

Redesign  Gerir Mudança 
Taxonomia 

Imagem de �gura descritiva

Cor  vermelho
Nova identidade de 
natureza de negócio

Junção das 13 empresas 
nova imagem

1986
Entrada de Portugal na 

CEE - Revisão às Indústrias

PERÍODO 
DE REVOLUÇÃO

nacionalizações 
e fusão das empresas

APÓS A
REVOLUÇÃO

privatizações das empresas

SETOR DA ENERGIA

Energia 
Petrolífera

Energia 
Elétrica

1933 
É criada a SONAP

1938 
Nasce a SACOR

1939
 É fundada a CIDLA

1972
Surge a Petrosul

1931 - 1968
Lei do 

Condicionamento 
Indústrial

ESTADO NOVO

REVOLUÇÃO
 25 DE ABRIL 

A MARCA HOJE

marca emocional

progressiva liberalização 
do mercado

Empresas
por todo o País 

AES/ CEAL/ CHENOP/ 
CRG/ CPE/ ED/ EHEC/ EIE  
HEAA/ HEP/ SEOL/ UCP

1975 
Nacionalização de todas as 

companhias elétricas

1976 
Por fusão das 13 

companhias excepto EIE, 
nasce a EDP - Electricidade 

de Portugal, E.P

1989
Privatização da Petrogal 

que passa a denominar-se 
Petrogal SA

1996
Intensi�cação junto ao 

consumidor

1999
Junção da Petrogal, GDP e 

Transgás - Galp Energia

1991 
Trasnforma a EDP em 

Sociedade Anónima de 
Capitais exclusivamente 

Públicos. 
 EDP - Electricidade de 

Portugal, S.A

1997 
Início dos 5 processos de 

Privatização.
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Fig.194 (Esq). Estação ferroviária do 

Rossio, finais do século XX (1984).

 2. SETOR DOS TRANSPORTES

Assim como o setor da energia, o setor dos Transportes sofreu nacionalizações, 

contudo, desenvolveu-se de forma ligeiramente diferente. O aparecimento 

dos diferentes meios, à medida que foram evoluindo originaram companhias 

diferentes, maioritariamente pertencentes ao Estado, que foram sendo “pri-

vatizadas” durante o Estado Novo. Iremos então falar de dois casos, da marca 

TAP representante dos transportes aéreos e da marca CP pertencente aos 

transportes ferroviários.

2.1. CP – COMBOIOS DE PORTUGAL

2.1.1 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E GRÁFICO DA MARCA

Em 1844 é fundada a Companhia das Obras Públicas de Portugal, com o ob-

jetivo da elaboração de estudos para a construção dos Caminhos de Ferros, 

inaugurando a 28 de Outubro de 1856 a primeira viagem de comboio entre 

Lisboa e Carregado. A partir dai, seguiu-se um longo período de expansão da 

rede ferroviária em Portugal onde foram surgindo várias empresas. 

Uma das primeiras é a Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses, 

a empresa que mais tarde deu origem à CP. Constituída a 20 de Junho de 

1860 por D. José de Salamanca, de acordo com as disposições do contrato de 

concessão de 14 de Setembro de 1859 para a construção e exploração do Ca-

minho de Ferro do Leste e Norte com a condição de construir uma companhia.

A Companhia Real dos Caminhos de Ferro, surgiu então ainda numa monar-

quia, pelo que a sua marca gráfica como habitualmente em todas as marcas 

desse período, faziam-se acompanhar por um brasão. Neste caso, fazia-se 

acompanhar pelo brasão da monarquia portuguesa. 

Fig.195 Imagem de documento da 

Campanhia Real dos Caminhos de Ferro 

Portugueses. 1860.
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Pouco a pouco, a rede ferroviária foi-se expandindo, apareceram outras compa-

nhias responsáveis pela exploração e construção de linhas-férreas em diferen-

tes pontos, como a Companhia Ferroviária da Beira Alta (CFBA), a Companhia 

Nacional de Caminhos-de- Ferro do Sul do Tejo (CNCFS) ou a Caminhos de 

Ferro do Estado (CFE), organização governamental, ou seja empresa do Estado.

Após a Implantação da República, em 1910, como era de esperar a designação 

social da empresa perde o Real do nome, adquirindo o nome de Companhia 

dos Caminhos de Ferro Portugueses, e com isto, excluiu também o brasão 

monárquico, caracterizante do período vivido. Em 1927, é apresentada a pri-

meira alteração a nível da representação gráfica da empresa, uma abreviação, 

caracterizada pelas letras C e P representada numa composição semelhante às 

demais companhias que foram aparecendo em Portugal como pode observar 

nas figuras 196 e 197, normalmente eram construídas em ferro e aplicadas 

nos veículos.

Após a I Guerra Mundial agravaram-se os problemas da exploração pelo que 

várias empresas solicitavam a atribuição de taxas, que juntamente com a 

publicação da lei das 8 horas de trabalho, trouxeram novos problemas que 

originaram greves e consequentemente o encerramento de oficinas, como foi 

no caso da CP. Assim sendo, também em 1927, a CFE é integrada na CP, inician-

do assim a exploração dos Caminhos de Ferro do Estado (Minho, Douro, Sul e 

Sudeste), dando origem a um processo de concentração do setor. O governo 

reformula a Direção Geral dos Caminhos de Ferro, ficando a cargo do fundo 

Especial de Caminhos de Ferro o financiamento da rede do Estado. 

Fig.197   Imagem gráfica da Companhia dos 

Caminhos de Ferro Portugueses, entre de 

1927 e 1947.

Fig.196  Representação Gráfica da Linha 

da Beira Alta, início do século XX.

Fig.198  Autocarro CP. Para fazer face 

à concorrência da estrada a CP passa a 

explorar carreiras de camionagem nas 

linhas de reduzido tráfego.

Fig.199 Partida de marinheiros, Estação de 

Santa Apolónia, 1927.
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Do Período do Estado Novo à Nacionalização

Como referido anteriormente no capítulo da contextualização histórica, no 

início do período do Estado Novo, finais da Primeira República, o objetivo 

de Salazar era retirar Portugal da crise e da grande depressão gerada pela I 

Grande Guerra Mundial. Neste sentido, sendo o Estado financiador dos cami-

nhos de ferro em Portugal, o panorama alterou-se através da publicação do 

Plano Geral da Rede Ferroviária do Continente44 em 1930, o que originou a 

perda do estatuto de detentor do monopólio do mercado da Companhia dos 

Caminhos de Ferro Portugueses. 

Contudo, a situação torna a reverter-se em 1947, em consequência da pressão 

efetuada pela estrada e pela situação financeira difícil das companhias ferro-

viárias. É publicada a lei da Coordenação dos Transportes Terrestres através 

do decreto-lei nº 2 00845 de 7 de Setembro, que proponha a substituição de 

todas as concessões de linhas-férreas de via larga e estreita por uma concessão 

única, fundindo numa só empresa as seis existentes – a atual CP, que volta a 

recuperar o seu estatuto. Isto implicou a extinção da Companhia Nacional dos 

Caminhos de Ferro Portugueses da Beira Alta, da Companhia Nacional dos Ca-

minhos de Ferro, da Companhia dos Caminhos de Ferro do Norte de Portugal 

e da Companhia dos Caminhos de Ferro do Vale Vouga. Em 1951 é assinado 

o contrato de Concessão Única46 entre a CP e o Estado, para a exploração de 

toda a rede ferroviária nacional com a exceção da Linha de Cascais. 

Estas alterações internas deram origem, consequentemente, a uma nova 

representação visual. Nesta nova imagem são mantidos os acrónimos CP 

formando uma única composição, contudo agora contectados. Este conceito 

de ligação entre as inicias é provavelmente um dos pontos que mais marca a 

atual representação gráfica da CP.

44 Plano Geral da Rede Ferroviária do 

Continente (Decreto-lei n.º18190 de 10 

de Abril, 1930).

45 Lei da Coordenação dos Transportes 

Terrestres (Decreto-lei n.º 2008 de 7 de 

Setembro, 1945).

46 Decreto-lei n.º 38246 de 9 de Maio, 1951. 

Consultar anexo IX.
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Fig.200 Interior das "Oficinas Gerais dos 

Caminhos de Ferro" do Barreiro, final da 

década de 40.

Fig.201 Companhia dos Caminhos de Ferro 

Portugueses, E.P. Trindade, Porto.
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A partir daí, com a concessão única e detenção do monopólio nos caminhos-

-de-ferro, a atual CP empreendeu, a diversos níveis, um vasto programa de 

modernização, reconversão e reorganização. Em 1952, foi então estabelecido 

um Plano de Transformação e Apetrechamento da Rede no qual se registou 

uma enorme aquisição de material circulante, ampliação de estações, linhas, 

cais e plataformas, instalação de ramais particulares, apetrechamentos das 

estações com equipamentos de carga e descarga, construção de estradas e 

acessos, intervenções fixas na via, nas oficinas e armazéns, assim como em 

alojamento para o pessoal e em 1968, consegue um contrato entre o Minis-

tério das Comunicação e a Sofreirail para a apresentação de um Plano de 

Modernização dos Caminhos de Ferro Portugueses de acordo com as diretri-

zes do III Plano de Fomento. Este plano durou até 1973, terminando após o 

decreto-lei nº 104/7347 onde o governo autoriza o Ministro das Comunicações 

a estabelecer novo contrato de Concessão com CP, apresentado uma fase de 

enorme desenvolvimento, de reorganização e modernização (CP-Comboios 

de Portugal, 2006).

Esta fase de modernização e de renovação também teve consequências na 

imagem da Companhia. Durante este processo, em 1971 José Santa-Bárbara 

assumiu o departamento de design da empresa, encarregando-se de uma 

modernização total, desde a renovação do equipamento circulante, desgin 

dos comboios (interior e exterior) ao logótipo.

Como pode observar na figura 203, o conceito de unir a letra C ao P é mantido, 

mas agora através de uma imagem que possivelmente representa a união dos 

caminhos criando curvas como se de um rail se tratasse. A cor escolhida foi 

um “vermelho marron” provavelmente não só associado ao ferro como ao 

vermelho de Portugal. 

Da Nacionalização à Estabilidade

Com a Revolução do 25 de Abril de 1974 a Companhia dos Caminhos de Ferro 

Portugueses é nacionalizada, ao abrigo do decreto lei 205B/7548 de 16 de 

Abril de 1975, pelo que o Estado passa a ser detentor de 100% dos capitais da 

empresa alterando a sua denominação social para Companhia dos Caminhos 

de Ferro Portugueses – EP.

Apesar dos esforços desenvolvidos com o estudos de reorganização do setor 

ferroviário, a CP apresentava-se no final dos anos 70 fortemente endividada, 

pelo que após a nacionalização vivera um período de turbulência, impeditiva 

Fig.204 Locomotiva n.º 1970.  Série 1960 

(1961-1973), igualmente conhecida como 

Bombardeiras, introduzida pelos Caminhos 

de Ferro Portugueses em 1979.

Fig.202 Estação de Santa Apolónia nos 

anos 60.

47 Plano de Modernização dos Caminhos de 

Ferro Portugueses (Decreto-lei n.º 104/73 

de 13 de Março, 1973).

48 Decreto-lei nº 205B/75 de 16 de Abril de 

1975. Consultar anexo X.

Fig.203 Marca gráfica CP. 

José Santa-Bárbara, 1972.
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49 Divisão da empresa CP (Decreto-lei n.º 

104/97 de 29 de Abril, 1997).
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de medidas de racionalização que a tornavam numa empresa descapitalizada, 

tecnicamente falida, a ter de recorrer ao “curto prazo” da banca para funcionar 

como “almofada” da economia com taxas de juro de 22,5%. No final dos anos 

70 a CP apresentava encargos financeiros que chegaram a 25% dos custos 

totais (CP-Comboios de Portugal, 2006).

Esta crise só começou a recuperar em 1986, com a entrada de Portugal na 

CEE, com os fundos comunitários, pelo que os caminhos-ferro, assim como 

a sociedade portuguesa, conheceram uma nova fase que tornou possível o 

investimento integrado. Com a Resolução do Conselho de Ministros de Junho 

de 1988 é aprovado um novo Plano de Modernização e Reconversão dos 

Caminhos de Ferro que durou até 1994. Nesta fase, entre 1990 e 1994 são 

novamente redesenhadas as carruagens, a cargo de José Santa Bárbara em 

conjunto com a Soreframe, alcançando um resultado notável, pois fez com que 

obtivesse o primeiro prémio português de reconhecimento internacional, o 

“European Community Design Prize” de 1994 (Santos, 1995).

Em 1995, aproveitando o novo clima de modernização e recoversão, a imagem 

é novamente renovada pela Novodesign. Neste caso, possivelmente devido 

ao reconhecimento do prémio alcançado é apenas ajustada as linhas que a 

definem e a cor é alterada para um verde, cor possivelmente associada a Por-

tugal mantendo assim o “nacionalistmo”, e à sustentabilidade, apostando em 

todo o material para definir a sua nova identidade procedente do seu novo 

posicionamento.

No final dos anos 80 e inícios dos anos 90, com uma conjuntura política estável, 

define-se como uma fase de sinais contraditórios pelo que, em 1997 inicia-se 

uma nova profunda reestruturação do setor ferroviário, mediante o decreto-

-lei 104/9749 de 29 de Abril de 1997, que culminou na divisão da empresa, 

surgindo a REFER, EP, empresa responsável pela gestão da infraestrutura 

ferroviária, ficando a CP confinada à exploração da Rede. A reorganização do 

setor complementa-se com a criação do Instituto Nacional do Transporte Fer-

roviário (INTF), responsável pela regulação do setor ferroviário em Portugal.

A 28 de Outubro de 2004, a CP altera a sua denominação social, a CP- Caminhos 

de Ferro Portugueses passa a chamar-se CP – Comboios de Portugal.

Fig.205 Acordo Colectivo de Trabalho de 

1976. Negociação da CP com os Sindicatos 

representantes dos seus trabalhadores.

Fig.206 Marca gráfica da CP - Comboios de 

Portugal, Novodesign49, 1995.

Fig.207 Hoje a marca gráfica faz-se 

acompanhar pelo designação "Comboios de 

Portugal". No material gráfico é introduzida 

uma nova escala de verdes.



136 O REDESIGN DE MARCAS NACIONALIZADAS EM PORTUGAL NO PÓS 25 DE ABRIL DE 1974

2.1.2 ANÁLISE À MARCA – FOCO: COMBOIOS DE PORTUGAL 

Como podemos ver ao observar as figuras, a transformação gráfica da marca 

apenas sofreu alguns ajustes. Como vimos no capítulo anterior de redesign, 

existem marcas que alcançam grande visibilidade e impacto pelo que destruir 

a imagem já criada seria como deitar abaixo todo o seu percurso e história já 

consolidada na memória. Poderemos possivelmente considerar que neste caso, 

a marca, à semelhança da Coca-Cola ou da Malt-O-Meal, apenas necessitou de 

alterar alguns segmentos da sua identidade, isto é, segundo Catherine Fishel 

(2000), estariamos perante um redesenho de reposicionamento. Não era uma 

marca de risco, mas precisava de alguns ajustes devido ao seu novo posicio-

namento, uma empresa pública com um novo investimento que se dedicaria 

apenas à exploração da rede ferroviária com uma visão de sustenbilidade.

Quanto aos elementos gráficos, se anteriormente a marca gráfica se apresen-

tava apenas pelo símbolo, uma imagem constituída pelas letras C e P, depois 

da divisão da empresa passa a poder integrar o nome completo, Comboios de 

Portugal. Assim sendo, podemos considerá-la, não só agora mas em toda a sua 

evolução gráfica, ao nível da taxonomia da marca segundo Mollerup (1997), 

como marca gráfica de nome de abreviatura iniciais de não acrónimos, isto 

é, uma imagem caracterizada pelo C de Comboios e P de Portugal. Todavia  

apresenta-se, tanto nesta como na marca anterior, também possivelmente 

como um figura constituída por essas iniciais que se traduz num imagem 

descritiva, representativa dos caminhos-de-ferro contínuos. Quanto à tipo-

grafia dos Comboios de Portugal, o símbolo gráfico é acompanhado de uma 

tipografia não serifada, moderna com curvas, relacionando-se assim com o 

estilo gráfico do símbolo.

 A cor é o elemento de maior alteração pelo que assume o verde, podendo 

manter assim o nacionalismo, representação de empresa de Portugal, contudo 

agora com um verde mais fresco e vibrante, apresentando uma identidade 

mais leve característica dos seus novos valores assentes num política de  sus-

tentabilidade, de uma perspetiva de logo prazo, preocupada com os interesse 

e direitos das gerações futuras. Um visão integrada dos resultados sociais, 

ambientais e económicos e uma estratégia de ação inclusiva, visível em todos 

os elementos gráficos da CP (CP- Comboios de Portugal, 2014).

Fig.208 Marca Gráfica em 1972 e 1995.

Fig.209 Imagem dos Horários da CP - 

Comboios de Portugal.
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2.2. TAP – TRANSPORTES AÉREOS DE PORTUGAL

2.2.1 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E GRÁFICO DA MARCA 

Do Período do Estado Novo à Nacionalização

Nos finais dos anos 30 a aviação comercial em Portugal começou a desenvol-

ver-se e estabeleceram-se os primeiros voos regulares entre Lisboa e Porto. 

Em 1945, foi criada uma transportadora aérea nacional para ligar a Europa 

às províncias ultramarinas, a conhecida TAP.

Nas suas Memórias, Humberto Delgado conta: “Quando, em 1944, os americanos con-

vocaram a conferência de Chicago, Salazar estava desesperado, porque éramos a única 

potência colonial sem um serviço que nos ligasse aos territórios ultramarinos. Decidiu 

então criar o Secretariado da Aeronáutica e nomeou-me Diretor-Geral”(Brito, 2012).

Neste sentido, a 14 de Março de 1945 nasce então a TAP, quando Humber-

to Delgado, o diretor do Secretariado da Aeronáutica Civil, cria a Secção de 

Transportes Aéreos sob a designação de Transportes Aéreos Portugueses. 

Ente 1944 e 1947 o governo estabiliza a Administração Pública do Transporte 

Aéreo criando o secretariado da Aeronáutica Civil, o Gabinete Técnico dos 

Aeródromos Civis, a Direção Geral da Aeronáutica Civil (e a sua organização), 

com objetivo de promover e apoiar a criação de uma empresa de Transporte 

para o estabelecimento de linhas aéreas de grande interesse para a soberania 

nacional (Brito, 2012).

Após o primeiro curso geral de pilotos, a 19 de Setembro de 1946, é aberta 

a sua primeira rota comercial entre Lisboa e Madrid e rapidamente foram 

surgindo novas rotas. No final desse ano é inaugurada a rota de Lisboa, Lu-

anda, Lourenço Marques e em 1947 iniciam-se as ligações a Paris, Londres e 

Sevilha. Neste mesmo ano, os TAP tornam-se membro efetivo da International 

Air Transport Association ou Associação Internacional de Transporte Aéreo 

(IATA) e adotam uma nova imagem, intensificando a sua posição. É então 

criada uma ilustração de um avião, que mantem a assa de representação de 

voo e é acrescentado o brasão, símbolo nacional que reforça toda esta ideia 

de nacionalismo e patriotismo característico do Estado Novo. 

Fig.212 Interior do avião, similar ao 

modelo "L-1049G" da TAP.

Fig.210 Futuro "Lockheed" L-1049G Super 

Constellation "Vasco da Gama"

Fig.211 Marca gráfica dos TAP, 1945 .

Fig.213 Marca gráfica dos TAP, 1947.
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Todavia, como vimos, durante o Estado Novo a economia assentava num desen-

volvimento das relações capitalistas da produção, por isso em 1951, foi lançado 

o Decreto-Lei nº 38 44450 de 29 de Setembro, que autorizava o governo a fazer 

concessão do serviço público de transportes aéreos de passageiros, carga e 

correio, sendo aplicado em 1953 pelo decreto-lei nº 39 18851 de 25 abril. O 

Ministro das Comunicações autoriza a concessão proposta pelo anterior de-

creto de 1951, pelo que a TAP deixa de ser um serviço público, passando-se 

a denominar Transportes Aéreos Portugueses, SARL. Torna-se então, numa 

empresa de capital misto, com capital do Estado e capital privado, contudo 

gozando de um regime excecional, como aconteceu em várias empresas. Neste 

caso o estado apoiava com capital, bens afetos, isenções fiscais, garantia a 

empréstimos e um subsídio anual.

Ao longo dos tempos, até cerca de 1953, a imagem altera-se, perde definiti-

vamente o brasão, assente numa tipografia que poderá sugerir a ilusão de 

velocidade. Também o “avião” passa a poder desintegrar-se do lettering, como 

se observa no material gráfico, e o nacionalismo fica essecialmente represen-

tado pela cor vermelha.

50 Decreto-lei n.º 38444 de 29 de Setembro 

de 1951. Consultar anexo XI.

51 Decreto-lei n.º 39188 de 25 de Abril de  

1953. Consultar anexo XII.

Fig.215 Marca gráfica dos TAP, 1953.

Fig.214 Cartaz "Transportes Aéreos 

Porutugeses", entre 1947-1953. 

Fig.216 Etiqueta dos TAP "Transportes 

Aéreos Portugueses", 1963
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Fig.219 Etiqueta dos TAP "The Airline of 

Portugal", 1971

Desde então, a TAP foi evoluindo, continuando a apostar na sua “Linha 

Imperial”pelo que em 1954 conseguiu reduzir a duração do voo Lisboa-Luanda 

para 17 horas, e em Agosto de 1955, ao adquirir o primeiro quadrimotor de 

longo curso da TAP, reduz também substancialmente os restantes voos para 

África. Em 1958, a campanha à Presidência da Républica de Humberto Del-

gado, faz com que este se demita do cargo de Diretor-geral de Aeronáutica 

Civil mas a empresa continua a crescer atingindo alguns recordes, contado 

com cerca de um milhar de trabalhadores, 14 mil quilómetros de extensão de 

rede, 10 mil horas voadas e mais de 64 mil passageiros. 

Já com a guerra colonial, durante os anos 60, as rotas multiplicam-se para 

a Europa, para cidades como Genebra, Munique ou Frankfurt. Em 1964, é 

inaugurado o aeroporto de Santa Catarina, no Funchal e a TAP entrega pela 

primeira vez o desenho das suas fardas a um estilista, Sérgio Sampaio, que 

introduz cores e cortes mais arrojados. No final da década a TAP passa a tra-

balhar exclusivamente com aviões a jato, tornando-se a primeira companhia 

europeia a concretizar esta evolução.

Fig.217 Caderno TAP, 1961.

Fig.218 Publicidade alusiva a inauguração 

da escala da TAP na Beira, 1961.
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Na primeira parte da década de 70, a TAP continua em ascensão, são apre-

sentados novos uniformes desenhados por Louis Féraud, recebe a medalha 

de ouro de Mérito Turístico, inclui Boston na linha de Nova Iorque, coloca ao 

serviço aviões de grande porte aumentando assim o tráfego aéreo mundial, 

adquire novas instalações, são inauguradas infraestruturas oficiais, inicia-se 

a linha de Montreal e as ligações de Lisboa para Ponta Delgada e Terceira, 

pelo que chega ao ano da revolução de 25 de Abril com aviões para mais de 

40 destinos em quatro continentes, com mais de 1.5 milhões de passageiros 

transportados, 68 000 horas voadas, quase 103 mil de quilómetros de rede e 

ultrapassando os nove mil trabalhadores.

Da Nacionalização à Estabilidade

Em Abril de 1975, assim como aconteceu com a CP, a EDP e a Galp, a TAP 

passou por um processo de nacionalização, tornando-se numa empresa de 

total controlo do Estado pelo que também apresentou alguma instabilidade 

financeira, devido principalmente à perda da “empresa de Guerra Colonial” 

que agora se adaptava à rutura política, económica e social da revolução e da 

descolonização. No final da década de 70 inicia-se um programa de moderni-

zação e em 1980 é implantada uma resolução. Assim a companhia altera a sua 

designação para TAP Air Portugal, apresentando uma nova imagem e identida-

de. Esta refletiu-se em todo o material desde o cartão de embarque, uniformes 

e até mesmo a pintura dos aviões. A nova marca mostrava-se com uma nova 

designação e um novo lettering, que possivelmente pretendia simular através 

das letras A e P uma rota, uma direção. Esta nova imagem também perde por 

completo a figura do avião e reforça a sua ideia de nacionalidade através das 

cores do vermelho e verde, incluídas muitas vezes numa dupla faixa.

A década de 90 dá início aos planos de saneamento económico-financeiro 

(PESEF), para salvar a empresa da falência, em simultâneo com o projeto de 

modernização TAP 2000, pelo que em 1996 são feitas alianças estratégicas 

com outras empresas como o caso da Swissair, e em 1998 entra no Qualifyer 

Group do qual é membro fundador. Desta forma, os anos 2000, tem início com 

um número de passageiros/ano que já ultrapassava os 5 milhões.

Fig.220 Marca gráfica dos TAP, 1979.
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Em 2000 fundou a YES, transportadora onde detinha cerca 51% capital, e em 

2003 dá o primeiro passo em direção a um entendimento com a Portugália, 

uma companhia aérea regional da Europa, efetuando a sua compra em 2007. 

Pouco a pouco a TAP foi recuperando e preparando-se para uma nova ascen-

são, que culminou em 2003 com a obtenção de lucros, o que já não acontecia 

desde a nacionalização da empresa. 

Como resultado do seu novo posicionamento, em 2005 lança uma nova ima-

gem renovando toda a sua identidade corporativa. Era essencial que a nova 

imagem refletisse a nova atitude comercial, assim sendo o estúdio Brandia52 

Central, já responsável pela marca da Galp Energia, foi também o principal 

responsável pela atualização da marca da TAP. Foi concebida uma imagem 

que não perdesse o conceito de “portugalidade” e nacionalidade mas que se 

tornasse mais moderna, colorida, simples e luminosa. As letras sobrepuseram-

-se e simplificaram-se, criando assim uma sensação de transparência e leveza 

do “air”, agora retirado do logótipo ficando apenas TAP Portugal. Esta imagem 

renovada recebeu o prémio do 7º Festival do Clube de Criativos de Portugal 

em 2005 e entrou na lista do Rebranding do “Art Directors Club of Europe” 

(ACD*E)(Sousa, 2011). 

Fig.223 Marca gráfica dos TAP, Brandia53 

2005.

Fig.224 Cartões "Victoria" TAP.

Fig.221 "Cart_Navigator Class", 1987.

Fig.222 "Horário de verão dos TAP", 1995.

52 Segundo Luís Alvoreiro do Atelier MAGA, 

a marca foi criada por Gonçalo Cabral com 

a direcção criativa do Paulo Rocha, na 

Brandia.
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Também em 2005 passa a integrar o grupo Star Aliance, a maior associa-

ção de companhias de aviação do mundo e no ano seguinte é considerada a 

décima mais segura do mundo continuando a ser um das companhias mais 

prestigiadas. Esta ascensão da empresa, não ficou por aqui, em 2009 foi eleita 

a Companhia Aérea Líder Mundial para a América do Sul pelos WTA (World 

Travel Awards) e em 2010 recebe o prémio de Melhor Companhia Aérea do 

Mundo (TAP, 2014).

Fig.225-226 Publicidade de lançamento da 

nova imagem, 2005.

Fig.227 Avião TAP Portugal  A319-111 

CS-TTG Humberto Delgado, 2010.



143PARTE II SETOR DOS TRANSPORTES

2.2.2 ANÁLISE À MARCA – FOCO: TAP AIR PORTUGAL

Promover o Crescimento

Após a sua nacionalização, como vimos, nos anos 70 é implementado na TAP 

um programa de resolução e modernização na tentativa se livrar da crise fi-

nanceira que atravessava, objetivando promover o crescimento, recuperando 

assim o poder que possuía outrora. 

Assim, em primeiro lugar, a empresa altera o seu nome para TAP Air Portugal. 

A nível da taxonomia classifica-se então, desde o surgimento da companhia, 

segundo Mollerup (1997), como um marca gráfica baseada em abreviatura 

inicial de acrónimo, contudo agora apesar de perder o avião a ela associada, 

que a tornava também numa imagem figurativa descritiva, simula possivel-

mente uma rota pelo que pode também manteve-se classificada como uma 

imagem figurativa descritiva do tipo de negócio.

Em relação aos elementos gráficos, como referido, a nova configuração surge 

através de um lettering que simula através das letras A e P, uma espécie de 

ligação, de rota, caracterizante do setor em questão, os transportes. Quanto 

à cor, o vermelho predomina mas passa a aparecer também conjugado com 

o verde numa faixa contínua dupla que acompanha todo o material gráfico, 

transparecendo assim a nacionalidade da empresa. Uma nova identidade 

que é redesenhada desde o cartão de embarque, uniformes e até mesmo a 

pintura dos aviões, objetivando o crescimento e transpondo uma imagem 

caracterizante do negócio.

Fig.228 Evolução da marca gráfica, TAP. 

Imagem de 1953 e 1979.
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CP, 1927                      CP, 1947                      

CP, José Santa-Bárbara, 1947                      CP, Novodesign, 1995                      

EVOLUÇÃO DA 

MARCA CP - 

COMBOIOS DE 

PORTUGAL
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CP, Novodesign, 1995                      

EVOLUÇÃO DA 

MARCA TAP - 

TRANSPORTES 

AÉREOS 

PORTUGUESES

TAP, 1945 TAP, 1947                      

TAP, 1953                      TAP, 1979        

TAP, Brandia, 2005
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2.3 SÍNTESE DE DADOS

Observe o esquema 9.

Como vimos, ao contrário da Galp e da EDP estas duas empresas, a TAP Por-

tugal e a Comboios de Portugal, começaram como empresas à exploração pelo 

Estado. Impulsionadas como empresas de apoio à nação, as cores (em comum 

do verde e vermelho) tornaram-se elementos significativos. Também vimos 

que após as nacionalizações ambas atravessaram uma crise financeira, pelo 

que foram elaborados diversos planos de modernização e reestruturação no 

sentido de as recuperar, melhorando significativamente apenas no final da 

década de 80, início da década de 90. 

É possível compreender uma semelhança entre ambas uma vez que, após a 

nacionalização enfrentaram momentos difíceis que ficaram marcados por 

planos de modernização e reformulação do setor, ao contrário do caso da Galp 

que foi novamente privatizada em 1989, e da EDP em 1991.

A nível gráfico, podemos ver que a CP e TAP se “encontram” em alguns pontos, 

uma vez que possivelmente traduzem conceitos semelhantes representados por 

abreviaturas que simulam a circulação caracterizantes do setor a que pertencem.

Esquema 9  (Dta). Gráfico síntese do Setor 

dos Tranportes. Diferenças e semelhanças 

entre a CP e a TAP.
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3. SETOR DA COMUNICAÇÃO

À medida que os avanços tecnológicos se desenvolveram foram surgindo novos 

meios de comunicação. Se até então o Jornal era o principal meio de comuni-

cação e propagação de informação, apareceram pouco a pouco, impulsionados 

pelas novas tecnologias, outros como a Rádio e a Televisão, que tiveram um 

papel importante no campo político-social, pela transmissão de conteúdos 

que acompanharam a situação do país ao longo dos tempos . Assim sendo, 

falaremos agora da conhecida RDP, antiga Emissora Nacional e RTP, que por 

serem estações de emissão do Estado, apresentam características semelhantes 

a nível formal e a nível interno desde a sua criação à sua efetiva fusão.

3.1 EMISSORA NACIONAL E RDP

3.1.1 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E GRÁFICO DA MARCA

Do Período do  Estado Novo à Nacionalização.

A 25 de Outubro de 1925 surgiram as primeiras emissões de rádio, apenas 

preenchidas por mensagens de saudação, contudo, aos poucos se notou logo 

um enorme desenvolvimento. Em 1930 foi publicado o primeiro diploma legal 

sobre a Telegrafia Sem Fios (TSF) e começaram a surgir novos postos emis-

sores, como a Alcântara Rádio, o Clube Radiofónico de Portugal, a Rádio Rio 

de Mouro, Rádio Clube da Costa do Sol, Invicta Rádio, Rádio Clube Lusitânia, 

CT1DS, Rádio Graça, entre outras que transmitiam essencialmente em direto 

para os seus bairros com horário diferentes, com poucas horas de emissão, 

maioritariamente à noite.

Em Maio de 1932, teve origem o I Congresso Nacional de Radiotelefonia, or-

ganizado pelo Jornal “O Século”. No entanto, “por imposição do Estado Novo 

não era autorizada a emissão de publicidade, alegando que os postos não 

devem ser um instrumento para a especulação comercial, o que constituiu a 

muito curto prazo um grave entrave ao desenvolvimento técnico dos postos 

emissores” (“História da Rádio em Portugal”, 2006). Consequentemente fez 

com que muitos postos abrissem espaço à criação de Estações com cobertura 

Nacional, que culminaram por exemplo com o surgimento do Radio Clube 

Português, resultante da antiga Rádio Clube da Costa do Sol.

Fig.229  (Esq). Antena de transmissão 

da Rádio Diofusão Portuguesa, Pico da 

Barrosa, Açores.
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O Estado Novo, consciente do poder da Telegrafia Sem Fios, decidiu em 1933 

construir a sua própria Estação emissora. Neste sentido, impulsionada pelo 

decreto-lei nº 22 78353 de 29 de Junho assinado pelo Ministro Duarte Pacheco, 

é projetada a Emissora Nacional, que teve a sua inauguração a 4 de Agosto 

de 1935. 

Ao nível gráfico, a imagem da emissora apresentava toda a sua ideologia 

pertencente ao Estado Novo. O seu lema “Cantando Espalharei por toda a 

parte” assente num escudo torna-se síntese do objetivo do estado, ou seja, 

a estação torna-se elemento importante em toda a propaganda de Salazar, 

“graças à rádio, Salazar, cujo rosto os Portugueses conheciam de imagens que 

se têm vindo a multiplicar pelas paredes das escolas, das juntas de freguesia, 

das páginas dos jornais... ganha outra dimensão: a voz.” (Matos, 2004, p.84). 

Assim, a marca gráfica figura o estilo de propaganda Salazarista (compare 

com as imagens deste período demonstradas ao longo desta dissertação), 

caracterizada essencialmente por um escudo da bandeira de Portugal repre-

sentativo do orgulho pela pátria.

Inicialmente a emissora estaria a ser projetada na dependência dos CTT, 

aquando da aquisição dos primeiros emissores de onda média e onda curta 

em Portugal, mas em 1940 liberta-se destes e inicia um modelo e implantação 

regional no continente e ilhas. 

Embora assumindo o papel de órgão de propaganda do Estado, esta soube 

desenvolver uma forte cultura que marcou a sociedade. Ao longo dos anos 

50, foram surgindo várias orquestras e foi-se revelando alguns dos grandes 

nomes da música portuguesa e do teatro radiofónico, como o exemplo dos 

programas “Domingo Sonoro”e os “Diálogos da Léle e do Zequinha”, tão bem 

conhecidos pelos portugueses, e outros como “Serão para Trabalhadores, “Fa-

dos e Guitarras”, “Meia Hora de Recreio”, “Serões da Emissora Nacional”, “Diário 

da Emissora Nacional”que marcaram toda a cultura da própria emissora. Em 

1955, inicia as suas emissões de Frequência Modulada (FM).

Até a revolução dos cravos a emissora não sofreu grandes alterações organiza-

cionais, pelo que o seu financiamento era garantido pelo Estado que aplicava 

uma taxa de radiodifusão aos possuidores de recetores radiofónicos. (“História 

da Rádio em Portugal”, 2006).

53 Decreto –lei nº 22 783 de 29 de Junho de 

1933. Consultar anexo XIII.

Fig.230 Inauguração da Emissora Nacional 

a 4 de Agosto de 1935. Engº Manuel Bívar, 

Pires Cardoso, Presidente da República 

general António Carmona, capitão Henrique 

Galvão, engº Duarte Pacheco e Manuel 

Rodrigues Júnior. 

Fig.232 Revista Rádio Nacional da 

Emissora Nacional, 1943.

Fig.231 Marca gráfica da Emissora 

Nacional, 1935.
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Da Nacionalização à Estabilidade

Uma vez que a Emissora Nacional era um dos maiores meios de propaganda 

do Estado Novo, com a revolução, é ocupada. A 25 de Abril de 1974, pelas 

03:50 “a força chega aos estúdios da Emissora Nacional (EN), desarmando 

os guardas da PSP, que não ofereceram resistência. O capitão Frederico de 

Morais liga para o Posto de Comando e comunica: Informo que ocupamos 

Tóquio sem qualquer incidente” (25 de Abril, 2006). Às 07:50 desse mesmo 

dia a EN suspende a emissão, transmitindo o seu primeiro comunicado do MFA 

cerca das 8:30 da manhã. Através da rádio, todos os portugueses puderam 

acompanhar a revolução vivida nesse dia. 

A 2 de Dezembro de 1975 pelo decreto-lei 674-C/7554 é decretada a naciona-

lização de todas as emissoras portuguesas e a integração destas numa única 

empresa, a Empresa Pública de Radiofusão (EPR), que consagrava todas as 

emissoras do continente, como a Rádio Graça, Emissora Nacional, Rádio Clube 

Português, entre outras, salvo a Rádio Renascença, a Rádio Altitude (Guarda) e 

a Rádio Pólo Norte. Posto isto, em 1976 a nova empresa adota um novo nome, 

RDP – Radiodifusão Portuguesa EP, um serviço publico de rádio que se divide 

em quatro canais nacionais, três regionais para o Continente e dois regionais 

para as ilhas, além das emissões em onda curta.

54 Decreto-lei nº 674-C/75 de 2 de 

Dezembro de 1975. Consultar anexo XIV.

Fig.233 Propaganda da Câmara Municipal 

de Lisboa, na Emissora Nacional em 1959.

PARTE II SETOR DA COMUNICAÇÃO



152 O REDESIGN DE MARCAS NACIONALIZADAS EM PORTUGAL NO PÓS 25 DE ABRIL DE 1974

Foi então necessário uma nova imagem que representasse a nova situação 

da empresa, a fusão das demais emissoras. Assim, em 1978 no concurso de 

design para a imagem visual da Radiodifusão Portuguesa, José António Dotes 

de Sousa da Escola António Arroio vence o primeiro prémio (Escola Artística 

António Arroio, 2014). A nova marca gráfica reflete uma figuração da antena 

representada pelas duas linhas verticais e a frequência pelas duas elipses, 

transmitindo, assim como a EDP, a natureza do negócio através de um estilo 

gráfico geométrico. 

Em 1979, é efetuada uma nova reorganização, é criada a Rádio Comercial que 

passa a emitir publicidade entrando em concorrência com as demais, e que 

juntamente com o monopólio da RDP, originou, por volta de 1988, o apareci-

mento das chamadas rádios piratas, rádios que refletiam a falta de legislação 

que impedia o surgimento de emissoras privadas. Um destes exemplos foi a 

Rádio Cidade que alterou o panorama das rádios em geral, pois só existia um 

locutor e muita música, que fez com que a rádio perdesse muita da conversa 

característica dos anos anteriores, tornando-a agora menos formal e dinâmi-

ca. Exemplos como este, a TSF e Correio da Manhã Rádio são rádios piratas, 

nascidas neste período que ainda hoje sobrevivem. Perante isto, o governo 

decidiu intervir e a 24 de Dezembro de 1988, mandou encerrar todas as rádios 

“piratas” fazendo com que estas apresentassem o seu projeto de legalização 

(com as condições, estruturas, motivações e outros indicadores) para possível 

aprovação. Em meados de 1989, começaram então a aparecer as primeiras 

rádios privadas legais em Portugal. 

Entre 1992 e 1994, a RDP entra numa nova fase de transformação, deixa de 

transmitir publicidade e com a privatização da Rádio Comercial em 1993 ad-

quire um novo edifício passando a abrigar os setores técnicos e de produção. 

Em 1994, cria a Antena 3 e a RDP África, um novo canal direcionado para os 

países africanos de língua portuguesa e em 1998, passa a dispor do sistema 

Digital Audio Brodcasting (DAB), que apesar de limitado, se tornou uma via 

alternativa as emissões de FM.

A última reorganização é realizada em 2004 com a fundição à Radiotelevisão 

Portuguesa, denominando-se a nova empresa pública de “Rádio e Televisão 

de Portugal”. Desta forma, adquire o azul caracterizante de ambas e unifica a 

imagem, diferenciando as variadas áreas através da cor. Mas sobre esta marca 

iremos falar já de seguida.

Fig.235 Novo Edifício RDP na Rua Coronel 

Sarmento, Madeira, 1993.

Fig.236 Marca gráfica  RDP, fusão com 

a RTP surgindo a Rádio e Televisão 

Portuguesa, Brandia, 2004

Fig.234 Marca gráfica RDP - Radiofusão 

Portuguesa EP, 1976.
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3.1.3 ANÁLISE À MARCA – FOCO: A FUSÃO, RADIODIFUSÃO PORTUGUESA

 

Gerir Mudança                      

Sabemos então que em 1975, com a nacionalização das rádios, a Emissora 

Nacional juntamente com todas as emissoras do continente são integradas 

numa Empresa Pública de Rádiofusão, a EPR, e que em 1976 esta adota um 

novo nome, RDP – Radiodifusão Portuguesa EP, e apresenta uma nova ima-

gem. Era necessário que esta representasse a nova empresa, adaptando-se 

ao seu novo estatuto, ou seja, segundo Catherine Fishel (2000), que gerisse 

mudança, uma vez que se extinguiu a Emissora Nacional e se criou uma nova 

marca representante de todas as estações de rádio em Portugal. 

Assim, a nível gráfico, não vemos semelhança alguma entre as duas marcas 

(Emissora Nacional e RDP), na sua taxonomia, segundo Mollerup (1997),  

mantém-se caracterizada por uma imagem de figura contudo, se anteriormen-

te, enquanto Emissora Nacional usava uma imagem metafórica, representada 

pelo brasão apelando ao patriotismo, agora apresenta-se como uma figura 

descritiva, uma figura que através de uma estilização da antena descreve a 

natureza do negócio. Pela existência da sigla da empresa na marca podemos 

caracteriza-la também como imagem de caracteres de abreviatura inicial não 

acrónimo.

Ao nível dos elementos gráficos, apresenta-nos uma imagem com uma figu-

ração de uma antena, representada pelas duas linhas verticais e a frequência 

pelas duas elipses, configurando assim num estilo gráfico geométrico. Os 

carateres mantém uma fonte não seriada em caixa alta e ao nível da cor é 

introduzido um azul que se tornará caracterizante do setor. Assim sendo, a 

nova imagem perde todo o “orgulho nacionalista” a ela associado, assumindo 

uma nova posição.

Fig.237 Evolução da marca. Marca gráfica 

da Emissora Nacional,1935 e marca gráfica 

da RDP em 1976.
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Fig.238 Estúdios na Feira Popular. 

Emissões Exprimentais da RTP, 4 de 

Setembro de 1956, Parque da Palhavã,

 em Lisboa.

3.2 RTP

3.2.1 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E GRÁFICO DA MARCA 

Do Período do Estado Novo à Nacionalização

A RTP surge em contexto de ditadura marcado pelo grande isolamento do 

país, apenas cerca de 20 anos depois das primeira emissões internacionais. 

Em 1955, surge então em Portugal, a primeira rede televisiva, ao abrigo do 

decreto-lei nº 40 34155 de 18 de Outubro que permitia ao Governo promover 

a constituição de uma sociedade anónima de responsabilidade limitada com 

a qual contrata a concessão do serviço público português, a Radiotelevisão 

Portuguesa SARL, uma sociedade anónima de capital tripartido entre o Estado, 

as emissoras de radiodifusão privadas e particulares. Assim como a rádio, 

a televisão foi grande veículo de propagação política, usado como meio de 

educar, informar e recrear a população.

Deste modo, a nível gráfico apresenta também conceitos de nacionalidade 

e patriotismo, uma vez que a imagem se assemelha ao escudo da bandeira 

nacional, representado também pelo vermelho de Portugal, onde se inseriu 

uma simplificação da antena tornando-se assim reflexo não só da área, alusiva 

a televisão, mas também ao que representa, a Televisão de Portugal.

A 4 de Setembro de 1956, iniciaram-se então as primeiras experimentações 

de emissão da RTP. A partir do recinto da Feira Popular em Lisboa. Às 21h30, 

foi para o ar a primeira imagem, a preto e branco. O momento foi vivido com 

55 Decreto-lei nº 40 341 de 18 de Outubro 

de 1955. Consultar anexo XV.

Fig.239 Primeira marca gráfica da RTP, 

em 1957, a cores e a preto e branco 

(transmissão monocromática).
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grande entusiasmo por todo o país, e em diversos ponto assistiram, a partir 

de “um caixinha mágica”, ao que ficou marcado como “um dos maiores acon-

tecimentos do século em Portugal”. Seguiu-se então uma fase de construção 

de novos estúdios, das antenas de emissão e da seleção da equipa que iria dar 

rosto à televisão portuguesa. É então a 7 de Março de 1957, que nasce oficial-

mente a RTP, com transmissões regulares da televisão pública, abrangendo 

cerca de 65% do território português. 

 A 20 de Outubro de 1959, a RTP torna-se membro da União Europeia de 

Radiodifusão (UER),  pelo que opta por retirar o escudo da bandeira, criando 

uma imagem que unificasse a representação da antena criando uma esfera 

armilar oval como cercadura envolvente do conjunto. Em meados do século 

60, atinge a transmissão em todo o país.

A televisão, assim como todos os meios de informação, como sabemos era 

controlada pela censura, contudo conseguia, indiretamente, fugir ao controlo 

através por exemplo do Festival da Canção e de músicas como “a Desfolhada” 

interpretada por Simone de Oliveira com os seus versos polémicos para a 

época. Pouco a pouco, começam a assumir-se como entidade jornalística que 

está no terreno a cobrir os principais acontecimentos assim como a transmitir 

entretenimento para a população pelo que foi-se notoriamente integrando na 

vida quotidiana dos portugueses. No final de 1968, surge o 2º canal, o que hoje 

conhecemos como RTP2 e no início da década de 70, surgem canais regionais 

como a RTP Madeira e RTP açores. Além disso também a televisão deixa de 

apenas transmitir à noite e começa a transmitir à hora de almoço incluindo 

uma nova rubrica, o Telejornal (Silva, 2011).
Fig.242 Telejornal, Programa da RTP. 

Henrique Mendes e José Mensurado.

Fig.241 Marca gráfica RTP, 1959.

Fig.240 Primeira propaganda da RTP 

"Onde? Como? Quanto? Quando?" em 1956.
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Da Nacionalização à Estabilidade

A RTP é tida como um dos mais importantes meios postos ao serviço do POVO portu-

guês e deve-o servir com exemplar cuidado e escrúpulo, contribuindo para a sua livre 

informação, recreio e progresso cultura. Sendo assim, não se admitirá que, por qualquer 

forma, direta ou indiretamente, haja desvios na orientação da produção e das emissões, 

dos propósitos enunciados no programa político da Junta de Salvação Nacional trazidos a 

público pelo seu Presidente, Sua Excelência o General António de Spínola”Este o primeiro 

ponto do Comunicado nº 1, assinado pelo capitão Teófilo da Silva Bento, delegado do 

Movimento das Forças Armadas, e dirigido a todo o pessoal da RTP (Teves, 1998, p.205).

Na madrugada de 25 Abril de 1974, as instalações da RTP são tomadas pelos 

militares, “pelas 04h00 são observadas movimentações em torno dos estúdios 

da RTP por parte de elementos de PSP e da DGS. São avisados que se devem 

retirar, como não obedeceram é dada ordem para efetuar rajadas de G3 para o 

ar. A PSP retira-se, não voltando a causar mais problemas”(25 de Abril, 2006). 

O canal público juntamente com a Emissora Nacional, relataram e mostram 

às famílias portuguesas a revolução que estava a ocorrer nas ruas, tornando-

-se assim mediadores, pedindo-lhes que permanecessem em casa e se man-

tivessem calmas neste clima de mudança. Pelas 08h00 do dia 26 de Abril, o 

presidente da Junta de Salvação Nacional, concedia, no quartel da Pontinha, a 

sua primeira conferência de imprensa, onde explicava as medidas imediatas 

no setor da comunicação traçando o futuro desta. Um dos pontos do comu-

nicado era a criação de uma comissão responsável, diretamente dependente 

da Junta de Salvação Nacional até à publicação de novas leis, neste governo 

provisório. Durante este tempos, a programação sofreu então algumas alte-

rações impostas pela necessidade de presença quase permanente do “Tele-

jornal”, que procurava informar com o máximo de atualidade possível, todos 

os telespectadores do país.

Até a nacionalização da empresa, a RTP viveu tempo difíceis, passando por 

ajustes a nível interno, adaptando-se à liberdade de informação e aos valores 

associados a democracia, pelo que os seus programas baseavam-se em mostrar 

todas essas alterações político-sociais dando a conhecer o rosto das principais 

personagens deste período. Pretendia também mostrar aos telespectadores 

que a sua intenção, como órgão de comunicação, era de manter o equilíbrio 

entre as diversas forças políticas com absoluto respeito com as correntes de 

opinião sejam elas de direita ou de esquerda.  Assim sendo, a RTP no primeiro 
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Fig.243 Intervenção na RTP de Manuel 

Duran Clemente (capitão de Abril),  25 de 

Novembro de 1975.
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ano após a revolução ficou marcada pela transmissão de programas como 

“Vamos Decidir em Conjunto”, “No mundo do Trabalho”, “Responder ao País”, 

“Escrever é lutar”, “Nome Mulher”, “A Gente que Nós Somos”, “Diálogo”, “Os 

Movimentos Políticos e a Economia”, “Sonhos e Armas”, “A lei e o Povo” entre 

outros. No final do ano de 1974 a programação, que detinha rubricas funda-

mentalmente definidas por conteúdos sócio-políticos, sofre alterações na sua 

estrutura com uma adequação dos programas aos horários onde obtinham 

maiores audiências. Programas como “Cartaz Tv”, “Histórias de Amor” entre 

outros que mostravam 1974 como um ano de transição.

Contudo a instabilidade dentro da RTP fez com que os seus trabalhadores 

se manifestassem a favor da nacionalização, uma vez que começavam a ficar 

críticos face ao aumento dos problemas que interferiam com as relações 

laborais. Conseguiram então uma nova administração que avançou para um 

projeto de acordo coletivo de trabalho, no entanto, este acordo identificava-se 

com a posição assumida pelo Conselho de Administração perante o Governo 

Provisório no seguimento do Programa do MFA em relação ao controlo dos 

meios de comunicação. “Esse controlo exterior à RTP, que se espera possa ser 

estabelecido em condição de não provocar nem agravar tensões já existentes, 

condiciona, como é obvio, até à publicação de um nova lei de Imprensa, Rádio 

e Televisão, o conteúdo de comunicação televisiva a oferecer pela RTP” (Teles, 

1998, p.212) pelo que o caminho para a nacionalização tornou-se muito duro 

e complicado.

Mas, como todas as empresas estudadas, o estatuo da empresa acaba por ser 

alterado, passando assim por um processo de nacionalização, transformando-

-se pelo abrigo do Decreto-lei nº 674-D/7556 de 2 de Dezembro de 1975, uma 

empresa nacionalizada, Radiotelevisão Portuguesa, EP e com isto, em 1976 

inaugura novas instalações situadas na Avenida 5 de Outubro em Lisboa.

Em 1974, a velha portaria nº 15 60957 de Novembro de 1955 que aprovou as 

normas de televisão de serviço público a preto e branco é substituída pela 

resolução nº 24558 de 11 de Agosto de 1979 que adota o sistema PAL para 

a televisão a cores em Portugal. Desde 1978, que começaram as primeiras 

emissões experimentais, contudo, só em 1979, é que teve origem o primeiro 

programa a cores, os “Jogos sem Fronteiras”, e só em 1980, é que a RTP co-

meçava oficialmente a transmitir a cores.

56 Decreto-lei nº 647-D/75 de 2 de 

Dezembro de 1975. Consultar anexo XVI.

57 Normas de Televisão do Serviço Público 

(Velha portaria n.º 15609 de 19 de 

Novembro, 1955).

58 Adoção do sistema PAL para a Televisão 

Cores em Portugal (Resolução n.º 245 de 11 

de Agosto, 1979).

Fig.244 Programa "Fados tropicais de 

Chico Buaraque", RTP em 1978

Fig.245 Programa "Jogos sem Fronteiras", 

primeiras transmissões a cores em 

Portugal, 1980.
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Como consequência, em 1981 a RTP adota uma nova imagem onde, segundo 

o manual de normas gráficas da RTP, o logótipo se apresenta muito mais des-

tacado e preponderante e a esfera armilar é novamente redesenhada através 

de linhas muito mais simples e estilizadas. A cor assume um papel importante, 

são introduzidas a cor azul, ainda hoje associada a RTP, e um dourado sépia, 

para a sua representação. Também a sigla da RTP adquire uma nova posição, 

de reconhecimento imediato, passa a puder ser utilizada isolada da esfera, 

funcionando com elementos complementares sem que estes percam a sua 

função, com um tipo de letra desenhado exclusivamente para a sua represen-

tação respeitando os padrões da cor.

Em 1992 a RTP passa a assumir de novo a forma de sociedade anónima, isto 

é, a mesma que assumia em 1955, transforma-se em sociedade anónima de 

capitais exclusivamente públicos – A Radiotelevisão Portuguesa, S.A e iniciam-

-se as transmissões na RTP Internacional. Em 1998 torna a  modificar a sua 

imagem, redesenhada por Novodesign59. Como pode observar nas figuras, o 

azul é mantido como associação a RTP, a esfera é novamente redesenhada 

(as formas são suavizadas e o espaço equilibrado), a sigla e a imagem são 

separadas, e as cores vermelhas e verdes caracterizam a RTP como a televisão 

pública de Portugal. Também ao nível da tipografia apresenta uma fonte não 

serifada, muito mais moderna, criando assim uma imagem mais comtempo-

rânea. Também neste ano inicia as emissões regulares da RTP África.

A 11 de Maio de 2000, a RTP juntamente como a com a RDP e a Agência Lusa 

passam a fazer parte da sociedade anónima de captais exclusivamente públi-

cos, a Portugal Global, SGPS, S.A e em 2003, com a sua extinção, a RDP e a RTP 

fundem-se, criando a Rádio e Televisão de Portugal, SGPS, SA., designada de 

Radiotelevisão Portuguesa – Serviço Público de Televisão, SA.

A fusão da rádio e da televisão teve origem em 2004 a uma nova imagem. Uma 

unificação de todas as imagens dos vários canais num único grafismo. “Não sou 

capaz de hierarquizar as várias linhas de ataque: mudamos a programação, 

a informação, as instalações, a imagem, o modelo financeiro, reduzimos as 

pessoas, fundimos a RTP e RDP. Todos estes vetores são importante e a mu-

dança de imagem tem um peso específico”, afirma Gonçalo Reis, administrador 

Fig.246 Versão de imagem e sigla da marca 

gráfica RTP, 1981.

Fig.247 Marca gráfica RTP, utilização 

monocromática e a cores, Novodesign61, 

1998.

59 Segundo Luís Alvoreiro do Atelier MAGA, 

a marca foi redesenhada por ele juntamente 

com Gonçalo Cabral na Novodesign.
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Fig.248 Edifício da RTP, na Marechal 

Gomes da Costa, em Lisboa
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da RTP (Martinho, 2004). A Brandia60, também responsável pelo projeto da 

TAP e da Galp como vimos, foi a empresa escolhida para a apresentação dessa 

nova imagem pelo que pretendia modernizar algum património que vinha de 

trás, dando-lhe maior inovação. Uma imagem inovadora que refletisse o novo 

posicionamento da empresa.

Um dos primeiros aspetos da mudança foi a perda do logótipo adotado pela 

Rádio e Televisão de Portugal e de todas as empresas e serviços do grupo, pelo 

que a partir do símbolo da RTP modernizou-se a antena e a elipse já existentes 

através de um degrade azul já considerado como património da estação. Uma 

vez que existiam diversos canais e várias “marcas” havia uma dispersão destas 

que quebrava o elo de ligação entre elas pelo que a nova imagem homogénea 

veio contribuir dando eficácia a uma unidade de diferentes marcas.

A 5 de janeiro de 2004, a RTP 2 deu lugar ao novo canal denominado de 2, é 

criado um canal apenas de notícias, a RTPN, e é aberto o canal RTP memória 

dedicado aos programas que fizeram história na RTP. 

Em 2007, a RTP comemora os seus 50 anos de emissões inaugurando um 

novo complexo, possuindo então todos os meios técnicos e modernos prontos 

para o arranque da TDT (Televisão Digital Terrestre). Também neste ano a 

2: retoma a designação original de RTP2 apresentado uma nova identidade e 

em 2011, a RTPN tona-se RTP Informação.

Fig.249 Marca gráfica da RTP, 

Brandia60, 2004.

60 Segundo Luís Alvoreiro do Atelier 

MAGA, a marca foi desenhada por  Gonçalo 

Cabral, Carlos Guerreiro, José Mendes com 

a direcção criativa do Paulo Rocha, na 

Brandia.
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Fig.250 Universo RTP - Rádio e Televisão 

Portuguesa, aplicação em diferentes canais 

e frequências na rádio, .

Fig.251 Edifício RTP, Sede da empresa, 

localizada em Cabo Ruivo, no concelho de 

Lisboa. Inaugurado em 2004.
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4.2.2 ANÁLISE À MARCA – FOCO: RADIOTELEVISÃO PORTUGUESA

Modernizar

Sabemos que a identidade de um empresa resulta do seu posicionamento glo-

bal no mercado, assim sendo, neste caso,  depois a instabilidade da revolução 

e da restruturação da empresa após a nacionalização, em 1980, a televisão 

ganhou cor, tornando-se assim num enorme marco na história da televisão.  

Consequentemente em 1981, a RTP adota uma nova imagem. Esta apenas pre-

tendia  modernizar, criando um conjunto de normas gráficas uniformizando 

a imagem visual da empresa.

Neste sentido, ao nível dos elementos gráficos, o novo logótipo sofreu apenas 

alguns ajustes apresentando-se muito mais destacado e preponderante. A es-

fera armilar é novamente redesenhada através de linhas muito mais simples e 

estilizadas, a cor azul assume um papel importante (cor ainda hoje associada 

a RTP) e é introduzido também um dourado sépia para a sua representação. A 

imagem, segundo Mollerup (1997), mantém a sua taxonomia de uma imagem 

de marca figurativa metafórica, contudo a sigla da RTP, passa a poder ser ca-

racterizada como uma marca gráfica de abreviatura inicial não acrónima, uma 

vez que adquire uma nova posição de puder ser utilizada isolada da esfera, 

funcionado com elementos complementares. Uma versão da marca com um 

tipo de letra desenhado exclusivamente para a sua representação respeitando 

os padrões da cor, como pode observar na figura 254. Para concretizar um 

padrão gráfico unifica-se as diferentes áreas da empresa pelo que se adotou 

a tipografia Helvética Médium nas quatro versões presentes (cheio, filetado 

em positivo ou negativo) (RTP, Normas Gráficas).
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Fig.252 Marca gráfia RTP, antes e depois 

das nacionalizações, 1959 e 1981.

Fig.253 Exemplo do grafismo unificado 

adotado na frota de veículos RTP.

Fig.254 Utilizações da Sigla quando assume 

a função de imagem da marca.
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RDP, Brandia, 2004                      

EMISSORA NACIONAL, 1935                      

RDP, José António Dotes de Sousa, 1977              

EVOLUÇÃO DA 

MARCA EMISSORA 

NACIONAL / RDP
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RTP, Brandia, 2004                      

RTP, Novodesgin, 1988                      RTP, 1981                      

RTP, 1959                      RTP, 1957                      

EVOLUÇÃO DA 

MARCA RTP -

RADIOTELEVISÃO

PORTUGUESA
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3.3 SÍNTESE DE DADOS

Observe o esquema 10.

Em síntese, podemos perceber que assim como a TAP e a CP, a RTP e a RDP 

foram criadas ao serviço do Estado. Vimos que ambas as empresas, em pri-

meira instância, foram durante o Estado Novo ferramentas de propaganda 

da mensagem de Salazar, e em 2004 acabaram por se fundir dando origem a 

RTP, Rádio e Televisão de Portugal. Apesar da RTP, em 1992, se ter tornado 

sociedade anónima, continuava com capitais exclusivamente do Estado, pelo 

que consideremos que foram sempre empresas que “pertenceram ao Estado”. 

A nível gráfico ambas as imagens, durante o período de ditadura, refletiam 

características dos seus ideais, imagens nacionais e patrióticas, ao serviço da 

nação, através de elementos como o escudo e a esfera da bandeira portugue-

sa. Mais tarde, após o período conturbado da revolução, sofreram algumas 

mudanças de imagem, devido a sua nova posição, apresentando também uma 

aproximação entre elas, não só a nível interno como a nível visual, como por 

exemplo na questão da cor, o azul que tornou sinónimo da RTP.

Esquema 10  (Dta) Gráfico síntese do Setor 

da Comunicação. Diferenças e semelhanças 

entre a RDP e a RTP.
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Defesa e interesse pela 
sobernia nacional

1975 
São nacionalizadas todas 
as emissoras portuguesas 

e integradas na  ERP 
(Empresa Pública de 

Rádiofusão)

1976 
A nova empresa 
adopta o nome 
de RDP  
Rádiodifusão 
Portuguesa E.P

Fusão - Nova Marca

Redesign  Gerir Mudança 

Taxonomia 
Imagem de �gura descritiva
Abreviatura não acrónima

Cor  Azul

Perde todo o “orgulho 
nacionalista”, optando por 
uma estilização de antena

Nacionalização da Marca

Redesign  
Modernizar

Taxonomia 
Imagem de �gura 

metafórica e abreviatura 
inicial não acrómima

Cor  Azul e dourado

Simpli�cação da esfera 
armilar e separação possivel 
da tipogra�a com a imagem

1986
Entrada de Portugal na 

CEE - Revisão às Indústrias

PERÍODO 
DE REVOLUÇÃO

nacionalizações 
e fusão das empresas

monopólio 

APÓS A
REVOLUÇÃO

concorrência
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Rádio Televisão

1933 
Nasce a Emissora Nacional 
como emissora do Estado

1955 
Primeira rede televisiva em 
Portugal, a Rádiotelevisão 

Portuguesa S.A.R.L., com capital 
tripartido entre o Estado, 
emissoras e particulares

1957 
Transmissões regulares, 

abrange cerca 65 % do país

1959 
Membro da UER 

1968 
Surge o 2º Canal

1940 
Liberta-se da tutela dos CTT

e inícia modelo de 
implementação para as ilhas

1955 
Emissões de Frequência 

Modelada (FM)

Emissora é ocupada pelas 
03:50h pelo MFA e às 8:30h 

primeiro comunicado

ESTADO NOVO

REVOLUÇÃO
 25 DE ABRIL As instalações da RTP são 

tomadas pelos militares, 
transmissão da Revolução 

A MARCA HOJE

progressiva liberalização 
do mercado

1975 
Empresa é nacionalizada 

denominando-se 
de Rádiotelevisão 

Portuguesa, EP

1974 
Fase complicada na RTP, 

adaptação à liberdade de 
informação e valores 

associados a democracia

1984
Aparecem as rádios piratas 
alterando o panorama as 

rádios em Portugal

1989
Legalização das Rádios 
Piratas, primeiras rádios 

privadas em Portugal

2003
Fusão com a RTP 

denominando-se de RTP 
(Rádio e Televisão 

de Portugal)

2003
Fusão com a RDP 

denominando-se de RTP 
(Rádio e Televisão 

de Portugal)

1980 
Passa o�cialmente 
a transmitir a cores

1992 
Assume novamente a forma 

de sociedade anónima de 
capitais exclusivamente 

públicos

2000 
A RDP, a Agência lusa e a 
Portugal Global passam a 
fazer parte da sociedade

Meios de Propaganda
Salazarista
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4. SETOR DAS BEBIDAS (CERVEJAS)

Desde o século XVII que existem registos de consumo de cerveja em Portugal, 

pelo que início do XIX, já existiam cerca de sete fábricas de cerveja por todo 

o país. 

A indústria cervejeira era um dos principais potentados industriais do Estado Novo, na 

sua vertente monopolista e na sua elação com o poder político. (..) Era ponto obrigatório 

constituir-se como fidedigno representante do processo nacionalizador de 1974-76 (...) 

fazendo uma ponte interessante entre o Estado Novo e a revolução que eclodiu no pós-

25 de Abril, numa escala que o associava aos principais setores nacionalizados, ainda 

que a sua nacionalização ocorresse apenas a 30 de Agosto de 1975 (Silva, 2012, p.1).

Deste modo, analisaremos dois casos, o da Unicer com o seu produto/marca 

Super Bock, e da sua principal concorrente a Central Cervejas e Bebidas com 

o produto/marca Sagres.

4.1. CENTRAL CERVEJAS E BEBIDAS E SAGRES

4.1.1 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO E GRÁFICO DA MARCA

Do Período do Estado Novo á Nacionalização

Em 1934 nasceu a Sociedade Central de Cervejas, fruto de uma associação 

entre várias companhias existentes. Como já referido, no início dos anos 30, 

Portugal objetivou uma produção nacionalista pelo que uma das medidas 

manifestou-se na lei do condicionamento industrial, que deu origem à criação 

de monopólios e de uma cartelização industrial, integrando em grande parte 

dos setores as grandes famílias. Os setores onde estava mais avançado este 

processo de concentração foi no das cervejas. 

Nele acabavam de se impor os interesses da família Vinhas: após um prolongada guerra, 

desde o início do século, entre vários grupos cervejeiros, em 1934 a “Portugália”, fábrica 

pertencente ao referido industrial, adquire (e encerra) a fábrica “Trindade” e depois a 

“Jansen” e a “Estrela” constituindo a Sociedade Central de Cervejas, empresa largamente 

preponderante no setor. No terreno ficarão transitoriamente duas firmas mais pequenas 

(a União Fabril Portuense e a Companhia de Cervejas de Coimbra) que detêm unicamente 

frações regionais do mercado. As empresas funcionavam em regime de cartel privado 

para divisão do mercado e fixação dos preços, sob o controlo da Sociedade Central de 

Cervejas(Rosas, 1996, pp. 217,218).

Fig.255 (Esq).  Caldeira de empastagem, 

produção de cerveja da Fábrica da Central 

Cervejas e Bebidas.

Fig.256 Primeira marca gráfica da 

Sociedade Central de Cervejas, 1935.
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Nesta época, a produção de cerveja chegava aos 5,1 milhões de litros. É neste 

clima favorável que, em 1940, a Sociedade Central das Cervejas apresenta a 

marca Sagres, como produto nacional para a representar na Exposição do 

Mundo Português em Lisboa. Uma garrafa de “pescoço comprido” com um 

rótulo nacionalista, onde figurava um escudo de Portugal acompanhado por 

uma tipografia caligráfica do nome da Cerveja”(Central Cervejas e Bebidas, 

2013). Segundo, Daniela Pereira (2006), o nome provem da Vila de Sagres, 

onde foi criada uma Escola Marítima para treinar os marinheiros responsáveis 

pelas Descobertas. 

Em 1943 “com um destino semelhante às caravelas que saíram do Restelo 

para conquistar mundos, a cerveja Sagres marca o início da exportação de 

cerveja”(Sagres, 2004), para os territórios Ultramarinos (Angola, Cabo-verde, 

S.Tomé e Príncipe, Goa, Guiné, Macau e Moçambique). A garrafa apresenta-

-se com um novo rótulo que reforça essa ideia, o logotipo da Sociedadade  

Central de Cervejas (SCC) obtém maior destaque e a garrafa uma nova forma 

“bojuda”(Central Cervejas e Bebidas, 2013).

Em 1945, terminado o período conturbado da II Grande Guerra Mundial, a 

administração inicia um plano de desenvolvimento fabril e comercial surgin-

do assim, em 1947 a cerveja CUCA – Companhia União de Cervejas e Angola, 

SARL, subscrito pelas empresas do grupo SCC e da Companhia de União Fabril 

Portuense (CUFP). Esta marca deu origem à montagem da primeira fábrica de 

cerveja em África. A marca continuaria em ascensão e é então, em 1952, que 

as quatro cervejeiras acionistas da SCC, formalizam um plano de renovação 

das fábricas, contudo limitados pela lei do condicionamento industrial. 

Fig.257 Garrafas da cerveja Sagres em 

1940 e 1947.

Fig.259Publicidade da cerveja Cuca,  

Revista Notícia, 1968.

Fig.258 Cartaz publicitário da cerveja 

Sagres, década 50.
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No entanto, novos caminhos foram explorados e em 1955, a nova garrafa 

Sagres surge com um rótulo pirogravado61, traduzindo assim essa renovação. 

Esta garrafa foi a que perdurou mais tempo, cerca de 15 anos, com uma tipo-

grafia numa só cor, neste caso o branco. Foi também aqui que apareceu pela 

primeira vez o escudo estilizado. 

É sobretudo nos anos 60 que a SCC regista maior atividade, com a construção 

da fábrica em Vialonga (fábrica que mais tarde ocuparia a sede da Central de 

Cervejas). Os motivos desta maior atividade foram variados, mas entre eles, o 

final da política de condicionamento industrial em 1969, que vigorava desde 

1931, traduzindo-se na autorização de novas fábricas, e também o avanço 

no campo da publicidade com o objetivo de combater a queda de vendas 

consequente da crise económica trazida pelos problemas com os Territórios 

Ultramarinos (Pereira, 2006). 

Esta maior atividade trouxe também, em 1968 alterações na imagem. A marca 

institucional, como se pode observar na figura 262, apresenta-se completa-

mente diferente da anterior. Uma marca muito mais geométrica, característica 

da época em que se enquadra, onde é visível a influência do modernismo 

oficializado, caracterizado pela “modernidade do seu grafismo, em estado 

puro, depurado e simbólico” (Fragoso, 2012, p.121). 

Em 1971 a marca Sagres também apresenta nova imagem, figura 263. Este 

novo rótulo mantém a decoração pirogravada modificando o lettering para 

uma tipografia não caligráfica na palavra da marca. Um ano depois, em 1972, 

torna a alterar a sua imagem, cujo rótulo em papel é retomado, são inseridas 

as cores vermelha e preta, e a tipografia volta a ganhar nova forma (vermelho 

sobre um fundo preto). Também o escudo é redesenhado mantendo a sua 

forma até 2007.
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61  Pirogravado – gravar com ponta 

incandescente. 

Fig.262 Segunda marca gráfica da 

Sociedade Central de Cervejas, 1968.

Fig.261 Garrafa de cerveja Sagres, 1955.

Fig.257 Garrafas da cerveja Sagres, 1955.

Fig.263 Garrafas da cerveja Sagres, em 

1971 e em 1972.

Fig.260 Fábrica Sociedade Central de 

Cervejas em Vilalonga, inaugurada em 

1968.
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Da Nacionalização aos Nossos Dias

Após o 25 de Abril, em 1975, por recomendação do Conselho de Revolução, 

o Estado também intervém nesta empresa. A 30 de Agosto pelo decreto-lei 

nº 47462 de 1975, são nacionalizadas, em cumprimento do Programa do Mo-

vimento das Forças Armadas, as principais cervejeiras - um setor altamente 

lucrativo sob o domínio de um monopólio até a data. Não esquecendo que 

após a revolução, com a independência das colónias, neste caso mais especi-

ficamente de Angola, a Cuca é confiscada pelo Governo Angolano.

Assim, em 1976 iniciam-se os estudos para a criação de uma empresa única 

com diferentes hipóteses de agrupamento das empresas existentes e só em 

1977 pelo decreto-lei nº 531/7763 de 30 de Dezembro, e  por decisão da Co-

missão de Reestruturação do Setor Cervejeiro fundem-se as cinco empresas 

do continente em duas empresas: a Centralcer – Central de Cervejas EP que 

englobava a Sociedade Central de Cervejas e a Cergal, e a Unicer que unia a 

CUFP, a Copeja, Rical e a Imperial. 

Como Centralcer – Central de Cervejas, EP, a nova empresa pública teve de 

alterar a sua imagem para marcar o seu novo estatuto de empresa pública, no 

entanto a nível estético mantém a mesma forma de linhas simples e geométricas.

Devido a esta fusão, a Centralcer, herda um passivo acumulado da Cergal tendo 

que liquidar mais de 347 mil contos ao Estado. pelo que no início da década 

de 80, não só Portugal atravessou por uma crise económica como também a 

empresa, o que a obrigou a recorrer a diversos empréstimo bancários.  

Em 1978 foi então estabelecido pelo governo um plano de apoio à empresa 

registando-se também uma alteração no rótulo da Sagres, um rótulo agora 

retangular, onde é utilizado pela primeira vez o fundo vermelho aberto a 

branco, e é introduzido o dourado. Segundo Daniela Pereira, “um rótulo mais 

moderno adaptado aos gostos da época” ( Pereira, 2006, p.72). 

   

No entanto, em 1982, não se verificava o cumprimento do plano pelo que em 

1984 os prejuízos acumulados pela empresa pública atingiam cerca de 2,7 

milhões de contos. Numa tentativa de recuperação também a marca institu-

cional torna a alterar a sua imagem, aproximando-se do conceito da marca 

Sagres que aos poucos ganhava visibilidade no mercado.

62  Decreto-lei nº 474 de 30 de Agosto de 

1975. Consultar anexo XVII.

63  Decreto-lei nº 531 de 30 de Dezembro de 

1977. Consultar anexo XVIII.

Fig.264 Marca gráfica da Centralcer. 

Central de Cervejas, em 1976.

Fig.266 Marca gráfica Centralcer - Central 

de Cervejas, 1986.

Fig.265 Garrafa de cerveja Sagres, 1978.
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Durante esse plano de reorganização financeira, a empresa lançou vários ajus-

tes na imagem dos rótulos da bebida Sagres. Em 1981, a garrafa apresentava-se 

com um rótulo retangular de fundo vermelho aberto a branco e a tipografia 

com um ligeiro ajustamente. Em 1983, o fundo é alterado para a cor branca 

aberto a vermelho, ainda hoje utilizado, e é introduzida a cor castanha.

Apesar dos esforços, a empresa continuava com dificuldades financeiras, pelo 

que em 1988 o novo conselho de administração procede a uma restruturação 

da empresa e elabora um plano de modernização tanto na área industrial 

como administrativa. A recuperação é atingida apenas em 1989 com a con-

solidação da Sagres como líder do mercado. Neste ano a cerveja Sagres lança 

uma nova imagem. Na nova garrafa é utilizado pela primeira vez um rótulo 

oval, mantém o fundo branco e é acrescentado um novo elemento, as espigas 

ladeando o escudo. Aqui podemos observar uma aproximação à marca sagres 

que hoje reconhecemos. 

Ainda em 1989, a Centralcer lança um programa de investimentos até 1992 

visando a modernização e o aumento de produtividade (Central Cervejas e 

Bebidas, 2013) pelo que a década de 90 ficou marcada por um contexto de 

concentração e modernização dos meios e sistemas. Desta forma, em 1990 o 

capital da Empresa é totalmente privatizado, a primeira operação de privati-

zação a 100% em Portugal, onde o Grupo Empresarial Bavaria adquire uma 

participação, tornando-se um dos principais acionistas, e em 1991, na sequên-

cia da privatização é iniciado outro processo de restruturação e modernização 

objetivando níveis de competividade e qualidade no mercado Europeu. 
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Fig.268 Publicidade Cerveja Sagres, na 

revista Zoo, 1985.

Fig.267 Publicidade à cerveja Sagres, 

revista TV GUIA 46, 1979.

Fig.269 Garrafas da cerveja Sagres, em 

1981 e em 1983.

Fig.270 Garrafa de cerveja Sagres, 1989.
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Fig.271Marca gráfica Centralcer - Central 

de Cervejas, 1994.

Em 1994 após a privatização, a marca gráfica necessita de assumir o seu 

novo posicionamento pelo que apresenta uma espécie de modernização da 

imagem anterior. Também em sequência da privatização a cerveja Sagres 

altera a sua imagem pelo que em 1992, é alterada a colocação do escudo base 

para o topo e são inseridas as medalhas do Monde Selection, ladeados por 

espigas, demonstrando assim a sua competividade e qualidade. Contudo em 

1995, perde as espigas.

Durante o plano de ivestimentos, em 1993 e através da cerveja Sagres, apoia 

a Seleção Nacional de Futebol. Em 1995 a empresa desenvolve um projeto 

inovador de ampliação/modernização da Linha de Barris, controlando assim 

melhor o produto respondendo ao crescimento do mercado, e em 1996 atinge 

o primeiro Certificado de Qualidade, terminando em 1998 a reestruturação 

financeira. 

Os anos 2000 são marcados por um clima de crescimento e diversos prémios. 

No final de 2001, o grupo de sociedades é restruturado, funde-se a Central 

Control, que passa a deter a totalidade do seu capital social, a nova entidade 

passa-se a designar Sociedade Central de Cervejas, SA (SCC) e a respetiva Sede 

Social é transferida para as instalações da Fábrica de Vialonga. Em 2002 arran-

ca o programa de modernização das três linhas de enchimento, e inicia-se um 

processo de renovação e modernização da imagem Sagres. Um relançamento 

da garrafa de “pescoço comprido” onde é utilizado pela primeira vez gargan-

tilha, acompanhado por um novo ajustamento tipográfico apresentando uma 

imagem mais moderna e simplificada, e uma garrafa  que revelava maiores 

cuidados ergonómicos, de produção e preço final” (Pereira, 2006, p.73). Neste 

ano é considerada pelos mercados nacionais como a cerveja portuguesa mais 

vendida no mundo.  

 Em 2004, esta cerveja reforça o seu posicionamento no mercado patrocinando 

eventos como o Rock In Rio e mantém o apoio á Seleção Nacional, entidade da 

qual é a patrocinadora mais antiga. Neste ano também passa a assumir desig-

nação de Sociedade Central de Cervejas e Bebidas, confirmando a sua posição 

de empresa não só dedicada a distribuição de cerveja mas também de outras 

bebidas que culmina, em 2005 desenhada por My Brand, numa nova imagem 

institucional. Por esta altura também surgem novos produtos, como a sagres 

Bohemia, e Sagres Zer0% e em Março de 2007, a Sagres apresenta uma nova 

imagem “mais atraente, jovem e urbana sem perder a forte ligação aos valores 

Fig.272 Garrafas da cerveja Sagres, em 

1992 e em 1993.

Fig.273 Garrafas da cerveja Sagres, em 

2002 e em 2007.
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da portugalidade que identificam a marca”(Central Cervejas e Bebidas, 2013). 

Os seus novos rótulos passam então a incluir “Seja Responsável. Beba com 

moderação.” e verifica-se um redesenhado do escudo, “as ‘quinas’ mantêm-se 

na nova identidade e são um sinal claro de que a marca quer contribuir cada 

vez mais para dinamizar o espírito português, acrescentando-lhe confiança, 

abertura e alegria” (Central Cervejas e Bebidas, 2013). Na gargantilha passa 

a ser introduzido o escudo em fundo vermelho e a tinta de ouro é substituída 

por um mix de cores de tintas “amigas do ambiente”.

Esta ascensão da marca Sagres regista então, em 2008 a liderança no setor 

cervejeiro nacional,  entre 2001 e 2013, a eleição de Marca de Confiança, um 

estudo que revela as marcas que os portugueses mais confiam, e entre 2009 

e 2012 a conquista de várias medalhas de Ouro no concurso Monde Selection. 

Em 2010 também ganha o prémio Marketeer 2010, na categoria de Grande 

Consumo e em 2011,  a Sagres Panaché é eleita Produto do Ano pelos con-

sumidores. Neste ano, lança também a campanha publicitária “Sagres Somo 

Nós”com o objetivo de reforçar a personalidade de marca líder no mercado 

nacional. A partir dai também as cervejas da SCC passam a disponibilizar ao 

mercado coolers sustentáveis com baixo impacto ambiental. 

Em 2012 a Sagres volta a renovar a sua imagem, onde o rótulo apresenta-se 

muito mais simplificado e moderno, no entanto, reforçando em todo o seu 

portfólio o conceito de portugalidade já anteriormente associado à marca. “A 

nova imagem, que valoriza ainda mais o seu ADN de Portugalidade, tem como 

enquadramento modernidade, atualidade e maior proximidade aos consumi-

dores, reafirmando o orgulho de ser a verdadeira cerveja de todos os Portu-

gueses, quer vivam em Portugal, quer estejam por esse Mundo fora” (Ferreira, 

2012). Em Abril lança a nova campanha de apoio a Seleção Nacional para o 

Euro 2012, e em Junho é inaugurado o Museu da Cerveja que contou com a 

colaboração da Central Cervejas e Bebidas (Central Cervejas e Bebidas, 2013).

Fig.274 Marca gráfica Central Cervejas e 

Bebidas, MyBrand, 2005.

Fig.275 Garrafa de cerveja Sagres, em 2012.
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Fig. 276 Evolução da marca gráfica. 

Sociedade Central Cervejas em 1968 e 

Centralcer- Central de Cervejas em 1976.

4.1.2 ANÁLISE DA MARCA – FOCO: A FUSÃO, CENTRALCER E SAGRES

Centralcer - Gerir Mudança

      

A primeira imagem representa a marca que é lançada em 1968 e a segunda 

que é lançada em 1976, após a nacionalização, quando a empresa passa por 

um processo de reestruturação do setor sendo fundidas as empresas Cergal e 

Sociedade de Cervejas denominando-se de Centralcer – Central de Cervejas EP. 

Compreendemos que a marca necessitou de modificar a sua imagem, uma vez 

que com a denominação de Centralcer, foi necessário a criação de uma nova 

imagem que refletisse a união de ambas, numa só empresa, ou seja, segundo 

Catherine Fishel (2000), foi crucial gerir mudança.

A nível gráfico, como podemos observar na imagem a marca configura agora a 

união de duas formas geométricas, neste caso, uma a preto e outra a amarelo, 

formando assim uma espécie de dois “C’s”, possivelmente representativos da 

junção de Central com o “Cer” de Cervejas e/ou Cergal. Neste sentido, refletia 

então, segundo Mollerup (1997), uma imagem de uma marca gráfica baseada 

em carateres de abreviaturas iniciais não acrónimos, assim como a anterior.

Ao nível dos elementos gráficos, também podemos observar uma nova cor, 

como anteriormente referido, um amarelo, que juntamente com o preto con-

figura a união dividindo a forma, possivelmente com sentido de reforçar a 

mensagem de “junção de duas”. 
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A Sagres - Gerir Mudança

     

No caso da Sagres, a primeira figura representa uma garrafa da cerveja Sagres 

em 1972 e a segunda em 1978. Sendo a Sagres um produto da Central de 

Cervejas, com todas os acontecimentos anteriormente referidos também o 

rótulo da cerveja Sagres sofreu alterações, ou seja segundo Catherine Fishel, 

também teve de gerir essa mudança.

Ao nível da taxonomia, segundo Mollerup (1997), a Sagres mantém a marca 

gráfica baseada numa imagem figurativa metafórica, do conceito de portu-

galidade apresentado na Exposição do Mundo Português, que juntamente 

com o nome mantém também a taxonomia de carateres de nome metafórico, 

associado à terra onde existe a escola marítima. Já no campo dos elementos 

gráficos, a forma do rótulo passa a ser retangular e há um ajuste na tipogra-

fia. A nível cromático, o vermelho passa a ser a cor de fundo, o nome aparece 

a branco e é introduzido o dourado. “A imagem da Cerveja Sagres reforça o 

protagonismo do escudo, com as quinas, que está presente na Marca desde 

1940, garantindo maior visibilidade através do dourado e (...) o encarnado” 

(Ferreira, 2012) que, segundo Daniela Pereira, se torna“um rótulo mais mo-

derno adaptado aos gostos da época” (2006, p.72). 

Fig.277 Evolução da garrafa e rótulo da 

marca Sagres, garrafa de 1972 e 1978.
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4.2.  UNICER E SUPER BOCK

4.2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO SETOR E DAS EMPRESAS EM PORTUGAL

A 7 de março de 1890 nasce a Companhia União Fabril Portuense das Fábricas 

de Cerveja e Bebidas Refrigerantes – SARL (CUFP), resultante da fusão de 7 

fábricas de cervejas, seis do Porto e uma de Ponte da Barca. Até aos anos 60 a 

CUFP utilizava vários registos gráficos da marca nos diferentes produtos, con-

tudo podemos compreender entre os anos 40/50 uma marca gráfica assente na 

heráldica, com semelhanças ao brasão da cidade do Porto. Ao observar ambas 

as figuras (278-279), existe alguma semelhança, desde a forma às divisões, 

assim como à cor vermelha a ele associado.

Apesar dos problemas iniciais, devido a mudança de instalações e dificuldade 

no que toca à matéria-prima, a CUFP foi crescendo, e em 1926 começa a ser 

reconhecida pela boa qualidade de cerveja, devido à obtenção do Grand Prix e 

de ter ganho três medalhas de ouro na Exposição Industrial que se realizou em 

Outubro desse ano no Palácio de Cristal no Porto. Em 1927, é criada a marca 

Super Bock, que “desde a sua génese, foi considerada uma cerveja equilibrada 

e com grande potencial de mercado”(Pereira, 2006, p.68).

Do Período do Estado Novo á Nacionalização

Os anos 30, para a CUFP, foram marcados pelo início da aposta no mercado do 

sul do país. Em 1931, deram-se os primeiros investimentos, contudo, o custo da 

cerveja, agora sob regime de cartel, controlado pela Central de Cervejas, como 

anteriormente explicado, aumentou cerca de 30% mantendo-se o mesmo 

preço de venda ao público, atingindo assim uma margem de comercialização 

mais reduzida. No entanto, neste ano volta a receber a medalha de Grand Prix 

e para além da aposta no mercado nacional a empresa participa com capital 

social, juntamente com a Central de Cervejas, como anteriormente referido, na 

CUCA, empresa de cervejas de Angola, pelo que o crescimento era constante 

e em meados da década de 50 a CUFP produzia cerca de 3 milhões de litros, 

fazendo com que as receitas atingissem o valor recorde.

Fig.279 Imagem da marca gráfica da 

Companhia União Fabril Portuense, Porto 

nos anos 40/50.

Fig.278 Brasão da Cidade do Porto, 1837.

Fig.280 Garrafa de cerveja Super Bock, 

antes de 1972.
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“ A construção de uma nova fábrica em Leça do Balio foi um marco extrema-

mente importante na história da Unicer, denominada ainda de CUFP. O dia 13 

de Março de 1964 marcou a data da produção da primeira cerveja preta na 

nova fábrica, e a 20 de Março foi a vez da  primeira cerveja branca”(Cervejas 

do Mundo), verificando-se então um aumento das vendas e dos lucros. As-

sim sendo, os anos 60 são marcados por um bom período de crescimento, 

e tal como a Central de Cervejas e Bebidas, a Unicer aposta na publicidade, 

assim como numa nova imagem desenhada por Martin Ferguson64 (fig.282). 

Em 1967 são lançados os primeiros anúncios da marca com o slogan “Super 

Bock, A cerveja que supera a sua exigência”. Em 1972 é inaugurada a rede de 

distribuição Super Bock em Lisboa.

Da Nacionalização aos Nossos Dias

Contudo, esta fase de crescimento para a empresa veio a ser limitada pela 

nacionalização da empresa na sequência da Revolução de 25 de Abril de 1974. 

Como anteriormente referido, seguiu-se um período de reestruturação do 

setor pelo que em 1977 pelo mesmo plano de resolução da Central das Ceve-

jas, a Resolução n.º 140/7765 de 20 de Junho, o Concelho de Ministros decidiu 

criar também a empresa pública Unicer – “União Cervejeira, E.P.”, resultado da 

fusão da CUFP com a Copeja, Imperial e Rical pelo mesmo decreto-lei nº 53166 

de 30 de Dezembro do mesmo ano. Esta nova sociedade passa a ser sediada 

na ex-CUFP, em Leça do Balio e também neste ano, a cervejas Cristal e Super 

Bock obtém medalhas de ouro no concurso “Monde Selection de la Qualité”. 

Fig.283 Antigas instalações da CUFP - 

Companhia União Fabril Portuense, futuras 

instalações da Unicer, Leça do Balio.

Fig.282 Marca gráfica CUFP, Martin 

Ferguson, 196564.

Fig.281 Garrafa de cerveja Super Bock, 

em 1972.

65 Resolução nº 140 de 20 de Junho de 1977. 

Consultar anexo XIX.

64 Segundo Catarina Reis da Omdesign.

66 Decreto-lei nº 531 de 30 de Dezembro de 

1977. Consultar anexo XVIII.
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Desta forma, a nova empresa apresenta uma nova marca. A cor vermelha, 

preta e branca foram mantidas, tendo sido adicionado um elemento figurativo, 

uma espiga, refletindo assim a natureza do negócio. Observamos ainda uma 

união, possivelmente através de um entrelace da letra “U” e “C”, de União e 

Cervejeira, representando assim provavelmente a própria fusão. Também na 

marca Super Bock, em 1977 é criado um novo rótulo, segundo Daniela Pereira 

(2006, p.72) “mais moderno e simplificado”. Mas em 1979 torna-se a alterar, 

devido a transformação da CUFP em Unicer – União Cervejeira E.P. que passa 

a substituir o antigo nome à volta do rótulo.

Em 1978, a Unicer elaborava um plano de restruturação de forma a ultrapas-

sar as dificuldades geradas pela nacionalização da empresa, neste sentido, a 

década de 80 é marcada por um período de consolidação da empresa, com 

modernização dos processos de fabrico e distribuição e com criação de novas 

marcas e produtos, o que se refletiu em 1986 pelo alcance da empresa na li-

derança do mercado com uma cota de 50,8%. Em 1982, durante o período de 

consolidação da empresa, surge também uma nova garrafa e um novo rótulo, 

com destaque para os prémios recebidos.

Em 1989 a empresa começa a ser privatizada, são vendidos 49% do seu ca-

pital, tornando-se numa Sociedade Anónima de Capitais Públicos e um ano 

depois, são vendidos os outros 51% iniciando a década de 90 como empresa 

totalmente privada, a Unicer S.A. apostando assim numa nova imagem.

Em 1991, a Unicer recebe o troféu Internacional da Indústria – Cerveja. Em 

1992 a Super Bock atinge a liderança no mercado e em 1993 é também rede-

senhada uma nova garrafa com gargantilha para comemorar as 9 Medalhas 

de Ouro. Em 1995 nasce o festival “Super Bock Super Rock”, assim como se 

torna principal responsável pelo “Festival de Vilar de Mouros” e em 1998, a 

Super Bock surge associada à Expo 98. 

Fig.284 Marca gráfica Unicer, 1977.

Fig.285 Garrafas da cerveja Super Bock,  

em 1977 e 1978.

Fig.286 Garrafas da cerveja Super Bock,  

em 1982 e 1993.

Fig.287 Unicer, 1989.
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O inicio do século XXI, mais precisamente em 2001, é marcado pela mudança 

da Unicer para Unicer – Bebidas de Portugal S.A, que assim como a Central 

de Cervejas pretendia deixar de ser uma empresa de cerveja com atividades 

complementares noutros mas afirmar-se como empresa de bebidas. A imagem 

ainda hoje se encontra em vigor. Também nesse ano a Super Bock passa a 

patrocinar o evento “Porto 2001 – Capital Europeia da Cultura”. 

Em 2002 é constituída a Unicer – Bebidas de Portugal, SGPS, SA e em 2003 

a Super Bock lança a nova garrafa de Tara Retornável long neck, mais alta e 

ergonómica (Unicer, s.d.).

Desde cedo que a Super Bock se associou a eventos jovens, como a Expo 98, 

a vários festivais de música, incluindo o “Super Bock Super Rock” criado em 

1995, ou o de Vilar de Mouros, praticando o Marketing experimental, agindo 

e interagindo com o consumidor gerando experiências estratégicas que fazem 

com que este se identifique com o produto. Estudos efetuados revelaram que 

os consumidores mais jovens valorizam a associação da cerveja à música. Foi 

através dos patrocínios de grandes festivais que a marca conseguiu conquistar 

notoriedade, vendendo sensações com o objetivo de apelar às emoções e ficar 

na memória dos consumidores (Pereira, 2006, p.75).

Apesar das solicitações feitas à Unicer, até à presente data não se obteve 

qualquer resposta essencial para a conclusão do nosso estudo, pelo que toda 

a informação foi recolhida por outros canais.

Fig.289 Marca gráfica Unicer, 2001

Fig.288 Marca gráfica Unicer, 1997

Fig.290 Garrafas da cerveja Super Bock,  

em 2001 e 2003.

Fig.291 Publicidade Super Bock," Praias", 

verão 2008. 
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4.2.2 ANÁLISE Á MARCA GRÁFICA – FOCO: A FUSÃO, UNICER E SUPER BOCK 

Companhia União Fabril Portuense a Unicer - Gerir Mudança

Como anteriormente referido, em 1977, seguiu-se um período de reestru-

turação do setor em que o Concelho de Ministros decidiu criar a empresa 

pública Unicer – União Cervejeira, E.P., resultado da fusão da CUFP com a 

Copeja, Imperial e Rical. Assim, a marca teve de ser redesenhada de modo a 

refletir essa nova mudança, ou seja, como a maior parte das empresas que se 

nacionalizaram através de fusões, de forma a gerir a mudança (Fishel, 2000). 

Neste caso, a taxonomia da marca manteve-se na representação figurativa 

mas, segundo as bases de Mollerup (1997) modifica de uma imagem figurativa 

metafórica, para uma marca gráfica de imagem figurativa descritiva, através da 

espiga” que descreve a natureza do negócio. No caso do nome, dos carateres, 

muda para uma abreviatura não inicial, uma vez que une “uni” (de união) + 

“cer” (cervejeira). 

Ao nível dos elementos gráficos podemos compreender que a cor vermelha, 

preta e branca foram mantidas da marca dos anos 40/50. Na forma observa-

mos quase uma composição simétrica, foi adicionado um novo elemento figu-

rativo, uma espiga, refletindo assim a natureza do negócio, e ainda podemos 

observar uma certa dinâmica através da união, possivelmente representada 

por um entrelace da letra “U” e “C”, de União Cervejeira,  que poderá querer 

reforçar a mensagem da própria união e fusão.

Fig.292 Evolução da marca gráfica. CUFP  

no Estado Novo e Unicer em 1977.
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Super Bock - Gerir Mudança

      

Em 1977,  após a revolução é criado um novo rótulo, como podemos observar 

nas imagens, devido a transformação da CUFP em Unicer – União Cervejeira 

E.P. que passa a substituir o antigo nome à volta do rótulo, pelo que demonstra 

que também foi redesenhado de modo a gerir a mudança. 

Ao nível do nome, da taxonomia, a marca manteve-se intacta, “uma mais-

-valia quanto às qualidades oferecidas por um cerveja do tipo “bock”, o prefixo 

“super” prevaleceu” (Pereira, 2006, p.68), que poderemos compreender que 

segundo Mollerup (1997) se poderá tratar de uma marca baseada em nome 

descritivo, explicativo da natureza do produto.

Na forma, a garrafa mantém-se, assim como a sua estrutura, com o nome ao 

centro rodeado por uma oval contendo a origem da marca, remetendo para 

marca institucional. Sobre a cor não nos foi possível definir com exatidão como 

esta seria, contudo, pela evolução anteriormente demonstrada as cores ver-

melho preto e branco parecem ter sido mantidas mas não sabemos ao certo se 

será neste momento inserida a cor dourada.  Segundo Daniela Pereira (2006, 

p.72), esta marca apresenta-se “mais moderna e simplificada”.

Fig.293 Evolução da garrafa e rótulo da 

marca Super Bock, respetivamente garrafa 

de 1972, de 1977 e de 1979.
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Sociedade Central de Cervejas, 1935                      Sociedade Central de Cervejas, 1968                      

Centralcer, 1976                      Central de Cervejas, 1986                      

Central de Cervejas, 1998                      Central de Cervejas e Bebidas, 
My Brand, 2005                     

EVOLUÇÃO DA 

MARCA CENTRAL 

CERVEJAS E 

BEBIDAS 
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Unicer, 1977                      Unicer, 1989.

CUFP, Martin Ferguson, 1965CUFP nos anos 40/50

Unicer, 2001Unicer, 1997.

Sociedade Central de Cervejas, 1968                      

Central de Cervejas, 1986                      

EVOLUÇÃO DA 

MARCA UNICER
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4.3 SÍNTESE DE DADOS

Observe o esquema 11.

Em síntese, o setor das cervejas é bastante semelhante, como podemos ver, 

ao setor da energia. Se no Estado Novo, a lei do condicionamento industrial, 

fez com que a indústria formasse monopólios com participações conjuntas, 

a partir da revolução e com as nacionalizações as empresas fundiram-se, tal 

como aconteceu com a Galp ou EDP. Também a semelhança é notória no cami-

nho destas duas empresas, em que o Estado Novo foi um período favorável de 

crescimento mas ao mesmo tempo, limitador na aquisição de novas fábricas, 

e que após a revolução, ambas se fundiram, atravessando uma por uma crise 

financeira onde desenvolveram planos de reestruturação e modernização, 

acabando também por serem privatizadas.  Hoje apresentam-se como duas 

marcas rivais de sucesso, a Sagres e a Super Bock.

Ao nível do redesign após a nacionalização e fusão, vimos também que ambas 

tiveram de gerir essa mudança, criando algo novo que representasse o novo 

estatuto das empresas, apostando em marcas de figura, contudo a Central 

Cervejas e Bebidas pretendeu reforçar a “portugalidade” e a Unicer, apresentar  

uma imagem da natureza do negócio. Já no caso dos produtos, das garrafas 

de ambas as cervejas, vemos também que há uma semelhança ao nível da 

evolução da forma, dos rótulos e principalmente nas cores, onde  o vermelho, 

preto e dourado vigoram.

Esquema 11 (Dta)  Gráfico síntese do 

Setor das Bebidas (Cervejas). Diferenças 

e semelhanças entre a Central Cervejas e 

Bebidas e a Unicer.
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1975 
Nacionalização das 

companhias de cervejas

1977 
Fusão da Sociedade Central 

de Cervejas e Cergal em 
Centralcer - Central de 

Cervejas EP

1940 
Apresenta a 
Cerveja Sagres para 
representar a 
cerveja nacional na 
“Exposição do 
Mundo Português”

1968 
Final da lei do
 Condicionamento, 
autorização para 
novas fábricas

Fusão - Nova Marca

Redesign  
Gerir Mudança

Taxonomia 
Imagem Abreviatura não 

acrónima

Cor  Mantém o preto é 
inserido o amarelo

Imagem surge
 possivelmente da junção 

das duas empresas de 
cerveja

SAGRES

Redesign  
Gerir mudança

Taxonomia 
Imagem de �gura e nome 

metafórica

Cor  
Modi�ca de preto para 

vermelho aberto a branco. 
É introduzida a cor dourado

Altera a forma do rótulo 
passando a ser rectangular 

e há um ajuste na tipogra�a

Fusão - Nova Marca

Redesign  
Gerir Mudança 

Taxonomia
Imagem de �gura descritiva

e abreviatura não inicial

Cor  
Vermelho, preto e branco

Nova identidade de 
natureza de negócio

1986
Entrada de Portugal na 

CEE - Revisão às Indústrias

PERÍODO 
DE REVOLUÇÃO

nacionalizações 
e fusão das empresas

APÓS A
REVOLUÇÃO

privatizações das empresas

SETOR DA  CERVEJA

Central 
Cervejas e Bebidas

Unicer

1931 - 1968
Lei do 

Condicionamento 
Indústrial

ESTADO NOVO

REVOLUÇÃO
 25 DE ABRIL 

A MARCA HOJE

processo de reestruturação

progressiva liberalização 
do mercado

SUPER BOCK

Redesign  
Gerir Mudança

Taxonomia 
Nome decritivo

Cor  
Possivelmente mantidas

Formas mais
 modernas e simples

1975 
Nacionalização das

 companhias  de cervejas

1977 
Fusão da CUFP com Copeja, 
Imperial e Rical em Unicer - 

União Cervejeira, EP

1984
Restruturação da empresa e 

plano de modernização 
para retirar empresa da 

crise �nanceira

1989
Recuperação da empresa, 

Sagres como 
líder do mercado

1991
Super Bock como 
líder do mercado

1990
Capital privatizado

1991
Início do processo de 

reestruturação 
e modernização

2001
Funde-se a Central Control, 

e passa a designar-se de 
SCC - Sociedade Central de 

Cervejas, S.A.

2001
Mudança da Unicer para 

Unicer - Bebidas de 
Portugal, S.A, para se 

a�rmar como empresa de 
bebidas

2004
No ambito de fusão, assume 
o nome de Central Cervejas 

e Bebidas, con�rmando a 
sua posição

2002
É constituida a Unicer -

 Bebidas de Portugal, SGPS, SA

1978 
Elaboração de um plano de 

reestruturação e 
modernização de modo a 
retirar a empresa da crise

1986 
Alcance da líderança de 

mercado

1989 
Início da privatização da 

empresa, tornando-se 
Sociedade Anónima de 

Capitais Públicos

1990 
Empresa completamente 

privada, Unicer S.A.

1935 
Nasce a Sociedade 
Central de Cervejas. 
Associação entre 
várias companhias 
existentes

1890 
Nasce a Compan-
hia de União Fabril 
Portuense (CUFP), 
uma sociedade 
anónima limitada 
por fusão de 7 
fábricas do Norte

1925 
É criada a marca 
Super Bock

1931 
Primeiros investimentos 

no sul do país
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5. ANÁLISE E CRUZAMENTO DE DADOS 

DAS MARCAS EM ESTUDO

Após a exposição e análise das marcas em estudo, sintetizaremos neste ca-

pítulo todas as suas características no período em foco, da imagem antes e 

após a nacionalização. Compararemos todos os itens anteriormente referidos 

através de esquemas visuais de modo a uma melhor compreensão e visua-

lização destas, abordando o redesign, a taxonomia e os elementos gráficos.
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5.1 REDESIGN SEGUNDO CATHERNIE FISHEL (2000)

Reposicionar

Melhorar apenas alguns segmentos da identidade. Ou seja, não será uma mar-

ca em risco no mercado mas que procura apenas alguns ajustes na imagem.

A CP sofreu alguns ajustes, mais evindetes na cor e a nível ótico, uma marca 

com reconhecimento Europeu e já consolidada na memória dos portugueses.
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Modernizar

Atualizar a marca devido a evolução da sociedade, tecnologias, entre outros. 

Uma marca que queira simplesmente dar um aspeto mais atual permitindo 

mostrar que continua a acompanhar os avanços da sociedade.

A RTP redesenha a sua identidade de forma  uniformiza-la. Moderniza a ima-

gem criando um conjunto de normas gráficas de forma a uniformizar a imagem 

visual da empresa.
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Gerir Mudança

Em caso da empresa sofrer alguma mudança significativa, 

a imagem da marca tem de acompanhar obrigatoriamente a situação da em-

presa. A imagem deve refletir o seu interior.

Galp / EDP / RDP/ UNICER / CCB -

Fusões, uma nova imagem. Todas as empresas que sofreram uma fusão mo-

dificaram a marca, pois se a empresa se altera, a imagem deve sempre refletir 

essa mudança.
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Promover Crescimento

Utilizar a marca e a identidade como uma estratégia de marketing. Através 

da reformulação, a marca poderá atingir novos alvos, ou simplesmente fazer 

com que as vendas aumentem.

A TAP utiliza um plano de reestruturação pois atravessava uma crise finaceira e 

optou por uma modernização, desta forma atualizou a imagem para promover 

o crescimento da empresa.
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5.2 TAXONOMIA SEGUNDO PER MOLLERUP (1997)

MARCAS DE IMAGEM 

Figurativas

Descritivas - representam a atividade ou 

objeto da empresa.
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Metafóricas -utiliza um conceito

associado à marca.
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MARCAS DE CARATERES 

Nomes

Descritivas - descrevem o tipo de

negócio ou produto em questão.

Metafóricas - revelam indiretamente 

um conceito associado ao produto ou 

negócio.
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Abreviaturas

Iniciais

Acrónimos -fácil memorização. 

Funciona como nomes verdadeiros.

Não- Acrónimos - siglas. Impossibi-

lidade de leitura por falta de vogais.

Não Iniciais - geralmente baseadas 

na fonética do nome.
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5.3 ELEMNTOS GRÁFICOS

5.3.1 COR

Vermelho

Verde

Azul

Laranja

Amarelo
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5.3.2 CARATERES NA MARCA GRÁFICA

5.3.2 ELEMENTOS FIGURATIVOS

PARTE II ANÁLISE E CRUZAMENTO DE DADOS DAS MARCAS EM ESTUDO

ELEMENTOS GRÁFICOS -  CARATERES  DA MARCA GRÁFICA

NÃO-SERIFADA SERIFADA

CARATERES DESENHADOS COMO MARCA

ELEMENTOS GRÁFICOS - ELEMENTOS FIGURATIVOS

ELEMENTOS GRÁFICOS -  CARATERES  DA MARCA GRÁFICA

NÃO-SERIFADA SERIFADA

CARATERES DESENHADOS COMO MARCA

ELEMENTOS GRÁFICOS - ELEMENTOS FIGURATIVOS

ELEMENTOS GRÁFICOS -  CARATERES  DA MARCA GRÁFICA

NÃO-SERIFADA SERIFADA

CARATERES DESENHADOS COMO MARCA

ELEMENTOS GRÁFICOS - ELEMENTOS FIGURATIVOS

ELEMENTOS GRÁFICOS -  CARATERES  DA MARCA GRÁFICA

NÃO-SERIFADA SERIFADA

CARATERES DESENHADOS COMO MARCA

ELEMENTOS GRÁFICOS - ELEMENTOS FIGURATIVOS

ELEMENTOS GRÁFICOS -  CARATERES  DA MARCA GRÁFICA

NÃO-SERIFADA SERIFADA

CARATERES DESENHADOS COMO MARCA

ELEMENTOS GRÁFICOS - ELEMENTOS FIGURATIVOS

Serifadas

Não-serifadas

Exclusivas
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O golpe de 28 de Maio de 1926 iniciou o caminho para a institucionalização do 

Estado Novo. António de Oliveira Salazar, Ministro das Finanças neste período, 

recuperou o défice orçamental e a dívida do país, atingindo o estatuto de chefe 

de governo que juntamente com a Constituição de 1933, assinalou o início 

de um novo Regime. Este Regime profundamente conservador e nacionalista 

impunha ideais assentes em conceitos de paz, felicidade e segurança baseados 

no modelo rural e cristão de Salazar – “Deus, Pátria e Família” – mantendo a 

censura e criando um policiamento à semelhança dos demais regimes auto-

ritários e fascistas. Economicamente, Portugal tornou-se sustentável optando 

por uma política ruralista. Para garantir a produção nacional criou a lei do 

condicionamento industrial que limitava os setores de produção e o acesso 

aos produtos, o que consequentemente causou uma estagnação tecnológica, 

a eliminação de concorrência (criação de monopólios), entregando grande 

parte do capital ao setor privado. Esta situação só se veio a reverter apenas 

em 1968 com o final desta política de condicionamento.

Com a Segunda Grande Guerra Mundial, apesar da sua tentativa de neutrali-

dade, Portugal sofreu a sua primeira crise do regime, que atingiu não só este 

como todo o “Império Colonial” iniciando, após a descolonização massiva do 

pós-guerra, a Guerra do Ultramar pela autonomia das colónias africanas. Ou 

seja, se por um lado houve um aumento de capital conquistado pelos “negó-

cios de Guerra”, a estagnação do país, essencialmente rural, deu origem a uma 

pobreza extrema nas classes médias, registando-se protestos por todas as 

zonas rurais e urbanas. Numa tentativa de recuperação do sistema económico 

nacional, Portugal procurou optar por uma via mais industrial, no entanto, 

não foi o suficiente para recuperar o atraso em relação aos outros países 

provocando um grande movimento migratório e algumas revoltas. Tudo isto, 

juntamente com a Guerra do Ultramar e o afastamento de Salazar, o desejo 

da liberação da democracia tornou-se crescente. 

Quando Marcello Caetano, em 1968, assumiu a presidência tentou criar uma 

reforma política que pretendia tanto liberalizar e modernizar como manter 

a Guerra em África, pelo que se tornou insustentável acabando por tornar o 

Regime ainda mais autoritário. Todos estes fatores agregados ao agravamento 

da situação económica originou uma maior revolta que culminou a 25 de Abril 

de 1974, quando o MFA conseguiu um golpe de estado que ficou conhecido 

como a Revolução dos Cravos. 

CONCLUSÕES
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Logo após o golpe, Portugal viveu um período designado por PREC, carac-

terizado pela agitação e desordem, rompendo totalmente com os valores 

anteriores proclamando ideais de liberdade, com objetivo “de democratizar, 

descolonizar e desenvolver”. O papel da política intervencionista do Estado 

na economia deu origem a uma enorme massificação de nacionalizações, que 

passou a deter mais de 1 300 empresas entre os quais, o setor dos transpor-

tes, siderurgia, cervejeiras, tabacos, papel e fertilizantes, assim como o setor 

da comunicação. Eliminou a maior parte empresas privadas dando origem à 

rápida acumulação da dívida externa, que só veio a recuperar em 1986 com 

a entrada de Portugal para a CEE.

Todos estes fatores tiveram influência direta no design e nas marcas. Se 

durante o Estado Novo, toda a cultura era controlada pelo Secretariado de 

Propaganda Nacional (SPN) / Secretariado Nacional de Informação (SNI), 

refletindo assim os conceitos impostos pelo regime, onde limitava a expressão 

individual com um desenho tradicional e nacional característico da ideolo-

gia, com a aproximação da queda do regime e com a saída de António Ferro 

do SNI, iniciou-se uma rutura com o estilo dando origem a várias correntes. 

Correntes estas como o Racionalismo, Neorrealismo e Surrealismo, com ca-

racterísticas específicas surgidas como consequência da guerra assumindo 

assim uma posição de revolta, expressão de luta e afirmação. O design gráfico 

foi então, pouco a pouco ganhando uma maior visibilidade,“a palavra design 

aparece “oficialmente”em 1971, na 1º Exposição de Design Português reali-

zada pelo INII, contribuindo para a construção da correspondente identidade 

profissional.”(Fragoso, 2012, p.127)

Também a revolução, teve consequências diretas no design e nas marcas. 

Durante este período, o design ficou dominantemente ao serviço da política, 

através de vários meios como cartazes, mensagens, autocolantes, bandas de-

senhadas e outros, com símbolos de revolução e de liberdade. Pois só a partir 

da revolução, é que deixa ser uma “espécie de gestão estética do processo 

industrial”(Moura, 2014) para se tornar num serviço. 

Mais especificamente nas marcas, entre o século XIX e o século XX na Eu-

ropa, estas eram baseadas, grosso modo, em nomes próprios ou funções, 

com o progresso técnico e com o aparecimento do marketing começaram a 

conquistar a sua autonomia enquanto signo pelo que deveriam ser captadas 
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pelos indivíduos e fixadas na sua memória.  Após a Segunda Guerra Mundial 

até aos anos 70, a industrialização levou a uma necessidade por parte das 

marcas de atingir maior visibilidade, impulsionando a comunicação comercial, 

assumindo assim novas funções que deveriam vencer a competência através 

da captação dos indivíduos (consumidores) em detrimento das demais. Esta 

situação só se sentiu em Portugal, quando este em 1986 se voltou para a 

Europa, com a entrada na CEE. 

No desenho das marcas, nasce a marca emocional, “levando os consumidores 

a decidirem não só por aquilo que se lhe apresenta mas por sentimentos como 

status, auto-estima, poder e realização pessoal”(Sousa, 2011, 78). Como foi 

o caso da Galp ou EDP, que na década de 90 modificaram a marca para uma 

maior intensificação com o consumidor. Uma sociedade de consumo impul-

sionada pelo aparecimento crescente de novos gadgets, tecnologias, serviços 

e empresas originando várias correntes de vanguarda muito mais visuais e 

expressivas, onde o indivíduo torna-se personagem principal.

É na evolução das marcas que entra o papel do designer, de modo a garantir 

uma maior eficácia na comunicação das empresas, que se foram transforman-

do e se adaptando às várias transformações do contexto em que são inseridas. 

Muitas vezes, esse processo é feito através do redesign, ou seja, da reformula-

ção de qualquer elemento ou área no campo da imagem de uma empresa, que 

surge devido a diferentes fatores desde a alteração de mentalidade e evolução 

da sociedade, passando por necessidade de reposicionamentos, estratégias 

de marketing ou de simplesmente de criar um segmento específico para qual-

quer evento ou produto. O papel do designer é fazer com que a comunicação 

de uma empresa reflita e respeite o posicionamento e os valores centrais da 

marca, deve pensar na empresa como uma série de compartimentos sem nunca 

esquecer que a marca é composta por diferentes segmentos que pertencem a 

um todo, onde todos os campos se encontram conectados. Se o contexto econó-

mico, político e social, influencia as empresas, consequentemente influenciará 

como estas se apresentam, pois a “ imagem corporativa deve mostrar sem 

engano o espírito íntimo da empresa”(Fishel, 2000, p.11)

Uma vez que a marca, deve refletir todas as transformações das empresas, 

conseguimos então traçar algumas conclusões. Antes das nacionalizações, 

no período do Estado Novo, toda a cultura era controlada, pelo SPN/SNI, re

CONCLUSÕES
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fletindo também a nível estético alguns conceitos intrínsecos do regime em 

vigor. Assim, muitas das marcas neste período transpareciam valores como o 

nacionalismo, através das cores verde e vermelho, visíveis principalmente nas 

marcas Cidla e Sacor do setor da energia, e na TAP do setor dos Transportes; 

O “orgulho português”, representado através da utilização do brasão, como 

acontece também na imagem da TAP, da cerveja Sagres e da Emissora Nacional, 

bem como a configuração da frase “Cantando Espalharei por toda a parte” na 

marca gráfica da Emissora Nacional ou a esfera armilar na marca gráfica da 

RTP são elementos caracterizantes dessa mesma ideologia.

 Se após o período de revolução vimos que as empresas foram nacionalizadas, 

percebemos que necessitaram de alterar o grafismo das suas marcas proce-

dendo assim a um redesign. Segundo Catherine Fishel (2000), compreendemos 

que podemos dividir em várias categorias consoante esses mesmo motivos. 

Devido a um reposicionamento, ou seja, para melhorar apenas alguns seg-

mentos da identidade, uma marca que não se encontra em risco de mercado 

mas que procura estar contemporânea, como o caso da CP, que adicionou novos 

valores à marca como o exemplo da sustentabilidade, assim manteve a mesma 

imagem sofrendo apenas alguns ajustes ao nível da forma do desenho e da cor.

 

Com o objetivo de modernizar, de se atualizar de forma a mostrar que acom-

panha o desenvolvimento da sociedade, temos o caso da RTP, que só a partir 

da revolução de 25 abril de 1974, com a aquisição da importância do design 

nas marcas, sentiu a necessidade de uniformizar a imagem visual da empresa 

criando assim um conjunto de normas gráficas.

A gestão de mudança, foi o motivo mais utilizado nas marcas após a nacio-

nalização, uma vez que estas sofreram uma mudança significativa através das 

fusões impostas. Exemplos disso é a Galp, que reuniu numa única imagem 

características das anteriores empresas que lhe deram origem, através por 

exemplo da cor verde, herdada pela Sacor e Cidla e a cor laranja da Sonap. A 

Edp e a RDP, que devido à fusão de várias empresas procuraram criar uma 

nova marca resultando assim numa imagem que traduz a natureza do negócio, 

característica comum adotada por ambas as empresas. E por fim a Unicer e 

Central Cervejas Bebidas, que evidenciam na imagem a união das empresas.
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Resta-nos então a TAP, que utilizou o redesign no sentido de promover o 

crescimento, uma vez que após a nacionalização, atravessou um grande 

período de crise financeira. Apostou num plano de restruturação e moder-

nização acompanhado por uma nova imagem de modo a impulsionar o seu 

crescimento, traduzindo-se assim numa imagem característica do período em 

questão onde mantém em termos cromáticos o vermelho nacional. 

Sobra então o redesign com a finalidade de começar de novo, não se registan-

do este motivo em qualquer das marcas estudadas, pois nenhuma objetivava 

romper totalmente com a imagem a ela associada. 

Após a Nacionalização, podemos concluir que ao nível da taxonomia as marcas 

dividem-se em marcas de imagem, como a RDP, Unicer, CP, TAP e EDP, que 

optaram por marcas descritivas, representantes da natureza do negócio, e a 

RTP e a Sagres que mantiveram uma marca baseada numa imagem metafórica, 

como anteriormente referido, associadas ao nacionalismo. 

Já nas marcas de carateres temos as baseadas em nome, a  SuperBock re-

presentada por um nome descritivo, que descreve o produto em questão, e 

novamente a Sagres que também através da tipografia reflete um nome meta-

fórico que associa ao produto (navegações portuguesas). Também dentro das 

marcas de carateres podemos salientar novamente a marca TAP que reduziu 

o nome de Transportes Aéreos Portugueses para um acrónimo de forma fácil 

memorização, e a empresa CP, RDP, RTP e Centralcer, que devido à impossibi-

lidade de leitura por falta de vogais, apresentavam uma imagem carateres de 

abreviatura não-acrónimos. Por fim, a marca Petrogal /GALP e Unicer refletiam 

também uma marca de abreviatura mas neste caso de não iniciais uma vez 

compostas segundo a fonética do nome, respetivamente Petróleos + Portugal 

(Petrogal), Gal (de Portugal) + P (de pretóleos) e União + Cervejas (Unicer).

Como podemos perceber, existem marcas que se apresentavam com dupla 

taxonomia como o caso da CP e TAP que por serem compostas por carateres 

específicos, desenhados exclusivamente para a marca, podem ser considerados 

tanto como marcas gráficas de carateres como de imagem, ou como o caso  

da Sagres, RDP e Unicer que combinam elementos figurativos com o nome.
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Em relação aos elementos gráficos da marca, podemos concluir que na cor, 

o vermelho e verde foram as mais utilizadas (possivelmente por herdarem 

a estética nacionalista vigente no Estado Novo). Por curiosidade, o laranja, 

inovado pela Sonap, adquiriu bastante importância no marketing associado 

à energia e o azul tornou-se património da RTP.

Nos carateres das marcas podemos ver que existem três categorias: as marcas 

que utilizavam uma tipografia serifada como a RTP, as que utilizavam uma 

não-serifada como a RDP, Cidla, Emissora Nacional, Sonap, Sacor, Unicer e 

Petrosul e as que foram desenhadas exclusivamente para a marca como a 

Sagres, Galp, Petrogal, CP, TAP, Sociedade Central de Bebidas/ Centralcer e 

Super Bock. Verificamos também que devido ao desenho exclusivo de cara-

teres para a marca, algumas destas podem considerar-se como uma figura, 

contendo assim uma dupla taxonomia.

A marca da RDP, a marca Sagres, RTP, Unicer e EDP, foram as únicas que as-

sumiram elementos figurativos, respetivamente uma antena, um brasão, uma 

esfera armilar, uma espiga e um raio.

As marcas são então reflexo dos vários contextos, não só do contexto social, 

económico e político do país em que se encontram mas também do contexto 

da própria empresa e design. Cabe então ao designer,  muitas vezes através 

do redesign, tornar visível o posicionamento da empresa. Segundo Catherine 

Fishel (2000), um processo bastante impressionante, onde o designer deve 

proporcionar uma nova imagem que permita ao cliente sobreviver e prosperar, 

pois “a imagem de uma empresa não é determinada apenas pelo seu aspeto 

visual. Da mesma forma que uma árvore se reconhece pelos seus frutos, uma 

empresa reconhece-se pelos seus atos, especialmente por aqueles que são 

visíveis”(Mollerup, 1987, p.10).



207PERSPETIVAS FUTURAS

PERSPETIVAS FUTURAS

Esta dissertação tem como principal objetivo compreender como o contexto 

económico, político e social altera o grafismo das marcas. Desta forma, seria 

também interessante o estudo do redesign de marcas em novos contextos além 

das nacionalizações de 1975, assim como a exploração gráfica evolutiva de 

toda a empresa, bem como o estudo de mais setores da indústria.

Em possíveis estudos futuros no mesmo tema, seria relevante não só introdu-

zir mais setores que atravessassem pelo processo de nacionalizações, como 

de fazer uma análise gráfica mais precisa onde fosse possível a realização de 

entrevistas aos designers, obtendo assim maior exatidão de significados e in-

tenções. Deste modo, uma vez que esta dissertação apenas se foca na imagem 

gráfica, outros elementos como as aplicações poderiam ser aprofundados, uma 

análise mais direcionada à identidade da marca e não apenas à representação 

visual que a traduz. 

Outras áreas poderiam também ser exploradas, como o markting, onde seriam 

apresentados estudos de mercado e conceitos associados ao valor da marca 

e dos consumidores. Assim esta dissertação surge apenas como um contri-

buto para a história do design gráfico em Portugal, onde são estabelecidas as 

ligações entre os vários campos e contextos que se refletem no grafismo das 

marcas das empresas.
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ANEXO I



ANEXO I



CARTA ANÓNIMA ESCRITA A SALAZAR EM DEZEMBRO DE 1935 (Matos, 2004, pp. 103-106)

Carta escrita a Salazar. ANTT, AOS/CO/PC-3A, pasta 40, fl.192. O Decálogo do Estado Novo reunia os “Dez 

Mandamentos” do Estado Novo:

1.º - O ESTADO NOVO representa o acordo e a síntese de tudo o que é permanente e tudo o que 
é novo, das tradições vivas da Pátria e dos seus impulsos mais avançados. Representa, numa 
palavra, a vanguarda moral, social e política.

2.º - O ESTADO NOVO é a garantia da independência e unidade da Nação, do equilíbrio de todos 
os valores orgânicos, da fecunda aliança de todas as suas energias criadoras.

3.º - O ESTADO NOVO não se subordina a nenhuma classe. Subordina, porém, todas as classes à 
suprema harmonia do Interesse Nacional

4.º - O ESTADO NOVO repudia velhas fórmulas: Autoridade sem Liberdade, Liberdade sem Auto-
ridade – e substitui-as por esta: Autoridade e liberdades.

5.º - NO ESTADO NOVO o individuo existe, socialmente, como fazendo parte dos grupos naturais 
(famílias), profissionais (corporações), territoriais (municípios) – e é nessa qualidade que lhe 
são reconhecidos todos os necessários direitos. Para o ESTADO NOVO, não há direitos abstratos 
do Homem, há direitos concretos dos homens.

6.º - “Não há Estado Forte onde o Poder Executivo o não é”. O Parlamentarismo subordinava o 
Governo à tirania da assembleia política, através da ditadura irresponsável e tumultuária dos 
partidos. O ESTADO NOVO garante a existência do Estado Forte, pela segurança, independência e 
continuidade da chefia do Estado e do Governo.

7.º - Dentro do ESTADO NOVO, a representação nacional não é de ficções ou de grupos efémeros. 
É dos elementos reais e permanentes da vida nacional: famílias, municípios, associações, corpo-
rações, etc.

8.º -  Todos os portugueses têm direito a uma vida livre e digna – mas deve ser atendido, antes 
de mais nada, em conjunto, o direito de Portugal à mesma vida livre e digna. O bem geral suplan-
ta – e contem – o bem individual. Salazar disse: Temos obrigação de sacrificar tudo por todos; 
não devemos sacrificar-nos todos por alguns. 

9.º - O ESTADO NOVO quer reintegrar Portugal na sua grandeza histórica, na plenitude da sua 
civilização universalista de vasto Império. Quer voltar a fazer Portugal uma das maiores potên-
cias espirituais do mundo.

10.º - Os inimigos do ESTADO NOVO são inimigos da Nação. Ao serviço da Nação – isto é: da 
ordem, do interesse comum e da justiça para todos – pode e deve ser usada a força, que realiza, 
neste caso, a legítima defesa da Pátria. 
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